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O SEGURO AGRÍCOLA

NÃO É DESPESA

MAS

A GARANTIA DE UM FUTURO TRANQÜILO

BASEADO NA EXPERIÊNCIA DOS GRANDES POVOS,

O SEGURO AGRÍCOLA EVITARÁ QUE O SUCESSO DOS SEUS

empreendimentos agrários fique na exclusiva de

pendência DOS FENÔMENOS DA NATUREZA.

PORTANTO, NÃO PENSE EM FUTUROS PREJUÍSOS

SEGURANDO SEU GADO E SUA LAVOURA NA
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PRECISAMOS DE UMA POLÍTICA 00 CAFÉ
Prof. ABTHUR TORRES FILHO

Presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

Nunca será de mais que insistamos nos rumos seguros que
devemos traçar para garantia da nossa maior riqueza agrícola até
hoje conseguida — que é o cafe.

No começo deste século (1900 a 1904) já exportávamos
12.550.000 sacas anuais e nossos concorrentes uma média anual
de' 3.850.000 sacas. Isso significa que, para um mercado mun
dial consumidor de 16.460.000 sacas, o Brasil contribuía com
nada menos de 76,5%. Era de se esperar, com o aumento cres
cente do consumo mundial que se eleva hoje a cerca de 43 milhões
de sacas, das quais os Estados Unidos absorvem mais de 20 mi
lhões, que o Brasil concorresse para o consumo mundial com o
mínimo de 50%. Isso prova que no começo do século o Brasil era
o supridor do mercado mundial de café; e esse fato econômico
deve ser evidenciado para que tracemos uma política do café que
se basei na iniciativa particular e no associativismo. Os processos
adotados no cultivo do café devem obedecer à técnica agronômica
que vise produzir bom e barato.

O Instituto Brasileiro do Café, no programa que lhe cabe
traçar e seguir pela valorização do café brasileiro, precisa orientar-
se no melhoramento da qualidade, que representa, a nosso vêr, o
ponto crucial para a colocação do nosso café nos mercados exter
nos onde sofre sensível depreciação na concorrência.

O intervencionismo estatal, procurando fazer a valoriza
ção artificial, torna o café brasileiro mais caro e de qualidade in
ferior, dando lugar à concorrência estrangeira. Desde a valoriza
ção de 1906 que a nossa política tem sido de expedientes, sem
soluções duradouras, com o aumento das safras para um consumo
mundial de aumento lento.

Não haverá exagêro em se dizer que a nossa diretriz mais
constante tem sido a da sustentação de preços em níveis altos ad
mitidos como compensadores. São sempre medidas de salvação
que se vão refletir nos meios agrícolas com o estímulo às planta
ções. Dessa orientação resulta, em prazos de três e quatro anos,

■ ■ítÍ
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a superprodução e surge, com cores carregadas, a chamada crise
do cafél E é essa a situação que se avizinha mais uma vez, quan
do vemos o Governo intervir no mercado de café, passando a ser o
grande comprador, adquirindo o produto que se acumula, nos por
tos e creando uma perspectiva sombria.

Devemos ficar convencidos de que a política do café deve
basear-se no estímulo à iniciativa particular, afastando a interven
ção estatal, embora inspirada nos melhores propósitos, como ve
mos o Governo comprando café acima da cotação internacional.

Em síntese, os antecedentes servem de demonstração de
que os planos de emergência devem ser abolidos, adotando-se uma
Política do Café de efeitos duradouros e que atenda à melhoria do
produto, evitando a superprodução e garantindo o escoamento da
produção frente à competição nos mercados estrangeiros.

f ■
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Na conservação e defesa do patrimônio florestal cuja des
truição se faz em larga escala nos Estados, principalmente para a
implantação da cultura cafeeira (só no Estado de São Paulo, por
efeito da erosão, os prejuízos se elevam a muitos biliÕes de cru
zeiros), um programa de conservação do solo das zonas cafeeiras
deverá ser um dos setores primordiais do I.B.G. na Política do Café.

SNR. CRIADOR:

VACINE SEUS ANIMAIS COM AS

Vacinas Manguinhos
# contra a peste da manqueira (carbúnculo sintomático)
# anticarbunculosa (carbúnculo hemático, verdadeiro)
9 contra a pneumo-enterite dos bezerros
# contra a pneumo-enterite dos porcos

PEÇA AO SEU REVENDEDOR

PRODUTOS VETERINÁRIOS MANGUINHOS LTDA.

C. P. 1420 — RIO DE jANEIRO
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Prêmio Ennes ãe Souza

Os temas escolhidos para 1956
são tanto o de AGRONOMIA
como o de VETERINÁRIA, de
atualidade e importância. O pro
blema do reflorestamento no
Brasil é o tema para o qual se
chama a atenção dos diploman-
dos em agronomia, e a impwrtân-'
cia das tricosti-ungilidoses dos
bovinos no Brasil e seu combate,
o destinado aos diplomandos em
veterinária. Revestem-se, inega
velmente, de acentuada impor
tância.

Concorrem ao prêmio os pro
fissionais brasileiros diplomados
(última turma) pelas nosas esco
las oficiais ou reconhecidas clas
sificados entre os três primeiros
da respectiva turma, sem ne
nhuma reprovação durante o
curso. O prêmio será concedido
aos concorrentes que satisfazendo
as condições estabelecidas, apre
sentem as melhores monografias.

No corrente ano não houve
concorrentes ao tema de AGRO
NOMIA, tendo conquistado a me
dalha de ouro em VETERINÁ
RIA, com o trabalho, sôbre a fe
bre aftosa, o Sr. Jerome Lange-
negger, diplomado pela Escola
Nacional de Veterinária.

xxn

Águas do Paraíba do Sul

O Vale do Paraiba, com área
superior a 25.000 quilômetros
quadrados e mais de um milhão
de habitantes, dispunha, em 1950,
de 18.152 estabelecimentos agro
pecuários, dos quais 11.731 em
território fluminense, 5.062 em
território paulista e 1.359 em ter
ritório mineiro. A cultura da ca
na e a indústria açucareira ad
quirem acentuada importância
social e econômica na zona norte
da bacia, em território fluminen
se, e a pecuária leiteira e a in
dústria de laticínios, no restante
do vale. Não se beneficiam as
explorações agro-pecuárias e as
indústrias derivadas, como deve
riam, das águas do Paraiba e de
seus tributários. Essas, transfor-

ARRUDA CAMARA

madas em eletricidade sâo utili
zadas, sobretudo, na iluminação
dos centros povoados e nos par
ques industriais do Rio de Janei
ro e São Paulo.

A falta de obras complemen-
tares de represamento, regulari- ■
zação de descarga e compensação
dos desvios, tem acarretado con
sideráveis modificações no regi-
men hidrográfico do vale, que, em
conseqüência, está cada vez mais
exposto aos efeitos de prolonga
das estiagens.

As associações rurais e as coo
perativas agrícolas e agro-pecuá-
rias do Vale do Paraiba devem
lutar pela preservação, no que
ainda for possível, dos seus re
cursos naturais, inclusive hidro
gráficos e pelo estabelecimento
de bacias de retenção.

xxux

Dicionário ãe Plantas ÚTEIS DO
BRASIL

O quarto volume dessa precio
sa obra iniciada pelo naturalista
Pio Corrêa está em fase de ela

boração, segundo declara o Dire
tor do Serviço de Informação
Agrícola que não tem poupado
esforços para continuar a publi
cação, mantendo, em linhas ge
rais, a orientação original.

Sugerimos aos possuidores dos
três primeiros volumes providen
ciarem a reserva do quarto.

XXIV

Agave, sua concorrência nu pro
dução de gêneros alimenticios

Em referência ao projeto de
organização do Instituto do Sisal,
pede-me ilustre conterrâneo su
cinto pai-ecer.
Não se me afigm-a conveniente

8 nem necessário a projetada au
tarquia. A defesa da expioração
dessa preciosa fibra está, a meu
ver, no rigor observado em sua
extração e beneficiamento, par^
que possa concorrer, com relativa
vantagem, nos mercados consu
midores.

Seria medida de previdência e
alcance soical evitar-.se situação
artificiais que viessem favorecer
a preponderância da cultura aga-

vieira nas zonas produtoras ae
gêneros alimenticios.

XXV

3.° Curso Internacional ãe

"Manejo ãe Posturas"

Temos insistido e insistiremos,
no tema alimentação do rebanho
leiteiro, visando, sobretudo, o
maior consumo dêsse nobre pro
duto. O problema não é só nosso.
Ainda agora (outubro e novem
bro de 1955) a OEA está reali
zando no Chile um curso inter

nacional de "Manejo de Pastu-
ras", que é o terceiro, tendo o
primeiro sido ministrado na Ar
gentina, e o segundo no Uruguai
e sul do Brasil.

Precisamos, desde já, trabalhar
no sentido de um dos próximos
cursos internacionais ser minis

trado no Brasil, notadamente
tendo em vista as peculiaridades
e exigências das zonas produto
ras de leite dos Estados do Rio
de Janeiro, Minas Gerais e São
Paulo.

XXVI

Queimadas no Planalto Central.
Vantagens aparentes. Desvanta

gens reais

Do nosso relatório INVESTI

GAÇÕES AGRONÔMICAS apre
sentado ao General Djalma Poli
Coelho quando presidente da
Comissão de Estudos para loca
lização da nova Capital do Bra
sil, reproduzimos :

— As queimadas aumentam,
ano após ano, nas zonas goianas
que tivemos oportunidade de per
correr ou de apenas, atravessar,
a área dos cerrados que, dos cha-
padões e das chapadas descem
encostas e penetram vales, amea
çando, insidiosamente, capões,
capuéras, capuerões e matas ci
liares, chegando, mesmo, a tan-
genciar veredas, — formações
nas cabeceiras, em terrenos úmi
dos ou brejosos, em que predo
minam os buritis.

Os cerrados, submetidos, como
têm sido, à ação violenta e des-
truidora das queimadas, vão, por
sua vez, tornando-se mais ralos,
dando a impressão de, aos pou
cos, sucessivamente, irem se
convertendo em campos cerrados,
campos sujos e campos limpos,
de constituição e valor muito va
riáveis.
Divergem muito as opiniões.
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São aparentes, em a nossa ma
neira de encarar a questão, não
dizemos todos, mas a maioria dos
benefícios que vêm justificando
a prática das queimadas. A ge
neralização e os excessos verifi
cados, comprometendo o futuro,
causam danos, de tal alcance e
monta, que as vantagens auferi
das não podem e nem deveriam
justificar.
A queimada, com tôda a sua

capacidade de, destruindo, provo
car a renovação, o verde e tenro,
não resolve, e até certo ponto
agrava, o problema forrageiro. A
melboria dos campos terá de ser
alcançada mediante processos
cuja prática implique na defesa
e no melhoramento do solo.
Segundo alegam os criadores,

justificando-as, as queimadas são
feitas ;

a) — para, com a brotação dos
capins, na sua maioria cespitosos,
de tales duros e folhas ásperas,
obter-se pastagem verde e tenra;
b) — para linpeza dos campos;
c) — para suprir a deficiência

de braços e baratear o trafjalho,
face a enorme extensão das áreas
pastoris.
A prática das queimadas, mui

to antiga e generalizada, apre
senta entre outros inconvenien
tes :

— destruição da matéria
org^ica, que, em cobertura, be
neficiaria o solo, enriquecendo-o,
com a queima da macega cons-
tituida pelas gramineas endure
cidas e outras plantas impróprias
à alimentação do gado;
b) — eliminação das espécies

vegetais menos resistentes;

c) — enfraquecimento e gra
dativa eliminação das espécies
arbustivas e arbóreas do andar
médio e superior dos cerrados;
d) — redução, pelo super-aque-

cimento, dos micro-organismos
da camada superficial do solo;

e) — afugentamento e parcial
destruição das espécies silvestes
que constituem a fauna do pla
nalto central brasileiro;
f) — redução da umidade do

solo, tornando-o mais ressequido
e duro.

É difícil, nas condições atuais
de povoamento, a generalização
de diversa maneira de aproveita
mento dos campos cei-rados cer
rados, limpeza dos campos e re
novação das pastagens. Ê neces
sário, entretanto, — necessário e
urgente —, que se estude e di
vulgue, favorecendo o desenvol
vimento de outra mentalidade,
processo mais construtivo de ex-

NOTÍCIAS DO Mi MISTÉRIO

DA

AGRICULTURA

Registro de lavradores

Foram inscritos, durante o
mês de setembro do ano passa
do, no Serviço de Estatística da
Produção do Ministério da Agri
cultura 1.157 lavradores assim
distribuídos.

necidos pelo Serviço de Infor
mação Agrícola do Ministério,
da Agricultura 2.741 Clubes
Agrícolas Escolares estão devi
damente registrados no referi
do Serviço. E' a seguinte dis
tribuição :

Pará

Amapá
Maranhão

Piauí

Ceará
R. G. do Norte
Paraíba

Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia

Minas Gerais ..
E. Santo

Rio de Janeiro .
D. Federal

15 lavradores
3

23

22

9

4

13

67

11

5

56

186

9

75

6

S. Paulo 118

Paraná 76
Sta. Catarina .. '68
R. Grande do Sul 290
Mato Grosso .. 45

Goiás 18

Clubes Agrícolas Escolares

De acôrdo com os dados for-

Território do Acre ... 8

"  do Amapá 5

"  do Guaporé 4

"  do Rio Branco . 1

Amazonas 20

Pará 39

Maranhão

Piauí 10

Ceará 33

Rio Grando do Norte .... 26

Paraíba 28

Pernambuco ..... 363
Sergipe 140

Alagoas 11

Bahia 39

Minas Gerais ..... 545

Espirito Santo ..... 110

Rio de Janeiro ..... 192

Distrito Fedeal ' 101

S. Paulo 110

Paraná 41

Santa Catarina

Rio Grande do Sul . ■  292

Goiás 57

Mato Grosso 32

ploração agro-pecuária no meio
rural.

XXVII

Assistência ao trabalhador. Re
cordando iniciativa do industrial

David Carneiro

No regulamento interno da
Hervateira Americana, adotado
em 1910 pelos industriais David
Carneiro & Cia. (Curitiba —
Paraná) figuravam as seguintes
disposições;

Art. 12°. — Os operários têm
direito para si e suas familias
ao serviço médico e á formá-
cia por conta da Casa.

Art. 13.0 — Qs operários que
tiverem um ano inteiro de ser
viço e não tenham sido suspen

sos por infração ao Regula
mento terão direito à gratifi
cação do Natal.

Art. 14.0 — Os operários que
adoecerem no serviço terão

diária por inteiro até um mês,
'>e acôrdo com a folha de pro
va do 1.0 Administrador e ates

tado médico.

Art. 15.0 — Os operários que
se invalidarem por acidente de
trabalho ou completarem 25
anos de bons serviços na Casa
serão aposentados com a féria
por inteiro.

Art. 16.0 — fjo caso de morte
a família receberá o valor do
seguro instituído pela Casa a
favor de seus operários e equi
valente a dois anos de serviço.

Art. 17.0 — g garantido o
jornal do operário sorteado ou
chamado ao serviço militar en
quanto estiver mobilizado.

As dúvidas levantadas eram

resolvidas por uma comissão
composta de um sócio da firma,
um representante dos operários
(por êles eleito) e do consultor
jurídico da empresa, êsse iro ca
ráter de conselheuo.



Novembro-Dexembro — 1955 A LAVOURA

Conservas Coqueiro S/A
Fabricantes de Conservas de Peixe — Farinha

de Peixe para alimentação de Aves — Óleo de
Peixe para fins Industriais — Concentrado de
solúveis de Peixe para enriquecimento de rações

balanceadas para aves, suínos e bovinos

SARDINHAS

''COQUEIRO"

"GUANABARA"

FÁBRICA:

Rua São Jorge, 95/195 — Tels. 5547 e 5548
São Gon^olo — E. do Rio

ESCRITÓRIO:

Rua da Quitanda, 30-2.° andar, sala 201 - Ed. Santo Ângelo
Tel. 42-6633 - End. Telegr. "COQUEIRO'E/'
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Escolhido o tipo de colmeia
mohilista a ser utilizado na
instalação do apiário, o api-
cultor deverá pensar eni
povoar as colmeias obtidas.
Desde que essas colmeias se
jam mobilistas, isto é, cons
truídas por quadros móveis, o
modêlo perfeito tem menor
importância. Quase sempre, a
preferência é de cunho pes
soal, influindo pouco no resul
tado da produção. Apenas, não
deve o apicultor ter mais de um
tipo de colmeia, e, se possível
de quadros, para poder lançar
tnão das principais vantagens
que oferecem as colmeias mo
bilistas.

Para povoamento de uma
colmeia, o apicultor lança
mão de um dos quatro re
cursos ;

1) Aproveitamento de um
enxame natural;
2) Aquisição de um núcleo

de abelha;
3) Divisão de uma colmeia

já povoada;
4) Trasladação de ufna col

meia fixista.

1) ENXAME NATURAL —
Para alojar um enxame na
tural, numa colmeia mohilis
ta, o apicultor deverá ter sem
pre um ninho com fundo
tampa e pelo menos 4 quadros
prpvidos de cêra moldada,
cujas folhas ocupem o quadro
todo; nada de iscas.

PEDRO LUIZ VAN TOL FILHO

O primeiro quadro a ser co
locado deve conter favo cons
truído e que tenha servido
anteriormente a pelo menos
urna geração de cria, preferi-
velmente de operária. Se o
apicultor não tiver à mão êsse
quadro poderá retirar, de uma
colmeia povoada, um favo de
cria, S61H as abelhas aderen
tes e aproveitá-lo.

desse quadro ê
diminuir a possibilidade de
fuga do enxame, depois de
alojado.
Tendo a colmeia preparada

como ficou explicado, o api
cultor deve levá-la rapida
mente para junto do local
onde pousou o enxame' ge
ralmente um galho de árvore
Colocar a colmeia no chão
com os quadros, soalho e for
ro em seus respectivos luga
res. Com uma lata de 2 litros
o apicultor vai colhendo o
"cacho" de abelhas e despe
jando no chão, em frente do
alvado. Se o galho, puder ser

sacudido, as abelhas podem
ser colhidas tôdas de uma só
vez. Sacode-se o cacho de abe
lhas dentro da um balde, des-
pej ando-as em seguida na
frente do alvado como ficou
dito. Algumas abelhas levan
tarão vôo, retornando à col
meia de onde saiu o enxame;
isto não tem importância, pois
o grosso do enxame espalhar-
se-á pelo chão num redomoi-
nho calmo, com um zumbido
característico, até que algu
mas abelhas alcançando a en
trada da colmeia, chamem as
suas companheiras para que
tomem posse da nova habita
ção. Ouvindo êsse chamado,
as demais abelhas voltam-se
tôdas para o alvado; podere
mos ver então a rainha cor
rendo por sôbre as suas com
panheiras na mesma direção
do alvado; quando ela entra,
as demais abelhas avançam
como um exército e toinam
conta imediata e completa
mente da colmeia. Isto tudo se
dá em poucos minutos, em que
o apicultor ficou observado.
Entradas as abelhas, o apicul
tor leva a colmeia para o seu
lugar definitivo e não mexe
mais com ela, durante uma
semana, depois da qual i virá
fazer uma visita para verificar
a necessidade de acrescentar
mais alguns quadros, que, co
mo os primeiros, deverão ser
providos de folhas inteiras de
cêra alveolada.

Dai por diante será tratada
como as demais colmeias.

2) Aquisição de Ntí-
CLEO — Um núcleo de abe
lhas para o povoamento de
uma colmeia, consta de 2 qua
dros de cria madura, um qua
dro de mel, cerca de 6.000
abelhas operárias e uma rai
nha nova, recentemente fe
cundada; isto é, o suficiente
para o início de uma colmeia.

Recebido o núcleo, que vem
numa caixa, fechada, espécie
de uma pequena colmeia de 3
quadros, o apicultor deverá
levá-lo ao lugar para onde
virá a colmeia destinada a re

cebê-lo e ali ficará pelo me
nos durante 10 minutos, até
que as abelhas se acalmem
das trepidações sofridas du
rante o transporte. Depois
dêste prazo o apicultor, com
uma chave de fenda, ou coisa
semelhante, abre uma fresta
com cêrca de 2 cm de altura,
na parte de cima, do núcleo,
no lado que será a frente da
colmeia. Peito isto, o apicultor
deve sair de perto para evitar
que as abelhas, que saem do
núcleo o localizem no lugar
em que está, no seu vôo de
reconhecimento e venham a
estranhar a sua ausência pos
teriormente.

No dia seguinte, ou mesmo
dois dias depois, o apicultor
voltará, tirará o núcleo do lu
gar, substituindo-o por um
ninho de colmeia, sem qua
dros e sem tampa. Abrirá
completamente a tampa su
perior do núcleo, despregará
os quadros dêste e os levará
para nova colmeia, colocando
encostados a uma das paredes
desta os dois quadros de cria
e depois o quadro com mel,
acompanhados ainda de mais
2 ou 3 quadros com cêra mol
dada. Com algumas pancadas
na caixa do núcleo, virado de
boca para baixo, em. cima da
colmeia ainda aberta, o api
cultor faz com que o resto das
abelhas passe daquele para
esta. Cobre-se a colmeia com
a tampa e está pronta.
Convém levar o núcleo vasio

para longe, porque algumas
abelhas poderão vir ainda
procurá-lo, a traidas pelo
cheiro a que já estavam acos
tumadas.

3) DIVISÃO DE UMA COL
MEIA —■ Quando o apicultor
já dispuser de abelhas aloja
das em colmeias moblistas e
desejar aumentar omimerode
seus enxames, som esperar a
enxameação natural poderá
fazer duas famílias o apro
veitamento de uma colmeia
bem populosa ou então fazer
três famílias, lançando mão
de duas colmeias bem popu
losas.

I A fiMúfVfclm f 'i
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Em qualquer divisão de fa-
iníliás, duas coisas devem ser
evitadas ;

a) nuca dividir uma familia
fraca, isto é, com poucas abe
lhas, pouca cria e poucas <?ro-
visões; pois as famílias resul
tantes da divisão, não teriam
capacidade para a sobrevi
vência;

b) somente providenciar a
divisão em época de boas co
lheitas de nectar e de polem
que possam compensar os sa-
crificios sofridos pelas fahii-
lias resultantes da divisão.

Divisão, ãe uma familia em
duas — O melhor processo é
o chamado "enxame voador".

Escolhida a família a ser
dividida é ela levada para um
novo local. No lugar em que
ela se achava coloca-se um
ninho vasio com o soalho, sem
tampa nem quadros. Depois
de levada para novo local, a
colmeia povoada é aberta e
dela são retirados todos os
quadros ccm crias novas e
mesmo com ovos. Conhecem-
se as crias novas, porque ain
da não estão operculadas; is
to é os alveodos estão ainda
abertos, deixando visíveis as
larvas brancas no seu interior.

Êstes quadros devem ser
bem examinados para pro
curar a rainha. Se esta for
encontrada num quadro com
ovos, o que será quase certo,
êsse quadro será cuidadosa
mente resguardado num can
to da colmeia ou melhor, nu-
Ima outra coLmeia vasia até
o fim da operação. Separados
os quadros de cria nova, serão
êles sacudidos dentro da col
meia que pertenceu para cai-
rem as abelhas e depois leva
dos, sem as abelhas aderentes,
para o lugar antigo, onde dei
xamos o ninho com o soalho;
nêsse ninho colocamos todos
os quadros trazfdos encosta
dos a um dos cantos do ni
nho, nunca somente no cen
tro. O espaço vasio poderá ser
completado^ com algunl qua
dro com anel e quadros coim
cêra alveolada.

Coloca-se o ferro na nova
colmeia e não se meche mais
cóm ela durante mis 20 dias.

As abelhas acostumadas
com o antigo lugar de sua ha
bitação voltarão tôdas para
êle. Dai o nome de "enxarne
voador". Ali não encontrarão

mais a sua colmeia com a sua
rainha; mqs encontrarão uma ;
nova.; çoLmeia ' com-,bastante :
cria nova. Escolhem umas ■

tantas larvas de operárias des- ;
sa cria nova e transformam- •
nas em larvas de rainha, gra- :
ças à alimentação e ao berço,
que tornam-se diferentes das ■
demais irmãs operárias. Al
guns dias depois, as rainhas ̂
nascem; algumas vêzes fica
Uma só, que destróe as suas
irmãs e rivais (as demais rai
nhas) ; outras vêzes ficaan. di
versas rainhas virgens em co
mum; mas quando uma delas
volta fecundada, de seu vôo,
mata- tôdas as demais e com
mais dois dias iniciará vigo
rosa postura de ovos, para a
continuação da vida da fami
lia.

Voltemos a falar da colmeia
velha que foi levada para o
novo local. Retirados os qua
dros com cria nova, que, co
mo ficou dito, foram levados
para a nova colmeia no anti
go lugar, a antiga família tem
menos necessidade das abe
lhas "campeiras" as que tra
zem dos campos, nectar, po-
lém, resina e água e que
formaram o "enxame voador";
e tem menos necessidade, por
que somente enquanto os al-
veolos estão abertos é que as
crias têm necessidade de nec
tar, polem e água, para a sua
alimentação.

Coloca-se novamente na
colmeia, o quadro em que es
tá a rainha com tôdas as abe
lhas; encostados a êle, colo
cam-se todos os quadros de
cria madura (as já opercula
das) , depois os de taiel e, pa
ra completar o espaço ̂ vasio
quadros com cêra ãlveòlada.
Coloca-se o forro na colmeia
e está pronto. Já no dia se
guinte muitas das abelhas no
vas farão o seu primeiro vôo
de reconhecimento fixando a
localização da colmeia trans
ferida. ba cria madura exis
tente nascerão novas abelhas;
e a rainha que interrompe a
postura durante umas tantas
horas,, após a divisão da fa
mília, recomeça a sua postura,
narmalizando a vida da cole
tividade.

4) COM DUAS FAMÍLIAS
FAZER TRÊS — Escolhido os
dois enxames fortes a serem
utilizados, leva-se um dêles

■para novo local, colocando-se
no. seu lugar um ninho vasio-

Enfim, faz-se um "enxame
voador" como ficou explicado.

Da 2.^ colmeia a ser utili
zada na divisão, tiram-se to
dos os quadros com cria ma
dura, sem as abelhas aderen
tes; êsses quadros devem ser
imediatamente d i st r i b u i-
dos pelas duas novas famí
lias formadas, dando-se um
pouco mais para a que ficou
sem a rainha.

Coim isto a 2.^ família, sa
crifica-se ,um pouco mais di-
minue o sacrifício das duas
novas famílias formadas com
a divisão da l.®' colmeia; pois
da cria madura fornecida pe
la 2.® colmeia, nascerão mui
tas abelhas novas para cuja
criação não dispensaram tra
balhos nem alimentos.

5) TRANLADAÇÃO — Quan
do se dispõe de abelhas alo
jadas nas chamadas "coLmeias
fixistas", isto é, caixotes, bar
ris, latas, etc., sem quadros
móveis, mas apenas com algu
mas varetas cruzadas no seu
interior, para ajudar a firmar
os favos, a apicultura deixa
de ser fonte de renda e de
alegria.

T o rn a - s e conveniente a
tranladação dessa família pa
ra uma colmeia mobilista,
com aproveitamento, ao má
ximo, do que as abelhas têm
na fixista.

Para isto o apicultor se mu
ne de uma ferramenta para
desmontar a fixista, o fumi-
gador uma faca mais ou me
nos grande para despregar e
para cortar os favos e um ro
lo de barbante de algudão;
será conveniente ter também
junto irnia vasilha com água
para de vez em quando, lavar
as mãos que se lambusam de
mel, durante as operações.

Chegando-se ao lugar em
está a fixista dão-se umas 10
ou 15 baforadas de fumaça
no seu interior, para que as
abelhas corram para os favos
de mel e se encham com este
alimento.

Retira-se a fixista e no seu
lugar coloca-se o ninho da
mobilista só com o soalho,
sem os quadros nem o fôrro.

Com a ferramenta, abre-se
uma das partes laterais da fi
xista, de modo que se possa
retirar inteiros os favos exis
tentes no seu interior. Reti
ram-se as varetas que for-
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mam as cruzetas de fixação
dos favos.

Com o auxilio, do fumigador
faz-se com que as abelhas se
aglomerem em um- canto ou,
melhor, fora da flxista. Com
o espanador de aplcultor ou,
na falta dêste, com uma pena
grande de ave, essas abelhas
são varridas para dentro de
lima lata de dois litros e leva
das e despejadas no ninho va-
slo que ocupa o primeiro lu
gar da flxista. Quanto mais
abelhas conseguir tirar da fl
xista, tanto mais fácil ficará
o trabalho.

Agora, com a faca, vão sen^
do cortados os favos da flxis
ta, despej ando-os das partes
superior e laterais já que na
parte inferior rarissimamente
estão colados.

Sendo favo de mel, o apl
cultor aproveita para o con
sumo; sendo favo com ovos de
cria muito nova, ou de zan-
gões, o aplcultor põe de lado
para derreter e aproveitar a
cêra; sendo favo de cria de
operárias, sem muitos defei
tos, o aplcultor com. uma das
mãos espalmadas ampara-o
enquanto com a faca na ou
tra mão corta as partes' em
que esteja o favo aderente à
fixista: Como é fácil com-

. l^eender, não deve haver abe
lhas aderentes ao favo.

lILTA
Engr, Agr. GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Redator Técnico de "A LAVOURA"

Ferrugem da laranjeira Antracnose

Retirado o favo de cria
aproveitável, é êie colocado
sobre uma tábua. Toma-se
um quadro de ninho, sem are-;
me, e coloca-se sôbre o favo
deitado na tábua, observan
do-se com atenção que a par
te superior do favo correspon
da a parte superior do quadro
para que as crias não fiquem
uBitacias de l3,do ou de cabe-
ça voltada para baixo. Como
sabemos, os aiveolos são leve
mente inclinados, e não per
pendiculares ao eixo do favo.

Colocado o quadro sôbre o
favo, corre-se a faca pelas
partes interiores daquele, de
modo a cortar o favo de um
tamanho tal, que possa ser
justamente encaixado dentro
do quadro. Retiram-se as
aparas que sobram encaixa-
se o favo no quadro onde se
firma graças a algumas voltas
que se dá passando o fio de
barbante ao redor do quadro
e  amarrando-se depois as
duas pontas. Êsse barbante
não deve correr no sentido

Pelos dados citados na carta
de nosso consócio M. O. P., tra
ta-se, sem dúvida, de uma doen
ça chamada "ferrugem da la
ranjeira". As manchas caracte
rísticas são produzidas por um
ácaro. Como meio preventivo é
aconselhável o emprêgo de calda
sulfo-cálcica enquanto os frutos
ainda estão pequenos (3 centí
metros de diâmetro).

Trata-se, sem dúvida, no caso
da consulta de nosso consócio B.
N. V., do Estado do Espirito San
to, de uma doença muito comum
na mangueira, chamada antrac
nose.

A antracnose, causada por um
fungo chamado Colletrotrichum
gleooporioides pode ser contro
lada por meio de pulverizações
com Calda Bordaleza a 1%.

Mandioca

Esclarecendo ao nosso consó
cio C. J- L., do Estado dè Minas
Gerais, temos informar ;

Estaquia de begônia

a) que o plantio deve ser fei
to por melo de estacas (mani-
vas);

Respondendo à consulta da
Snra. L. M., do Distrito Federal
temos a informar :

b) as manivas devem medir 15
cm de comprimento e 3 a 4 nós
(gemas);

a) entre os processos de mul
tiplicação da Begônia usa-se a
multiplicação por meio de esta
cas de fôlhas;

c) as manivas podem ser plan
tadas horizontalmente no fundo
de regos abertos no solo e cober
tos de terra.

b) para isso, as follias conten
do parte do peciolo (cabo de fô-
Iha), são enterrados em solo leve
e solto (silico-argiloso).

horizontal do quadro para
evitar que se enrosque em
qualquer parte do interior da
coltneia, ao ser coiocacio e re
tirado o quadro. Também as
abelhas procurariam soldar o
barbante às paredes interiores
da colmeia, prejudicando os
serviços.

Quando o favo a ser encai
xado na colmeia for pequeno,
poderá o quadro ser aprovei
tado totahnente, juntando-se
vários pedaços de favos num
mesmo quadro, e amarrando-
se depois, como ficou expli
cado.
A medida que os favos fo

rem sendo encaixados nos
quadros, serão êstes levados e
colocados em suas posição de
finitiva dentro do ninho vásio
que colocamos no antigo lu
gar da flxista.

fazer uma visita à familia
transladada para verificar
se os favos estão correnta-
mente soldados com cêra, aos
quadros, pelas abelhas. Nessa
ocasião as abelhas já terão
começado a roer os fios de
barbante. O aplcultor deverá
cortar estes fios e retirá-los
completamente pois agora só
servem para atrapalhar as
abelhas. Reparada qualquer
irregularidades nos favos, o
ninho terá o número de seus
quadros completado com no
vos quadros providos inteira
mente de cêra moldada. E
assim o enxame passará a tra
balhar na colmeia que agora
povôa.

Transladados todos os fa
vos para a mobilista, varrem-
se para esta o restante das
abelhas ainda acierentes às
paredes da fixista. Cobre-se o
ninho com o fôrro e não se
mexe mais durante 3 dias-
Depois dêste prazo, convém

A transladação deve ser fei
ta em época de colheita de
nectar, evitando-se para esta
operação os dias frios chuvo
sos ou de muito vento.

Todas estas operações são
aplicáveis somente ao se
criarem as chamadas abelhas
da "Europa". Para as nossas
abelhas indígenas (jatai,
urussú, mandassaia, etc.) não
se aplicam essas regras.
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NOVO SUPLEMENTO
aLIMENTAR REVOLUCIONA

a INDÚSTRIA PECüARIA !

AUROFAC acelera o crescimento!

AUROFAC é fácil de usar!

Já está u venda no Brasil

...pequena despesa e grandes lucros.'

Exija rações enriquecidas com AUROFAC ou refor-
cc-as, você mesmo, com êsse magnífico suplemento ali
mentar que opera milagres de saúde em sua criação!

Escreva-nos e teremos prazer em

enviar informações detalhadas.
*Moreos r«0i«tradai

aurof àc
aumenta seus lucros na criação de porcos,
bezerros e aves.

Aurofac contém AUREOMICINA'" e Vitamina B-ia -
por isso acelera o 'crescimento dos animais, protegen-
do-os, ao mesmo tempo, contra as doenças que, fre
qüentemente, são fatais. AUROFAC é fruto de vários
anos de investigação científica da American Cyanamid
Company.

Moiores lucros e menores preocupações

Para você ter uma idéia dos resultados excepcionais
que AUROFAC lhe pode proporcionar, veja as di
ferenças deste confronto!

NA MESMA IDADE

Sem AUROFAC Com AUROFAC

AUROFAC pode ser adquirido já em mistura com as
rações, ou puro para ser misturado em sua própria fa
zenda, de acordo com uma fórmula muito simples, não
exigindo máquinas especiais.

AUROFAC assegura maior economia

Através de rações bem balanceadas: i) os animais
crescem mais depressa e adoecem menos, a) conso
mem menos alimento para a engorda, }) pesam mais
e dão maior rendimento.

■ At

..'aM

Distribuidores exclusivos

LABORATÓRIOS LEOERLE OO BRASIL S. A.
RIO: Rua 1.® de Março. 9

S. PAULO : Rua Lavapés. 326 .
RECIFE: Rua do Hospício. 71 - loja

B. HORIZONTE: Av. Olegârlo Maciel. 579
p. ALEGRE: Rua Senhor dos Passos. 280

SALVADOR: Av 7 do Setenibro, I42 • t.® andw
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Depois de quase dois anos de
constantes trabalhos prepara
tórios para a nossa viagem de
fim de curso, vimos compensa
dos nossos esforços, pois, a 16
de fevereiro último, viajando
pela Real Aerovias Brasil, par
timos de Rôrto Alegre, para vi
sitar os Estados Unidos da Amé
rica do Norte.
No Rio de Janeiro, a fim de

assentar as medidas finais ine
rentes à viagem por terras de
Tio Sam, estivemos no Escritó
rio Técnico de Agricultura e na
Embaixada dos Estados. Uni
dos da América, onde entramos
em contacto com Mr. Raub
Snyder, Mr. George Ware e Mr.
Everest Burlando, titulares des
tas dependências do Governo'
norte-americano em nosSa terra.
Após cumprir interessante pro

grama pelo Brasil, com escalas
ainda em Salvador, Recife e
Belém, deixamos nossa Pátria
a 1,30 horas da manhã de 1.°
de março, chegando em às 17,30
(hora local) do mesino dia
No aeroporto dessa cidade

éramos esperados por uma fun
cionaria do Govêrno norte-ame
ricano, a qual nos desembara
çou rapidamente da fiscaliza-
Ç?® ^^^^®Sâ,ria, assim comoja havia providenciado em
transporte até a cidade e reser
vado comodos em hotel. Indi-

depois a estação rodo
viária e a hora em que pode-
namos Viajar para wlshhfgton,

os^nonto.: percorremosos pontos _ principais da belís-
«ma estaçao balheária e ás 22
horas, em confortável ônibüs da
companhia Grev-Hond? parU-
mos para Washington D c

d?a 4 às 7 horas dodia 4. Pomos recebidos por Mr.
Ross, Diretor do Serviço

f>ni ^dcação Vocacional Agrícola do A. & M. Coiiege sta-
tion, do Texas, que fôr| esoe-
cmlmente designado pelo Go-

?r't.e''?res.or'o ers
P  » toinanda-se amien dp tn-
cios. Encaminhou-nos ao hotel

reservado e à

SèSó d^°h cumprimento do bem elaborado nro-
gpma pelo FOA em colabo a-
çao com o USDA.

PCTmanecemos uma semana
na Capital dos Estados Unidos.
Durante este período assistimos
varias conferências, inteirando-
nos da' organização do USDA
seu funcionamento e relações
com o FOA e com os Estados.
Tivernos também conferências

Sucesso dcf excursão aos Estados Uni

dos dos Engenheiros Agrônomos de
1954, do Escola de Agronomia e Vete

rinária de Porto Alegre
Por SANTOS MASIERO

no Departamento da Saúde e
Bem Estar. Visitamos BeltsviUe,
o maior centro experimental do
Pais, situado em Maryland.
Dia 11 iniciamos o roteiro pe

lo interior do PaíS; partindo
para o Sul. Pernoitamos na
Universidade de Raleigh, Norte
Carolina. Prosseguindo viagem,
nossa próxima parada foi em
Gharleston, histórica cidade dos
EE. UU. e Capital de Caroli
na do Sul, chegando à Uni
versidade da Florida dia 13,
onde nos detivemos dois dias.
Avançando ainda para o Sul,
estacionamos 4 dias em Bar-
tow, visitando várias fazendas,
predominando a cruza de zebú:
fábrica de adubos fosfatados;
fábrica de suco de laranja (3/4
da produção são industrializa
dos) ; estação experimental de
citrus; laboratório de pesquisa
de citrus, etc.
Entretanto em contacto com

o Serviço de Fomento e Ensino
Agrícola, através dos quais fi
camos conhecendo o Clube dos
4 HH dos Futuros Fazendeiros
da Ámérica. O ensino agrícola
é obrigatório no primário e no
ginásio. O Govêmo empresta
grande importância a êste se
tor da educação, dispensando
completa assistência.
Da Florida rumamos para

oeste, parando em New Orleans,
Louisiana, visitando a Câmara
do Comércio e o porto, um dos
mais movimentados do País, pe
lo qual entra grande parte do
nosso café. Após passamos à
Universidade dèste Estado em
Baton Rouge, nela pernoitan
do. No dia seguinte percorre
mos êste estabelecimento de en
sino e visitamos o D. A. do Es
tado, sendo-nos feita longa ex
planação pelo Secretário ■ de
Agricultura sôbre o amparo ao
homem rural. Falou-nos da po
lítica creditícia do Govêrno, a
qual é facilitada em larga esca
la ao ponto de ser concedido
empréstimo a escolares a partir
dos 8 anos de idade, afirman-

, do-nos que não fôra registrado
nenhum insucesso.

Deslocamo-nos depois para o
Texas, onde passamos 9 dias
em cinco lugares: Beaumont,

Houston, A & M College Sta-
tion, San Antonio e Texarkana.
Apreciamos neses grande Esta
do o sistema de irrigação, que
aproveita as águas do rio Ne-
che, recalcada por bomba e con
duzidas através de dezenas de
quilômetros. Visitamos várias
fazendas de gado Santa Ger-
tudes, que é o que melhor re
sultados proporciona pela sua
rusticidade, face às adversida-
des ambientais aí reinantes.
Do Texas rumamos para o

Norte, com paradas em Bran-
son e St- Louis. Nesta cidade
fomos hospedes em grupos de
dois em casas de fainilias de
fazendeiros, com o objetivo de
conhecermos a vida rural nor
te-americana. Seguimos depois
para a Frudue University em
Lafayette, Indiana, nela per
manecendo cinco dias. Assisti
mos conferências sôbre o USDA,
Clube dos 4 H, Home Economic,
visitamos importante estação
experimental de sementes e fo
mos hospedados, pela segunda
vez, em casas de ■ fazendeiros.
Partimos para Chicago, visitan
do aí a monumental fábrica de
tratores Internacional Harves-
tef e o frigorífico Switf, o maior
do mundo.

De Chicago seguimos para
New York, ponto final de nossa
excusão, com pernoite em Akron.
Naquela cidade éramos espera
dos por funcionários do USDA
e FOA. Visitamos o edifício das
Nações Unidas, regularizamos a
documentação para isenção al
fandegária, respondemos diver
sos quesitos sôbre a viagem em
reunião com os citados funcio
nários e entregamos o relatório
da viagem.
Nisto consistiu resumidamen

te nossa excursão, a qual en
cerramos a 16 de abril, após per
corrermos 6.600 milhas em ôni
bus especial através de 18 Es
tados do território norte-ameri-
oano, visitando Universidades,
Escolas Secundárias, Escolas Vo
cacionais Agrícolas, ClubesN Agrí
colas, Serviço de Fomento, fa
zendas e lavouras, enfim ven
do e ouvindo Pesquisa, Ensino,

(Cont. na pág. 14)

.Â
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Admirável planta, da íamilla
das leguminosas, fertilizadora
do solo mediante a íixação do
nitrogênio atmosférico, a mais
indicada na rotação com o mi
lho e o algodão, dado o^seu'£ís-
temã radicülar, profundo e am
plo, o feijão guadú ("Cajanüs
indicus", Spreng), deve ocupar
o lugar que merece em nossas
regiões agrícolas. Explorando o
subsolo, o feijão guandú ali
menta-se de sais nrinerais que,
em conseqüência da erosão em
profundidade, por percolação,
deixam de ser aproveitados pe
las raízes do milho, algodão, etc-,
sais minerais êstes que retornam
à camada vegetal do solo, nas
fôlhas e ramos do guandú que
nela se transformam, operando-
se, também assim, a fixação do
azôto atmosférico. Daí o valor
extraordinário dessa leguminosa
na rotação de culturas.

Forrageira admirável, superior
em conteúdo proteico à alfafa,
o guandú vem sendo plantado
em semeação cerrada, na distân
cia dè meio (ii) metro entre fi

leiras de plantas. Atingida a al
tura de um 11) metro, mais ou
menos, dá-se início ao corte que,
para permitir brotação, deverá
ser levado a efeito alguns centí
metros acima do solo.

Em nossas terras de campo,
tão mal aproveitadas, cobertas
de capim "barba de bode",
meio caminho do deserto, o fei
jão guandú opera notável trans
formação quando adicionada,
após aração profunda, boa dóse
de calcáreo. Quatro a cinco anos
de exploração do guandú, dão
às terras de campo condições
físicas e químicas, propicias às
culturas do milho, algodão, etc.
Terras medíocres, nas quais pre
dominava o indaíá, na baixa
Mogiana, tendo sido plantadas
com o guandú, para ferragem,
produziram, alguns anos depois,
batata de boa qualidade.

Em Pôrto Rico, o gandú ver
de é enlatado por uma coope
rativa de agricultores, tendo ex
celente aceitação no mercado
de Nova York e outros, segun
do tivemos o ensejo de lér em
Jornal agrícola daquela ilha.
Esse mesmo jornal publicou
apêlo da direção da menciona
da cooperativa no sentido de
ser aumentada a área de plan
tio do "gandú", a fim de per
mitir mais ampla industriali-'
zação do produto. Nesta cidade
de Campinas há muitas pessõas
capacitadas a testemunhar as
boas qualidades do feijão guan
dú "Fava Larga" (variedade

selecionada pela Secção de Ce
reais e Leguminosas do Institu
to Agronômico), para o prepá-
ro de ervilha (ervilha de de-
bulharl. Para isso, os grãos
verdes de guandú devem ser le
vados ao fôgo em água quente
■(a água fria os tornará en
cruados)', adicionando-se à água
uma colher, das de café, de açú
car.

Com a farinha de guandú,
produzida em moinho de fubá,
tivemos a oportunidade de ob
ter brôa e bolo cujo sabor nada
ficou a desejar em relação a.
larinhas outras. Empregamos

uma parté de farinha de guan
dú para duas de farinha de
trigo, sendo que esta última se
beneficiou, na mistura, em pro
teínas e vitaminas de que é
rico aquêle grão leguminoso. No
nordeste do pais, a sôpa de
guandú é destinada aos cOnva-
lescentes, no propósito de le
vantar-lhes as forcas-

CLÓVIS TEIXEIRA

■Alimentação abundante- e np-
tritiva para o gado leiteiro, ani
mais de trabalho, porcos, aves,
cabritos, etc., notadamente nò
inverno, época de forragem es
cassa, é fornecida pelo feijão
guandú (vagens é sementes),
passado no desinte^ador. Tra
ta-se de substancial reforço às
rações ém geral, nas quais de
verá eiitràr na proporção de
cinqüenta por cento (50%). Se
gundo escreve o ágrônomo Ifal-
divia, em "La Hacienda", o
guandú possui elemento, ainda
não identificado em laborató
rio, mas de ação comprovada,
na prática, que estimula a pos
tura ,de grande valia, pois, para
os senhores avicultores.

O guandú começa a produzir
seis (6) meses depois do plan
tio, e dará boa produção du
rante quatro á cinco anos, além
de -beneficiar, grandèmentè, o
terreno. Exige capina sòmente
nó primeiro ano, nas culturas

PARA O CAMPO
EA IND-ÜSTRIA

o T o R E S
GASOLINA
DE 1 A 8 HP
4 TEMPOS

REFRIGERADOS À AR

BRIGGS&STRAnOHl

A  FONTE

DE

POTÊNCIA
PREFERIDA

■íí EM

TODO MUNDO

^O-lO COM PRAZI

COMERCIO

Rl-Q' OE 3ANEIRÒi'RUA RIACHUELO, 24J
SAO PAUlp: AV. GEN, OllMPlO DA SILVEIRA,íI/77
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para produção de sementes, por
quanto dificulta o crescimen
to das ervas daninhas. Explo
rada luna plantação de guan-
dú, durante quatro a cinco anos
outras terras deverão ser es
colhidas para tal propósito, a
fim de manter-se um bom rit
mo de produção. O lavrador, ao

. destruir a plantação abandona
da, obtém lenha abundante.

te, aos habitantes das cidades,
porquanto aumentará a riqüeza
animal.

O guandu atinge a altura de
dois e meio metros a três, com
tronco de boa circunferência.
Suas flores atraem toda a sor
te de insetos sugadores de nec-
tar, pelo que essa planta figu
ra, com destaque, entre as me-
líferas, recomendando-se o seu
plantio ao redor dos apiários,
para os quais terá, ainda, as
virtudes dos quebraventos, e de
fornecer nectar em época de
escassez de flores.

No plantio da leguminosa em
apreço (setembro-outubro) dei
tam-se três (3) sementes em
cada cova procedendo-se ao des-
baste quando as plantinhas
apresentarem vinte (20) centí
metros, mais ou menos, de al
tura. Permanecerá uma só plan
ta, a mais vigorosa. O arranca-
mento das excedentes se fará
em sentido horizontal para não
prejudicar o sistema radicuiar
da planta eleita. As distâncias
para cultura destinada à pro
dução de semente, serão estas:
— Um metro (1) entre plantas
e um (1) metro entre as fileiras
de plantas.

Terras baixas, alagadiças, não
são próprias para a cultura do
feijão guandú. As arenosas são
as suas preferidas, às quais essa
admirável planta, depois de al
guns anos, empresta condições
físicas e químicas das melhores.
Escrevia o "Jornal do Agricul
tor" (primeira pubUcaçâo agrí
cola, editada no Brasil), no ano
de 1888, se não nos falha à ano
tação : "As folhas do guandü
são um bom estrume vegetal".

Ressente-se o guandú da co
lheita feita a mão, isto é, pelo
arrancamento das vagens, caindo
a sua produção no ano seguinte.
Deverá ser adotada a tesoura de
podar ,cortando-se as vagens
junto às hastes das quais pen
dem em cachos. Isto tomará
a colheita mais racional, rápi
da e prática.

Estando secas, as vagens com
as sementes serão levadas ao

desintegrador, para produção
de farelo que, sem exagero al
gum, trará abundância ao ho
mem do campo e, indiretamen-

Vamos reproduzir, em segui
da, algumas linhas de artigo do
dr. Wilson Popenoe, a respeito
do "El Chicharo o Frijol de
Paio", nomes pelos quais, alérn
de "gandúl", o feijão guandú
é conhecido nas repúblicas da
América Central: "Una autori-
dad destacada como Io es el
doctor Albert F. Hill, de Ia
Universidad de Harvard, habla
de esta planta em su livro "Eco-
nomic Botany", recientemente
publicado, en estos términos:
"de tany", recientemente pu
blicado, en estos términos: "de
Ias leguminosas más promete-
doras de presente". Escreve,
ainda, Westgate: "El punto
más importante al considerar
ai gandul como alimento de ga-
nado- es Ia possibilidad de sus-
tituir en parte Ias grandes im^
portaciones de granos, resíduos
de los molinos de cereales, he-
nos, etc.

Diamanfes Baianos

(Concluão da pág. 21)

E' o guandú extraordinàrla-
mente resistente às sêcas, cau
sando, mesmo, admiração essa
sua peculiaridade. O dr. West
gate, de Hawai, escreveu, em
1921: "El gandul es antes que
nada uma cosecha de tierra seca,
especialmente cuando se le con
sidera principalmente por su pro-
ducción de semilla". No ano de
1939, durante sêca acentuada, na
Fazenda "Guatapará", municí
pio de Ribeirão Preto, vimos al-
pés de guandú a beira estrada»
vergados ao pêso do pó, e...
produzindo flôres e frutos.

Cachorrinha pertp de Alagoi-
nhas; na serra do Curralzi-
nho, pico do Nabuco e na
serra do Assuarú, onde dia
mantes foram encontrados pe
la primeira vez em 1939.

■Em 1895 dos cascalhes de
Lençóis, foi retirado o maior
carbonado até hoje encontra
do, pesando 3.150 quilates. Os
carbonados de 500 a 1.000 qui
lates não são raros na mes
ma zona-

Em regiões completamente
afastadas da Chapada Dia
mantina, ao sul do Estado da
fBaihla, Distrito í Diamantifero
de Canavieiras, na Bahia do
Salobro, existem as afamadas
jazidas conhecidas e que mui
to ati-aíram a atenção dos ci
entistas. Sob o titulo "Jazi
das de diamantes do Salobro",
o notável geólogo Euzébio de
Oliveira ,de saudosa memória,
publicou interessante notícia no
Boletim n. 13 do Serviço Geoló
gico e Mineralogia do Brasil (Rio
de Janeiro, 1925).,

A produção anual dos car
bonados, nas lavras da Bahia,
regula uma média de trinta mü
quilates.

(Concluão da pág. 121

Experimentação, Fomento e vi
da rural, estreitando relações
entre as duas grandes Nações,
constituindo tudo isto inestimá
vel cabedal de ensinamentos que
muitos nos auxiliarão o uso ra
cional da terra para o progres
so dó Rio Grande do Sul e do
Brasil.

Àqueles que compreenderam
nossa lisura de propósitos, hon-
rando-nos com seu valioso auxi
lio, com satisfação reiteramos
nosso reconhecimento e grati
dão.

// #/SELEÇÕES AGRÍCOLAS
REVISTA MENSAL

Direção : Eurico Santos — Sylvio Leal — M. Nunes
Assinatura anual Crf 50,00
Número avulso Crf 5,00

Avenida Nilo Peçanha, 26-12." — Tel.; 32-6163 —■ Rio de Janeiro - Brasil

iSí ■ ■■
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Por FÁBIO LÜZ FIIíHO

(Presidente do C. N. E. C.

Como prometi no meu último artigo, venho
divulgar as definições que o professor Antônio
Gascón reproduz em seu "La Cooperación y Ias
coopçrativas". Acrescento-as como valioso subsí
dio às numerosas que se contém em meu livro
"Teoria e prática das sociedades cooperativas".

Acabo de receber êsse livro por gentileza, como
disse, do professor Jnan Gascón Hernández, ilus
trado professor da Universidade de Madri, a que
presto aqui minha homenagem, como ao seu sau
doso pai.

Depois de longas considerações sôbre a carac
terização das sociedades cooperativas, passa a alu
dir a Roberto Owen, para quem o cooperativismo
podia aplicar-se a tôdas as formas de atividade
e a todos os negócios da vida. E alude ao período
econômico por êle inspirado, em que se apresentava
a cooperativa como um sistema de indústria uni
versal, com igualdade de privilégio e distribuição
eqüitativa da riqueza recentemente criada. A
supressão do lucro era uma das suas idéias fun
damentais. Enunciou, também, o princípio de que
os trabalhadores deviam chegar a ser seus pró
prios provedores e fabricantes.

"O Dr. Guilherme King, por muitos conside
rado como o^ verdadeiro pai da cooperação, com
preferência sôbre Owen, dizia que as cooperativas,
as mutualidades, os sindicatos e as Caixas eco
nômicas coincidem em ter um fim comum : o de
se precaverem contra certos inconvenientes a que
estão expostos os homens quando trabalham exaus
tivamente, e procuram algumas vantagens de que,
de outro modo, se veriam privados. "Os inconve
nientes que a cooperação está fadada a combater
são os mais graves de todos, a saber : as grandes
e  crescentes dificuldades com que tropeçamos
quando tratamos de procurar, para nós e nossas
famílias, os meios de subsistência, e os perigos da
miséria e do crime' a que estamos expostos se não
lograrmos vencer essas dificuldades". O' princípio
econômico-social fundamental da cooperação é a
organização do trabalho no> interesse de quem o
realiza. O que caracteriza a concepção de King
é a formação progressiva de uma propriedade so
cial, e isto é o que mais claramente distingue seus
sistemas do de Owen. Cabe também a possibili
dade de começar sem nenhum capital prévio. King
afirmou que o segrêdo da cooperação está no
trabalho e vaticinou que, fundado o sistema coo
perativo sôbre a liberdade absoluta e a bôa von
tade, tôdas as forças do mundo não bastariam
para oprimí-lo".

E apresenta as seguintes definições, muitas de
las constantes de vários de meus livros, como
disse, mas que devem ser reiteradas, e valiosas
por aqui se encontrarem condensadas :

"Distingue-se a cooperação de todos os demais'
movimentos por ser ela, a um só tempo, um negó
cio grande, judicioso e prudente e uma fé viva,
fervente e de grande poder de progressão" —
(Marshall).

"A cooperação é um movimento essnecialmente
social, que, pe'a criação de associações econômicas
baseadas na idéia da ajuda pessoal, tem por fim
salvaguardar os interêsses do trabalho na economia
social. Em conseqüência, tôdas as formas da coo
peração tendem para uma distribuição mais eqüi

tativa da riqueza social em favor das classes
trabalhadoras, isto é, aumenta as contribuições
procedentes do trabalho, ou melhor, o poder de
aquisição dessas contribuições, e diminui os proce
dentes da posse e dos meios de produção e de
troca (ganância, juros e rendas)" — (Acôrdo da
AOI no Congresso de Hamburgo, 1910).

"A cooperação é, essencialmente, uma forma
de atividade ceonômica e social que pretende eli
minar os intermediários particulares no terreno
da produção, do trabalho e do consumo, e elevar
o nível material e moral das classes trabalhadoras,
encaminhando-as progressivamente para normas
de organização social e econômica consoante as
suas aspirações morais e com os interêsses gerais
do conjunto dos cidadãos." (Da Declaração, apro
vada em 6 de dezembro de 1924 pela Conferência
plenária das Cooperativas italianas).

"A cooperação é um movimento econôniico
que, por seus próprios métodos, trata de construir
um sistema melhor de produção e distribuição de
tudo o que é necessário à existência" (C. J. D. C.
Goodhart, Presidente da A. C. 1.).

"A associação cooperativa é a organização ex
pontânea de uma pluralidade de econonuas parti
culares dominadas por uma necessidade comum.

SNR. AGRICULTOR,
Lavoura Abundante e Econômica terá

V. S. com a extinção completa das
formigas saúvas pelos extintores

"Z. WERNECK"

Extinção Racional dos Formigueiros

A venda nas Boas Casas de Ferragens

FABRICANTES

A gravura acima mostra a técnica perfeita do
trabalho de extinção de formigueiros

Z. WERNECK & CIA. LTDA.

R. dos Arcos. 27 — RIO DE JANEIRO
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que se utiem para exercer coletivamente, e em
forma autônoma, a função industrial produtora
das prestações econômicas especificamente aptas
para satisfazer essa necessidade". (Leon Wollem-
berg).

"A cooperação ê uma empresa coletiva cons
tituída pelos prejudicados na distribuição, com o
propósito de restabelecer o equilíbrio distributivo".
(C. Valenti).

"A cooperação é um livro de união social, com
forma de uma economia coletiva e com o inte-

rêsse do trabalho como princípio econômico." —
(Hans Müller).

"As cooperativas são instituições sociais defi
nidas cada uma por seu fim e pelo meio empre
gado para conseguí-lo. O fim é — segundo o
objeto da cooperativa — o de proporcionar aos
interessados a maior economia possível na aqui
sição ou o de adquirir as coisas de que necessitam
bem como o obter a maior remuneração de
^eu trabalho. O meio é a união entre as pessoas
desejosas de procurar a mesma vantagem e a
íormaçao de i^a emprêsa comum com um capi
tal provemente das oportunidades de tMos os
associados. Para alcançar o fim com êste meio
os excedentes sociais se repartem entre ol ̂ om-

?asosTela'auoIf °\P™d"tores, segundascasos, peia quota da cifra total de suas oneracões
ou da importância de seu trabalho com a orgl-
àfrlse^víl^^e^iof.'®'^^^^'^ ^ somas^estinalts
tos pira a extemL Previstos pelos estatu
to da emnrS^nrnn. '^°°Peraçao (desenvolvimen-
de etcT^st^ solidariedade. etc.l. Esta deímiçao faz ressaltar como con-

e^retação°à DMsna ° capitalem relaçao a pessoa humana." _ (Alfred Nast).

•  sociedade cooperativa é uma Associaçãocriada entre os fracos com ^ Associaçao
cabo uma emprêsa comum conduâda°sp® ^
espírito egoísta, e em têrmos
estão dispostos a assumir os deveres^de
ticipem dos rendimentos ^ de sócios, par-

-A. cooperativa é uma ^
terminado número de pessoas nn» + f
cido a semelhança de suas .tendo reconhe-
se associam com o fim de satisf econômicas,
sidades por meio de uma em o
missão encarregada, em 191 q comum." (Co-
Suíço, de preparar uma nova i° Federal
tivista). nova legislação coopera-

um número variável ̂de^pIssols""^^rt^®®°°'^^^°
de pessoas que, unidas ' ® associações
sóbre a base da Sdad^H T ®

^bt. ̂uma vantagerfernórr

"As sociedades cooperativas são economias que,
por meio de uma exploração comum, tem por obje
to facilitar ou completar a economia de aquisição
ou a economia familiar de seus membros. A
cooperativa se distingue sempre da emprêsa inde
pendente pela obrigação reciproca que têm seus
membros de confiar-lhe uma parte de sua ativi
dade econômica: por exemplo, a compra ou a
venda. Esta obrigação é o essencial." — (Roberto
Liefmann).

"As cooperativas, entendemo-las como uma
organização econômica que une a todos os seus
membros em uma atividade combinada que tem
por fim a realização de economias ou o aumento
dos ingressos, pela exclusão do parasitismo dos
interrfíediários nas operações." — (J. ' Delevslcy).

O ilustre professor Gascón acentua que, assim,
para Wollemberg, a cooperativa é uma organiza
ção de economias particulares, e para Müller e
Liefmann, uma economia coletiva. Numa forma
ou em outra, há unanimidade em considerar a
cooperativa como uma associação de caráter eco
nômico. Muitos autores (Mazzini, Wollemberg,
Daudé-Bancel, Cosen, Müller, Kaufmann, Tot-
miantz) consignam os atributos de livre, voluntá
ria, espontânea e autônoma. Alguns, como os pri
meiramente citados, assinalam dois dêsses atribu
tos de uma vez. Não há nenhum que os impugne
de uma maneira expressa. Kaufmann agrega que
a união se faz sóbre a base de igualdade de direi
tos e obrigações. E acrescenta que se diz também,
com muita freqüência, que a cooperativa é asso
ciação de pessoas já seja em contraposição às
associações de capitais (Krüger), já fazendo res
saltar que nas cooperativas o capital está subor
dinado ao elemento humano (Nant). Cada asso
ciado tem um voto, qualquer que seja o número
de quotas subscritas ou sua participação no capi
tal social. À mesma idéia de subordinação do
capital ao elemento humano, responde a limitação
dos juros, princípio unanimemente aceito pelos

. cooperadores.

de -participantes, comumente deLmTnados
bros, que tenham contribuído indSaimente Pam
a íormaçao de_ um capital, para empregá-L em
alguma operação sob sua direção coletiva e nam
a satisfaçao de suas necessidades, como' nrodu-
tores ou como consumidores." — (e Hall)

E o professor Antônio Gasçôn assinala mais
que, passando-se a considerar a condição dos
asociados, se fala de "assalariados" ou "obreiros"
(Nuova Encicl. It., Boirgin, Declaração das Coops.
italianas); dos "obreiros ou pequenos industriais"
(Cossa) dos "fracos" (Pay); dos "prejudicados"
na distribuição" (Valenti). A idéia de que a coo
peração seja coisa própria de obreiros e proletários
domina nos artigos dos economistas do século XIX
e aparece também em monografias mui recentes.
W. Maxwell, presidente da Aliança Cooperativa
Internacional em 1910, assinalou no Congresso de
Hamburgo a finalidade de melhorar a condição
"das massas populares". A mesma idéia pare
ce uma das conclusões do Congresso. Lionel
Smith-Gordon e_ Cruise CBrien falam de "reação
contra a opressão das circunstâncias e dos inte
resses criados"; Liefmann se refere à "defesa con
tra as grandes emprêsas"; A lei japonêsa de 1921
falava de "pessoas com meios modestos", mas isto
aparece suprimido na lei de 1923. A transição
aparece marcada na_ opinião de Tougan-Barano-
vsfey : "O caráter não capitalista da cooperativa
não se tem de entender como se as classes capi
talistas não devem formar parte das cooperativas,
mas sim que estas por sua organização interior
são adequadas para servir os interêsses não do
capital, e, sim, dos trabalhadores". Para Delevs.fcy,
isto é um êrro. A cooperação não é monopólio
de uma classe determinada- "Pode ser útil inclu
sive aos capitalistas, enquanto combate as formas

'C- .■Aúá'-..',...
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parasitárias do capital". Luzatti, disse, no Con-'
grasso de Cremona 1907), que a Cooperação abriga
sob suas asas "aos fracos e aos fortes, aos felizes
e aos desgraçados". Outros, e creio que Gsde
entre êies, dizem que a Cooperação tem deixado
de ser coisa exclusiva dos operários, embora tenha
nascido entre éies, como os rios nascem nas mon
tanhas e adquirem^ nelas suas forças para cruzar
logo a planície.

'A idéia da semelhança de condições ou neces
sidades, ou o desejo da mesma vantagem, apare
cem em vários conceitos dos cooperativistas (Wol-
lemberg, Hall, Nasí, Comissão Suíça, Thomas).

"Que as cooperativae são sociedades de pessoal
variável se lê em Kaufmann, Totomiantz e na lei
grega. Impõe-se por muitos que o número de
sócios seja indeterminado (Comissão Suiça) ou
ilimitado (leis da Alemanha, Brasil e outras).
Nenhum cooperador reconhecerá de bom grado
como cooperativa a uma associação que limite des
necessariamente o número de seus sócios; nas há
casos em quem limitação resulta imposta por exi
gências técnicas diversas. Alguns excetuam expres
samente as cooperativas de responsabilidade ilimi
tada e a das de crédito. Outras sociedades
modestas, de verdadeiro espirito cooperativo, os
têm limitado, para não se verem obrigadas ao
emprêgo de pessoal remunerado.

"Que são de capital variável se encontra em
muitos autores (C. Vivante, Totomiantz), em leis
(Brasil, Grécia, França) e em projetos de lei (Por
tugal). A idéia é aceita, pode dizer-se que com
unanimidade, para as cooperativas de consumo.
Há quem admita exceções, sobretudo para as de
produção, industriais ou agrícolas. Quando o capi
tal está representado por quotas, é prática quase
invariável de que só se podem transferir entre os
sócios, ou a pessoas admitidas para o ingresso.

Assinala mais, o autor, que outra idéia fun
damental que entra na maior parte das definições
e conceitos das cooperativas é a expressa sob as
diferentes formas de : ação de associação (Eza),
ação coletiva (Wollemberg, Hall, Müller, Lief-
mann), colaboração (E. Vanslttart Neale), ativi
dade combinada (DelevsTcy), intercâmbio de servi
ços entre os sócios com a seriedade e vice-versa

(Vivante), ajuda mútua (Smith-Gorden, Gray,
Neale)."

E frisa mais que com estas se enlaçam outras
notas características assinaladas por diferentes
autores, como estas : mútuo proveito (Encicl. Bri
tânica), mútuo e comum interêsse dos membros
(Modêlo americano de lei de Estado), espirito fra
ternal (Schmoller), proveito coletiva (Daudé-Ben-
col), sem espirito egoísta (Fay, Neale); a coope
ração não permite pensar no próprio benefício
sem pensar no dos demais (Luzzatti); transforma
o egoísmo em altruísmo (Tittoni). Em rigor, bas
tava recordar que o lema quase universalmente
adotado pelos cooperadores é o de CADA UM POR
TODOS, E TODOS POR UM. E assinala ainda
Gascón que, na opinião de Rabanc, a função eco
nômica exercida coletivamente tem de sê-lo para
satisfazer necessidades dos que a exercem. No
Decreto Real (1917) referendado pelo Visconde da
Ega, diz-se "em favor dos sócios exclusivamente".
Não parece, sem embargo, que tenha estado na
intenção dos referidos autores o privar em - abso
luto as cooperativas de contribuir para obras so
ciais em beneficio de terceiras pessoas, quándo
seus meios o permitam.

"Modalidades que muitos atribuem como carac
terísticas à colaboração econômica na cooperativa,
são as de que esta facilita ou completa a economia

dos sóciòs (Lfefmanh), e êstes transferem ou con
fiam à Sõciedade parte de sua atividade econômica
(Liefmann, Kaufmann). Segundo projeto de lei
austríaco de 1911, a cooperativa dá incremento
à atividade econômica dos sócios, sendo essencial
a intervenção ativa e direta dêstes na fazenda
comum. —

"A noção de emprêsa comum está recolhida na
grande maioria dos autores (Valenti, Schmoller,
Marshall, Hall, Fay, Liefmann, Thomas, Eza), nos
estatutos da A. C. I., nas leis inglêsa e alemã e,
explicita ou implicitamente, na maioria das pos
teriores e dos projetos de lei (Labriola, Comissão
Suíça). A emprêsa comum supõe a formação de
um capital ou de uma propriedade social com con
tribuição dos sócios (King, Hast, Hall) ou, mais
detalhadamente, "mediante a aposição, por parte
dos sócios, de suas quotas, de sua ação pessoal
ou econômica, ou de sua responsabilidade" (Eza).

E entra Gascón no ponto alto do movimento
rochdaliano, que a Escola de Nimes corporificou,
assinalando como característica a supressão de
algum intermediário (Bolaffio, Corréard, Bertrand,
Harris, Declaração das Cooperativas italianas), ou!
mais terminantemente, da "supressão do beneficio
de um intermediário" (Visconde de Ega). Em
seu discurso inaugural do Congresso de Glasgow
(1913), o Conde de Grey referiu-se exclusivamente
à "eliminação de todo intermediário não necessá
rio", adiantando que os serviços dos intermediários
precisos devem ser adequados e decorosamente
remunerados. Suprimindo sempre tôda ganância
indevida. Outros falam da "exclusão do parasi-
tismo dos intermediários". (Nova Encicl. Ital. De-
levsky).

"Vimos anteriormente como, segundo Tougan-
Baranovsky, a cooperação combate a^ formas para
sitárias do capital.

"A contraposição com as emprêsas de caráter
lucrativo aparece expressa quando se diz que a
Cooperativa não busca lucro (Totomiantz), tendo
a suprimi-lo (Gide, Congresso argentino) reduzi-lo
ao mínimo (Gobbi). Da idéia da supressão do
lucro passou depois Gide à do "justo preço" Com
êste coincide no fundo Bertrand, quando aponta
a tendência ao preço de custo para os consumido
res e a dar aos produtores o produto integro de
.seu trabalho, ou, como dizem outros (Hast Dele
vsfcy), maior economia de aquisição ou'maior
remuneração. E acrescenta que o interêsse do
trabalho como principio fundamental é uma das
idéias mais características do Dr. King, reconhecida
logo, com as naturais variantes de forma por
Bolaffio, Nova Enciclopédia Italiana, Neale Mül
ler, Bourgin, etc. Uma das conclusões do' Con
gresso de Hamburgo (1910) fala da "Salvaguarda
dos interesses do trabalho na economia social"
Mr. Aneunn Williams, em uma exposição apresen
tada ao Congrego de Glasgow, assinala como
característico o trabalho em comum em
livremente exigidos." ermos

"A idéia de uma distribuição mais equitativa
aparece consignada ja por Owen, e repetida entre
outros, pela Nova Enciclopédia Italiana e pot
lenti, e proclamada numa concluso unânime dõ
Congresso da A, I. C. celebrado em Hamburgo em
1910. No trabalho publicado, ainda não faz dois
meses, pelo atual Presidente, Goedhart se fala
de melhor produção e distribuição,

E o ponto alto ; a regra aceita por todos ê a
que depois de atendidas as obras sociais e o
fundo de reserva, se distribuem os excedentes
proporcionalmente à participação de cada um nas

(Continua na pág. 34)
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COMUNICADO DA ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE PELOTAS

CULTURA DA OLIVEIRA

A cultura da oliveira é perfeitamente viável
em nosso país, especialmente na região sul brasi
leira.

Todavia, trata-se de cultura que ainda se en
contra na fase experimental e, como tal deverá ser
encarada, afim de que, dentro de mais alguns anos,
se torne viável o ssu fomento intensivo, sôbre bases
seguras de resultados experimentais.

Promover, desde logo, em ^ande escala [o
fomento dessa preciosa cultura, poderá, salvo me
lhor juízo, vir a ser perigoso e até mesmo de
resultados nefastos e imprevisíveis.

Torna-se indispensável, prèviamente, estabele
cer, mediante a execução dos estudos e pesquisas
já eni andamento em vários estabelecimentos expe
rimentais, federais e estaduais, quais as melhores
variedades — para a produção de azeite e para a
produção de azeitonas para mesa — capazes de
produzir economicamente nas diferentes regiões
do país.

A oliveira é uma cultura de longa, talvez mes
mo a de mais longa duração que se conhece; por
outro lado, seu cultivo exige cuidados especiais,
além de que se trata de planta que ocupa enormes
areas, visto como o espaçamento de árvore à ár
vore, é de 10-12-15 m.

Assim sendo, a oliveira implica em grande em
pate de capital.

I

Oliveira da variedade "Arauco" em plena floração

Oliveira da variedade "Santa Catarina" em plena
floração

Trata-se, igualmente, de cultura que demanda
alguns anos até entrar em produção econômica.

Se se fomentar o cultivo de variedades que
náo sejam perfeitamente adaptadas a cada região,
oerá fatal que os resultados capazes de serem obti-
do.s não virão a compensar o empate do capital e.
disso sobrevirão, inevitàvelmente, prejuízos e o
desânimo de nossos agricultores em relação a essa
cultura. Isso sucedendo, o nosso agricultor, quase
sempre falho de conhecimentos agronômicos, não
irá atribuir o mau resultado obtido, às variedades
inconvenientes que houver plantado e, generali
zará o caso, considerando, desde logo, que a cultura
da oliveira não é possível enti'e nós- Picaremos
então, diante de um obstáculo quase irremovível
para fomentar a ollvicultura em nosso país.

Para isso evitar, será sempre mais aconselhá
vel fomentar e Incentivar a cultura da oliveira
sob rigoroso contrôle experimental, a passos cur
tos, mas seguros.

A ESTAÇAO experimental DB PELOTAS,
dependência do Ministério da Agriculutra, já tem
em observação, uma regular coleção de variedades
de oliveira, as quais estão sendo detidamente estu
dadas, quer sob o ponto de vista vegetativo e eco
lógico, como também quanto à sua capacidade
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Oliveira da variedade "Ascolano" em plena
floração

produtiva e quanto à qualidade de seus frutos
para os fins de sua industrialização.

Além dessa coleção de variedades, já se acham
ali em execução experimentos de competição de
variedades.

Pode-se informar — sujeito a posteriores reti
ficações em face de resultados experimentais mais
detalhados e prolongados — que as variedades
Manzanilla, Arbequina, Frantoio, Ascolana, Arauco,
Corregiollo, Mission, Morinello e SevlUana vêm
produzindo regularmente bem na Estação Experi
mental de Pelotas.

Nada é possível por ora, informar sôbre a deli
mitação das regiões para cada variedade, pois como
dissemos acima, os estudos sôbre a oliveira estão
ainda na fase experimental e, além (hsto, são mui
recentes ainda para permitir conclusões e genera
lizações.

Para que possam ser atingidos os fins colima-
dos, sugerimos que os financiamentos em relação
à cultura da oliveira sejam, até melhores resul
tados, feitos em pequena escala, preferencialmente,
a agricultores que disponham de conhecimentos e
orientação técnica capaz de permitir bons resuh
tados e, sempre que possível, com a assistência
especializada dás Estações Experimentais, quer
federais, quer estaduais, que trabalhem com a
oliveira.

(Conclusão da pãg. 38)

6) A adubação racional do cafeeiro no Brasil —
7 exemplares — São Paulo.

1) A adubação racional no Brasil — 7 exempla
res — São Paulo.

. OFERTA DO J. B. G. E. ^

Coleção de monografias --- Diamantina — Vi
tória da Conquista — Itaporanga — Itajaí —
Caçapava — Petrópolis — Nova Friburgo Pão
de Açúcar — Lajes.

Exter^ão do estabelecimento rural no Brasil —
Serviço Nacional de Recenseamento ~ 1955.

OFERTA DO I. B G E.

1) Redivisâo Política do Brasil — M. A. Teixeira
de Freitas — I. B.- G. E. — Rio de Janeiro,
1941.

2). Estatística e o equilíbrio econômico social. —
— M. A. Teixeira de Freitas — I. B. G. E. —
Rio de Janeiro, 1944. , :

3) A fêdivisão Política do Brasil — 2.® edição
— M. A. Teixeira de Freitas — Rio de Ja
neiro — 1948.

4) A escolaridade média no ensino primário bra
sileiro — M. A. Teixeira Freitas — I. B. G. E.
— Rio de Janeiro, 1948.

5) Formação do homem brasileiro como traba
lhador e cidadão da democracia. Flexibilida
de dos cursos como fator da educação de
mocrática — M. A. Teixeira de Freitas —
Rio de Janeiro, 1948.

6) O revisionismo terirtorial brasileiro — M. A.
Teixeira de Freitas — I. B. G. E. — Rio de
Janeiro, 1949.

7) Alguns aspectos da vida cultural (coletânea
estatística) — Rio de Janeiro, 1950.

8) Alguns aspectos da vida cultural brasUeira
(coletânea estatística) — Rio de Janeiro, 1951.

9) O municipalismo e as pesquisas estatísticas —•
M. A. Teixeira de Freitas — Rio de Janeiro,
1951.

10) A estatística e a reforma social — M. A,
Teixeira de Freitas — Rio de Janeiro, 19.51.

11) Melhoramentos urbanos nas sedes mimicipais
— Ministério de Educação e Saúde — Rio de
Janeiro — 1. B. G. E.

12) Melhoramentos urbanos — 1950 — (coletânea
estatística) — I. B. G. E. — Rio de Janeiro,
1954.

13) Alguns aspectos da vida cultural brasileira
coletânea estatística) — I. B. G. E. — Rio de
Janeiro — 1954.

14) Melhoramentos urbanos — 1951 — I. B. G. E.
— Rio de Janeiro, 1954.

15) Sinopse estatística do ensino médio — 1954 —
I. B. G. E. —Rio de Janeiro, 1955.
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A MAIS ANTIGA REVISTA

AGRÍCOLA EM CIRCULAÇÃO
NO BRASIL
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OS MUSEUS NAS ESCOLAS AGRÍCOLAS
Eng. Agf. GERALDO GOGLART DA SILVEIRA

Nas escolas agrícolas não de
vem faltar jamais os museus
escolares pois êles, quando bem
organizados, constituem verda
deiros centros de cultura geral
muito instrutivos, educativos e
de grande alcance pedagógico.

E' preciso salientar que nas
escolas agrícolas os museus es
colares não se destinam, ape
nas, aos alunos; êles devem ser
franquiados a toda a comuni
dade rural, pois, através deles,
consegue-se não sòmente des
pertar a atenção dos habitantes
do local para as observações re
lativas à natureza que os cer
ca, mas ainda despertar a
atenção para a própria escola.
Não é demais salientar o im

portante papel da escola agrí
cola no meio rural.
Ela deve constituh o centro

das atividades da comunidade
rural, devendo dela sempre par
tir bons exemplos, boas idéias,
estimulo e incentivo para a po
pulação rui-al local.
Através de bons objetivos c

bem organizados museus esco
lares consegue-se ;

^ — incentivar no adoles
cente o gôsto e o interesse
pelo estudo dos seres vivos,
dos nünerais, das rochas, etc-,
e assim sendo, estudos sôbre

recursos naturais da re
gião e, quiçá, do próprio pais.
Um estudante que faz a co
lheita do material e êle pró
prio prepara os exemplares
para o museu tem oportuni
dade de fazer inúmeras ob
servações úteis e interessan
tes e adquire, -sem dúvida,
maior interêsse e gôsto pelo
estudo da natureza que o

- cerca, o que constitui indis
cutivelmente, uma condição
favorável para a aprendiza
gem,

b — desenvolve, de uma
maneira muito acentuada os
hábitos ordeiros indispensá
veis para a organização de
bem ̂ organizadas e cuidadas
coleções o que constitui, sem
dúvida, um bom hábito que
todo estudante precisa ad
quirir.

c — desperta e desenvolve
no aluno a capacidade de ob-

.  servação, condição indispen

sável , para o estudo da natu
reza. São inúmeras e de

grande valia as observações
que os estudantes podem fa
zer comparando exemplares
de animais, plantas, rochas,
etc., por êles próprios coligi-
dos e preparados.

d) — desperta, na popula
ção rural, o interêsse pelos
estudos dos recursos naturais

da região, o que constitui um

processo educativo e instruti
vo de grande alcance.

Não são outras as razões pe
las quais os museus escolares
devem merecer toda a atenção
e  incentivo dos professores e
orientadores do ensino agríco
la, pois êles representam um,
recurso pedagógico de inestimá
vel valor.

Em cada escola agrícola um
bem montado e variado museu
escolar, especialmente documen
tando os recursos naturais da
região, deve ser a campanha
a ser levada a efeito por todos
aqueles que tem sob sua res
ponsabilidade a orientação de
nossas escolas agrícolas-

ASSOCIATIVISMO RURAL
Associação Paulista de Cafei-

cultores

Foi fundada em S. Paulo, a
Associação Paulista de Cafeicul-
tores, congregando os cafeiculto-
res do Estado de S. Paulo.
A referida associação foi regis

trada sob o n.° 33 série -ARE, no
Serviço de Economia Rural do
Ministério da Agricultura.

Associação Rural de Caldas
Novas

Foi eleita e empossada a se
guinte diretoria que dirigirá a
referida associação :

Presidente — Bento de Godoy
Neto
Vice Presidente — Pedro Cor

deiro Tupã
1.° Secretário — Alcides de

Moraes
2." Secretário — Geraldo Gon-

çaves de Oliveira
1.° Tesoureiro — Ivon da

Cunha Bastos
2." — Tesoureiro — Ronan Ro

drigues de Oliveira
Conselho Fiscal — Celso de

Godoy, Bruno Paiva, Heráclito
Ala, Joaquim Gomes Silvestre,
José Dias Guimarães Augusto
Gonzaga de Menezes.

Federação das Associações Ru
rais do Rio Grande do Sul

Foi eleita e empossada a se
guinte diretoria que dirigirá os
trabalhos da Federação das As
sociações Rurais do Rio Grande
do Sul no biênio 1955-1957.

Diretoria

Presidente — Balbino de Sou
za Mascarenhas

1.° Vice Presidente — Pedro
Olympio Pires

2." Vice Presidente — Dr. De-
metrio Mercio Xavier

1.° Secretário — Dr. Dêcio H.
Zago

2." Secretário — Jayme Mena-
na Barreto Fichtner

1.° Tesoureiro
Salles

2.° Tesoureiro
Fagundes

Conselho Deliberativo

Francisco

Dr. Taylor

Efetivos — Dr. Alberto Severo,
Dr. Dacio Assis Brasil, Dr. Erico
Lorenço de Lima, Raymundo
Guilherme R. Coeckner, Sylvio
da Silva Tavares, Dr. Antonio
Fornari, Clovis Peixoto Gomes,
Lino Griuns, Otacilio Xavier da
Rocha, João Antonio Tenari, Dr.
João Ignacio Lecuana, Prof. José
Salgado Martins, Samuel Gau-
zelli Filho

Associação Pernambucana de Ca-
feicultores

Na Assembléia Geral do dia
4|7|1955 foi eleita e empossada a
seguinte diretoria para a Asso-
ção Pernambucana de Cafei-
culres ;

Presidente — Dr. Rodi-igo Pin
to Tenório

1." Vice-Presidente — Cláudio
Lopes de Carvalho

2." Vice-Presidente — Dr. Osias
Ribeiro dos Anjos
1Secretário — Dr. Eudes Tei

xeira de Carvalho
2.° Secretário — Manuel Bar

reto Coutinho
1.° Tesoureiro — Dr. João Mi

guel de Aguiar
2.° Tesoureiro — Luiz Xavier

Gaião

Associação Catarinense de Agrô
nomos, Químicos e Veteri
nários

No dia 16 de agosto do corrente
ano foi eleita e empossada a no
va diretoria da Associação Cata
rinense de Agrônomos, Químicos
e Veterinários, que ficou assim
constituída :
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DIAMANTES BAIANOS

o Estado da Bahia não é mais

do que uma natureza de si tão
importante que nem mesmo
possível é descrevê-la, um mun-

*do de' inexauríveis fontes que
se multiplicam, um verdadeiro
encadear de mi.nas e jazidas que
se confundem ou se descrimi
nam numa imensidade de con
dições, que nem tudo se parti-
culairzam, nem escapam s re-
gi-as gerais da ciência.
"A sua geologia é muito di

versificada e interessante. As

rochas do complexo cristalino
brasileiros — os granitos, gnais,
e chistos arqueanos — afloram
sôbre grandes áreas.
Em muitos lugares, uma sé

rie de rochas paleozóicas —
quartzitos e outras rochas me-
tamórficas — têm sido deslo
cada e forçada para dentro das
arqueanas.

Depois da demudação dessas
regiões, as rochas paleozóicas
destacam na topografia da re
gião como picos oiteiros e serras,
geralmente com as camadas em
pé ou com uma inclinação mui
to Íngreme. Tipos destas rochas
e desta estrutura são a serra de
Jacobina, serra do Angico e as
serras compridas e isoladas de
quartzito no lado ocidental do
rio São Francisco.

Uma cadeia de montanhas,
corrida pelo dorso da "Cha
pada" balisa, com trechos des
tacados a linha de divisão das
águas nessas terras altas, dis-
tinguindo-se entre êles pela sua
elevação e aspecto, o "Pico das
Almas" considerado o culmi
nante com mais de 1.600 mts.
de altitude-

Todas as serras baianas fo
ram em outrora, e muitas de
las ainda hoje, centros de mi
neração de ouro, de diamantes
e de outros minerais.
Evidencia-se assim na jusr.a

fama da capacidade de seu solo,
a notável função que exerce no
problema econômico nacional,
êsse Estado que a N. NE., 4-6-
produz o fácies de N. NE."do
Brasil, encerrando tôda a pu
jança e caprichos da nossa na
tureza. Contam-se nele se re
gistram numerosas jazidas de
manganês, algumas exploradas;
minas de cromo; de ferro; de
cobre; jazidas de calcário e
mármore; areias monazítica.s;

JOÃO VAMPKK

minas de sal, grande cópia de
pedras preciosas e semi-precio-
sas. Quanto as pedras precio
sas a Bahia continua a ser mul

to apreciada, especialmente pe
la fina água dos seus ricos dia
mantes de todos os matizes
e tamanhos, muitas são bran
cos, azulados e têm fosfores-
cência.

Os jazigos são de origem se
cundária. Os diamantes são ti

rados de cascalho e areias dos
rios ou de cascalho elevado já
meiò consolidados e que se de
nominam "grupiáras" e ainda
de cascalho de encostas ou "gor-
gulho".

Os diamantes de Lavras, de
nominados "lavritas" ou car-
bonados — diamante negro —
constituem a sua especialissima
capacidade de exclusiva abun
dância ali e revelam por si sós
o muito, de fortuna que encer
ram.

Os carbonados são mais du
ros que os diamantes cristali
nos. São opacos e amorfos. Têm
uma cõr amarelada pardo-es-
cura, ou negi-a.

Na Bahia, nas regiões dos
rios Pardo e Paraguassú estão
importantes jazidas cujos dia
mantes se apresentam algumas
vezes coloridos, predominando
'os de reflexos azulados. Entre

tanto, a principal riqueza re
side propriamente nos "carbo
nados" de que o Estado é ó
principal fornecedor dos mer
cados mundiais.
Os primeiros diamantes da

Bahia foram encontrados em
1821 na serra do Sincorá.

Depois no leito do rio Pa
raguassú e em seguida nas mar
gens do Mocagé tributário dêsse
rio.

A zona mais produtora fica a
Leste na serra das lavras. Dia
mantinas com as cidades de
Santa. Isabel, Chique-Chique,
Andaraí, Lençóis, como cen
tros .

A rocha das montanhas é gra-
nito misturado com urú conglo
merado de cascalho rolado e de
quartzo.
Aí ocorre os diamantes e os

carbonados. Os melhores car
bonados vêm das regiões dos
Lençóis. O maior encontrado
pesava 3.150 quilates. O segvm-
do pesava 577 quilates. Os dia
mantes de Paraguassú não são
tão claros e perfeitos como os
de Canavieira (Salobro), porém,
tem mais brilho. As classifica
ções feitas pelos lapidadores são:
"jbon$" "fazenda", "fina",
mellé "vitrios" e "fundos".

Estes últimos são o refugo e,
portanto os piores e os mais
pequenos.
Tem -sido descobertos "con

glomerados" diamantíferos e
boas formações nos municípios
de Jacarei, de Ituassú e do
morro do chapéu em Sincorá,
no riacho da Boa Sorte, Sítio

(Continua na pãg. 14)

EXPERIMENTE HOJE
EM SEU CAFESAL o famoso
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NOTAS SOBRE AS NECESSIDADES
DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-SOCIAL NA ZONA RURAL

G. MOURÃO

A paisagem das necessidades assistenciais do
operariado industrial do Brasil reveste-se, hoje, de
um aspecto quase otimista, graças ao trabalho fev
cundo, metodico e científico, realizado sobretudo
pelo Serviço Social da Indústria. A localização, po
rém do parque industrial nas ilhas urbanas, não
permitiu que a grande massa de trabalhadores ru
rais do País íôsSe atingida pelo, esforço do SESI,
cujas atribüições específicas, de resto, estão clr-,
cunscritas, ao trabalhador da indústria manufatu-
reha, propriamente dita,' ' ,

A obra ,do SESI, porém, não deixaria de ter
ressonância no sentido de espicaçar .a atenção do
Estado com relação aos seus deveres para, com o
trabalhador rural, a cujo respeito continua ainda
hoje válida aquela melancólica observação de Mi
guel Pereira, de que o Brasil é um vasto hospital-
A recente aprovação do Congresso Nacional' ao pro
jeto de lei que criou o Serviço Social Rural coHs-
titue uma verdadeira consagração ao; SESI, levan
do aos trabalhadores do parque agrícola e pastoril
do País, o mesmo estatuto de assistência social com
que beneficia o operariado industrial. O patronato
rural, a cujas portas a inquietação dos problemas
sociais também começa a bater, encontra, assim,
aberto e experimentado o camirího pelos dirigen
tes da indústria, no sentido de manter um diálogo,
um entendimento concreto e efetivo entre empre
gados e empregadores.

Pára que se forme uma idéia exata do quadro
de desamparo em que se encontram as populações
camponesas do País, nada mais eloqüente que os
dados do último "Anuário Estatístico do Brasil"

(1953), referentes ao censo nacional de 1950.
Na verdade, segundo os índices preliminares do

recenseamento de 1950, a população do País, na

quele ano, atingia a cifra de 52,6 milhões dè habi
tantes, distribuídos pelos 1.893 municípios então*
èxistentes.

, Dêsses municípios, 627 unidades — cêrca de
33% —não possuíam qualquer recurso de assistên
cia médica, nem mesmo a presença de um único
médico. Essas 627 unidades compreendem uma po
pulação aproximada de 9,6 milhões de habitantes,
diSsèminados numa área de cêrca de 2,3 milhões
de quilômetros quadrados.

Entre aqueles municípios, seis estavam com
preendidos na relação das 1.67 comunas que pos
suíam população superior a 50 mil habitantes:
Condeúba e Morro do Chapéu, na Bahia; Itapipo-
ca, Anacetaba e Cascavel, no Ceará; e Picos, no
Piauí.

Os municípios que possuíam recursos médico-
sociais ccaisistentes ao menos erh centros de saúde,
postos de higiene ou ambulatórios, eram apenas
538, e cobriam a área de 2,6 milhões de quilôme
tros quadrados, com 11,5 milhões de habitantes.

Em conjunto, eram 1.165 municípios, ou 61%
do total, abrangendo 4,9 milhões de quilômetros
quadrados, 58% da área total do País, na qual é
quase nula -a assistência médica para uma popu
lação superior a 21 milhões de habitantes, em nú
mero de 728, cobriam cêrca de 3,6 milhões de qui
lômetros quadrados e continham 60% da popula
ção, ou..31,6 milhões de habitantes. Essa era a par
cela da população que dispunha, nos seus próprios
municípios de residência, de estabelecimentos apa
relhados a internar doentes, os quais ainda ser
viam à população de áreas vizinhas, desprovidas de
tais recursos.

O quadio seguinte oferece uma visão de con
junto dêsses dados;

i  ■ 1 ■ i ■
,  Número de I ! -

■  1 1 Superfície em m2. 1 População1  municípios ! Pop. média Pop. p. Km2

Sem assistência médica
627 — 33% i 2.290.064 — 27% | 9.594.123

1  ■ ■ ■
12%

15.302 .  .. 4,2 . ..

Tendo apenas ambulatórios
ou centros de Saúde ou ou
tros postos médicos

538 — 28% j 2.620.115 — 31% 11.488.717

22% «

21.354 4,4 ■ .

Possuindo assistência hos
pitalar ou para-hospitalar

' 1 1 ■ ■
728 — 39% ! 3.554.019 — 42% 31.562.638

1  60%
1  !

43.355 8,9

Municípios existentes no
País 1.893 — 100% 1 8.464.198 — 100% | 52.645.479 ,  27.811 '  6,2
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ÍNDICES POR UNIDADES DA FEDERAÇÃO

Estabelecendo-se relação entre o número de
h bitantes das zonas urbanas, suburbanas e rurais,
cória o número de municípios sem assistência mé
dica, b número de médicos localizados nas capi
tais estaduais e no interior e o número de locali
dades com menos de 5 mil habitantes, abstraindo-
se a possibilidade de existirem 2 ou mais médico»
numa só localidade, teremos a seguinte situação
em cada Estado e Território Federal:

GUAPORÊ

Com 7.379 habitantes na área urbana, 6.437
na área suburbana e 23.119 na área rural, com 2
municípios, ambos possuindo serviços médicos, tem
5 médicos na capital e 2 no interior, existindo 7
cidades com menos de 5 mil habitantes sem mé
dicos.

ACRE

Com 15.263 habitantes na ái-ea urbana, 6.009
na área suburbana e 93.483 na área rural, tem 7
municípios, todos com assistência médica, 9 médi
cos localizados na Capital e 7 no interior, existin
do, pelo menos 2 cidades com menos de 5 inil ha
bitantes sem médicos.

AMAZONAS

Com 80.187 habitantes na zona urbana, 57,549
na área suburbana e 376.363 na área rural, tem 26
municípios, 8 dos quais sem serviços médicos, exis
tindo 102 médicos localizados na Cmital e 1 no
interior, havendo 2 cidades com mais e 50 com
menos de 5 mil habitantes sem médicos.

RIO BRANCO

Com 4.663 habitantes na área urbana, 469 na
área suburbana e 12.984 na área rural, tem 2 mu
nicípios, 1 sem serviços médicos, existindo 5 mé
dicos na capital e nenhum no interior.

PARA

Com 186.226 habitantes na zona urbana, ....
202.785 na zona suburbana e 734.262 na zona ru
ral, tem 59 municípios, 3 desprovidos de sei-viços
médicos, existindo 310 médicos na Capital e 18 no
interior, havendo, pelo menos, 134 cidades com
menos de 5 mil habitanets sem médicos.

AMAPA

Com 6.685 habitantes na área urbana, 7.215
na área suburbana e 23.577 na área rural, tem
4 municípios, 3 sem assistência médica, existindo
19 médicos na Capital e nenhum no interior, ha
vendo 9 cidades com menos de 5 mil habitantes
sem médicos. f

MARANHAO

Com 165.785 habitantes na área urbana,
108 503 na área suburbana e 1.308.960 na área ru
ral, tem 72 municípios, 42 dos quais sem assistên
cia médica, existindo 118 médicos, na Capital e 10
no interior, havendo pelo menos 115 cidades com
menos de 5 mil habitantes sem médicos.

PIAUÍ

Com 83.983 habitantes na área urbana, 861597.
na área suburbana e 875.112 na área rural, tem
49 municípios, 32 sem assistência médica, existin
do 61 médicos na capital e '30. no interior, haven
do, pelo menos 15 cidades com menos de 5 mU ha
bitantes sem médico.

CEARA

Com 317.754 habitantes na zona urbana,
361.850 na área sfiburbana e 2.015.846 na área ru

ral, tem 79 municípios 47 sem assistência médi
ca, existindo 288 médicos na capital e 72 no in
terior, havendo, pelo menos, 301 cidades com me
nos de 5 mil habitantes sem médico.

RIO GRANDE DO NORTE

Com 171.495 habitantes na. zona urbana,
82.270 na área suburbana e 714.156 na área rm'al,
tem 48 municípios, 28 sem assistência médica,
existindo 104 médicos na capital e 35 no interior,
havendo, pelo menos, 42 cidades com menos de 5
mil habitantes sem médico-

PARAÍBA

Com 314.197 habitantes na área urbana
142.519 na área suburban ae 1.256.543 na área ru
ral, tem 41 municípios, 8 sem assistência médica,
existindo 120 médicos na capital e 63 no interior,
havendo, pelo menos, 97 cidades com menos de 5
mil habitantes sem médico.

PERNAMBUCO

Com 499.033 habitantes na zona urbana, —
668.367 na área suburbana e 2.227.785 ná área ru
ral, tem 90 municípios, 21 sem assistência médica,,
existindo 598 médicos na capital e 126 no interior,
havendo, pelo menos, 124 cidades com menos de
5 mil habitantes sem médicos.

ALAGÔAS

Com 149.310 habitantes na área urbana,
137.069 na área suburbana e 806.785 na área ru
ral, tem 37 municípios, 4 sem assistência médica,
existindo 159 médicos na capital e 39 no interior,
havendo, pelo menos, 42 cidades com menos de 5
mil habitantes sem médicos.

SERGIPE

Com 137.623 habitantes na zona urbana, 67.361
na área suburbana e 439.377 na área rural, tem
42 municípios, 7 sem assistência médica, existindo
110 médicos na capital e 47 no interior, havendo
um númco equivalente de médicos no interior e
60 de cidades com menos de 5 mil habitantes.

BAHIA

Com 947.447 habitantes na zona urbana,
303.060 na área suburbana e 3.584.C68 na área ru
ral, tem 150 municípios, 54 sem assistência médi
ca, existindo 733 médicos na capital e 231 no in
terior, havendo, pelo menos, 289, cidades com me
nos de 5 mil habitantes sem médicos.

u
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MINAS GERAIS

Com 1.429.894 habitantes na área urbana,
890.160 na zona suburbana e 5.397,738 na área ru
ral, tem 388 municípios, 157 sem assistência médi
ca, existindo 984 médicos na capital e 1.591 no
interior, havendo mn excedente de 572 médicos no
interior, comparativamente com o número de ci
dades com menos de 5 mil habitantes existentes
no Estado.

ESPÍRITO SANTO

Com 136.106 habitantes na área urbana, 52.829
ha zona suburbana e 666.627 na área rural, tem
30 municípios, 5 sem assistência médica, existindo
145 médicos na capital e 77 no interior, havendo,
pelo menos, 32 cidade com menos de 5 mil habi
tantes sem médicos.

RIO DE JANEIRO

Com 931.058 habitantes na zona urbana,
160.301 na área suburbana e 1.205.835 na área
ruial, tem 56 municípios, todos com assistência
medica, existindo 477 médicos na capital e 601 no
interior, havendo um excedente de 388 médicos
comparativamente com o número de cidades com
menos de 5 mil habitantes existentes no Estado.

distrito FEDERAL

sao 1-779.306 habitantes na área urbana,
t  ; nííf suburbana e 74.388 na área rural,tem 4.907 médicos.

SÃO PAULO

1  a?-? ^ ̂ ^'-804 habitantes na área urbana,
inrni- suburbana e 4.330.212 na área
riira 3i rnunicipios, 58 sem assistência mé-
no^ntPHA^h' ^ médicos na capital e 2.452
dico^^n^^V um excedente de 1.817 mé-
ro X pfriP rt couiParativamente com o núme-,
tentes no Estada ^ habitantes exis-

PARANA

176 habitantes na área urbana,
rural tem an suburbana e 1.587.259 na área
ca existindo ® sem assistência médi-
terior havendo ^^P"al e 392 no in-
iSôr comnevT e^^^edente de 230 médicos no
dadès com m?nf d ° "úmero de ci-
Estado. habitantes existentes no

SANTA CATARINA

na áre^su^bu^bam^e^S^^^iQ®^ urbana, 93.327
52 municinin<: s 1-197.785 na area rural, tem
60 médicos na mo? assistência médica, existindo
um excedente ^"terior.-havendo
com o número dl ^"i^uicos comparativamente

bltantJristotatôíS ' "" >■-
RIO GRANDE DO SUL

406 112^a^árPT?m ?ubitantes na área urbana,ral tem 92 mnn1e,?^'"^^P^- ® ^■''^2.841 na zona ru-
dica existindo «0?^°®'-í°úos com assistência mé-interior b?e?d "^^dicos na capital e 875 nointeiioi, navendo um excedente de 486 médicos

comparativamente com o número de cidades com
menos de 5 mil habitantes existentes no Estado.

MATO GROSSO

Com 122.032 habitantes na área urbana, 55.798
na área suburbana e 344.214 na área rural, tem
35 municípios. 19 dos quais sem assistência médi
ca, existindo 26 médicos comparativamente com o
número de cidades com menos de 5 mil habitantes
existentes no Estado.

GOIÁS

Com 180.822 habitantes na zona urbana, 64.845
na zona suburbana e 969.254 na área rural, tem
77 municípios, 58 dos quais sem assistência médi
ca, existindo 42 médicos na capital e 50 no inte
rior, havendo, pelos menos, 107 cidades com me
nos de 5 mil habitantes sem médicos.

CONCLUSÕES

Dos dados expostos, duas conclusões resultam
óbvias:

1) — a insuficiência do número de médicos
existentes no País;

2) — a má distribuição de médicos e de ser
viços médicos nas diversas áreas.

Na verdade, se a insuficiência do número de
médicos não chega a ser alarmante e se encontra
em têrmo de solução satisfatória próxima, com o
simples crescimento vegetativo da formação anual
de profissionais, o mesmo não ocorre com a pre
cariedade da distribuição, sujeita a um complexo
de razões, sobretudo de ordem econômica — ra
zões insanáveis a curto prazo, sem uma ação di
reta do Estado, e que dizem respeito às lamentá
veis condições de vida vigentes no interior do Pais.

O número total de médicos existentes no País
é, de acôrdo com o recenseametno que tomamos
por base, de 20.905. Êste número, ém relação à po
pulação geral do Brasil — 51.944.397 — dá a mé
dia de 1 médico para cada 2.484 pessoas.

Êste índice não seria tão grave, se não hou
vesse o tremendo desequilíbrio na distribuição re
lativa da população, aglomerada aqui nos arqui
pélagos urbanos do litoral e rarefeita ali na rala
densidade demográfica do "hintreland".

Dos 20.905 médicos existentes no País, 13.763
estão localizados nos municípios-sede das capitais
estaduais e da Capital Federal, servindo a uma
população de 8.259.830 habitantes (1 médico para
cada 600 habitantes), enquanto quej nos demais
municípios, para uma população de 43.684.567,
existe apenas 1.142 — 1 médico, pràticamente, para
cada 6.116 habitantes — disseminados, via de re
gra, em áreas territoriais as mais diversas e exten
sas, ressentidas, ainda, da notícia, precariedade de
nosso sistema de transporte-

O exame da conjuntura aqui exposta, parece-
nos, deve constituir o primeiro passo para o pla
nejamento da assistência a ser prestada através do
Serviço Social Rural — primeira tentativa de em
preendimento sóldo neste sentido, de vez que os
serviços existentes, dos quais o mais importante é
o Serviço de Assistência Rural do Ministério de
Educação, têm apenas um caráter pioneiro, de edu
cação e desbravafnento, funcionando, geralmente,
como espécie de "comandos", sem finalidade de
fixação.

Êm outras observações, poderemos examinar a
capacidade dos recursos atribuídos ao Serviço Sc--
ciai Rural e as áreas de assistência deslocadas do
âmbito do SESI, com a criação da nova entidade.

I  í I , -1
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Bastante comentado e dando
margem a um sem número de
observações por vêzes contradi
tórias, é o assunto que preten
demos expor aos nossos leitores.
E' nosso desejo tão somente apre
sentar algumas sugestões que
julgamos interessantes, pois de
correm da experimentação prá
tica.

Inicialmente, é aconselhável
que todos aquêles que desejam
labutar no ensino rural tenham
conhecimento.s básicos de psicq-
logla infantil, pedagogia, bem
como, desnecessário é dizê-lo,
das práticas hortícolas, de jar-
dinagem e da criação de peque
nos animais domésticos (abelhas,
aves e coelhos)..

HORTAS ESCOLARES

NO MEIO RURAL
NEY BRANDÃO

Eng.° Agr.°

(Especial para "A LAVOURA")

As professoras rurais, a quem
especialmente dedicamos as
presentes notas, não faltam
aquêles conhecimentos; é ne
cessário entretanto que sejam
êles racionalmente utilizados.

Representa o ensmo elemen
tar o primeiro e último veiculo
de educação das nossas popu
lações do interior; é pois mis
ter que a escola rural não só
ensine a ler e contar, como as
escolas da cidade, e sim, e prin
cipalmente, procure levar às
crianças de hoje, as mais ra
cionais e econômicas noções de
trabalho agrícola, a fim de que,
possam elas mesmas e seus pais
alcançar um padrão de vida
mais compatível com a digni
dade humana, pois forçoso é
dizê-lo bem humilde e despro
vida dos mais elementares con
fortos é a vida do nosso caboclo.

Avulta assim a importância
preponderante da escola rural
como elemento para a dinamiza- '
ção do nosso hinterland.

E que é, em úúltima análise,
uma escola rural ? é 100% de
dedicação da professõra, a qual
deve sempre estar compenetra
da da sua alta função e não li
mitar, por falta de idealismo,
suas atividades às lições de lin
guagem e operações.

Vimos muitas escolas rurais
que o são só no nome, pois o
ensino ministrado é idêntico ao
das cidades ! Não desejamos re- '
criminar quem quer que seja.
simplesmente assinalamos fatos
constatados; realmente sabemos,
por experiência própria, quão
difícil é o Início de uma horta
ou de um jardim escolar no meio
rural. Mas é o mérito dos pio
neiros vencer as dificuldades ini
ciais. ..

Sinceramente, cremos que a
condição precípua para o êxito

em qualquer ramo da atividade
humana é o crédito total que
demos a sua efetiva realização.
O professor jamais deve esque
cer sua grande responsabilidar
de em levar conhecimentos ver

dadeiramente úteis às populações
do interior.

O mestre rural, devido ao cõn-
tacto mais freqüente que tem
com os alunos e as respectivas
famílias, sendo mesmo consi
derado elemento' integrante da
comunidade, terá maior facUi-
dade para a formação de uma
horta escolar do que elementos
estranhos.

A tarefa primária a ser rea
lizada é um levantamento rápi
do e conciso das condições locais,
a fim de que possa julgar da
possibilidade ou não do inicio
de um trabalho agrícola. Estas
condições locais são essencial
mente as seguintes ; terra e fa
cilidade de água.

Vejamos o que mais importân
cia tem no que se refere à terra:
a fertlidade química não tem
grande relevância na organiza
ção de uma horta escolar, pois
sempre é necessário que se faça
a adubação dos canteiros; tem
entretanto muito valor o aspec
to físico — assim os terrenos
multo úmidos ou muito escuros
(excesso de matéria orgânica),
devem ser evitados.

Terrenos orgânica ou quiml-
camerite fracos, como por exem
plo, pastos pisoteados pelo gado
bovino, têm possibilitado a for
mação de boas hortas escolares,
quando convenientemente pre
parados.

A futura horta deve ficar o
màis próximo possível da es
cola, a fim de possibilitar uma
menor dispersão de tempo e fa
cilitar o contrôle das atividades
dos escolares pela professora,

A maioria das escolas rui'ais
possui pequena área de terreno
pertencente ao seu patrimônio,
geralmente terreno com boa
constituição física e passível de
ser trabalhado.

Quanto à águà, várias são as
situações positivas que podem
ser encontradas. A mais comum
é a presença de pequenos cursos
dágua (ribeirões ou regatos) si
tuados próximo à escola. Ocor
rem também, porém bem rara
mente, que algumas escolas têm
água encanada, proveniente de
nascentes próximas.

Toma-se impraticável a for
mação de hortas escolares em
locais distantes mais de 300 me
tros da fonte fornecedora de
á^a, devido ao grande dispên-
dio de tempo acarretado para
os trabalhos de irrigação.

Sòmente o bom senso dirá o
quanto se poderá jogar com os
fatores terra e água, de modo
a não sacrificar um ou outro.

Após_ êste exame inicial das
condições locais, deve a profes
sora fazer a motivação de seus
alunos, pois é imprescindível que
não só a professora, como tam
bém os seus discípulos se entu
siasmem pelo projeto a ser rea
lizado. E como fazer tal moti
vação ? E' o que veremos a se
guir.

Vamos agora considerar al-
gUmas técnicas comumente usa
das para a motivação dos es
colares . linicialmente emprega
mos ;

1) palestras com os escolares
sôbre o valor nutritivo e
econômico das vei-duras;

2) composições sôbre as hor
taliças;

3) utilização de fianelogra-
mas para a apresentação
de espécies hortícolas;

4) visitas planejadas em hor
tas próximas da escola.

Vejamos com um pouco mais
de cuidado, cada um dos itens
acima referidos ;

Palestras — devem ser feitas

de maneira bastante simples,
em tom natural de conversa e

sempre procurando fazer com
que as crianças participem ati
vamente. com exemplos pró-
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prios. Jamais esquecer que não
se deve considerar as ativida

des de horta escolar como as

sunto idêntico às lições nor
mais diárias. Os nomes das
verduras escritos no quadro ne
gro com gizes de cores diversas,
procurando grupar a apresen
tação em verduras de raiz, de
caule e de fòlhas; sempre que
possível, apresentar desenhos
relativos ou mesmo exemplares
de jhortaliças. Estas conver
sas devem ser repetidas três ou
quatro vêzes, no curso de duas
semanas, a fim de que possam
todos os escolares se manifes
tar intensamente sobre o as

sunto.

A partir da segunda palestra
deve-se deixar antever os es
colares a possibilidade de orga
nização de uma horta na es
cola, de modo que venham éles
posteriormente, exteriorizar tal
desejo.

Sobre cada uma das hortali
ças dar explicações bem resu
midas e acessíveis sobre o seu

valor na alimentação humana,
aproveitando para dar noções
das vitaminas e sais minerais

necessários ao desenvolvimento

das crianças. Acentuar a impor
tância econômica da horticul
tura, com exemplos, sempre que
possível, locais.

O tempo dispendido em cada
palestra não deve exceder a
vinte minutos, sob pena de re
duzir consideravelmente o apro
veitamento pelos educandos.

Após êste primeiro tabalho,
deve a professora apresentar
como motivo de redação (3.° e
4.° anos) ou assunto de cópia
(1-° e 2.° anos), os temas que
abordou anteriormente com os
escolares; a correção dará, sem
dúvida alguma, margem a no
vos e proveitosos comentários;

Flanelcgramas — julgamos
ser o proceso mais eficiente,
pois a sucessiva colocação e re
tirada dos flanelogramas, traz
a criança em constante aten
ção, dando um aspecto de jôgo,
e vem proporcionar um maior

aproveitamento se forem usados
desenhos coloridos, com dimen
sões não inferiores a 10 x 10
cm; apresentam a vantagem de
.ipoderem ser utilizados inde
finidamente e sua elaboração
é pouco onerosa.

As visitas, ou melhor, excur
sões, devem ser planejadas com
cuidado. E' preciso que a pro
fessora visite prèviamente o lo
cal, a fim de constatar o que

deve ser verificado por seus
educandos, pois senão a exclu
são transforma-se em simples
passeio recreativo. Deve pois
ver quais as hortaliças culti
vadas, detalhes de sua cultura,
combate a pragas e doenças,
para melhor poder explicar aos
escolares.

Após esta fase preparatória,
as crianças já estão grandemen
te entusiasmadas e esta é a me
lhor ocasião para o inicio da
horta escolar, que se faz pela
demawação do terreno — as ̂ -
mensões da área vão evidente
mente variar com o número de
escolares, tendo como base de
cálculo, canteiros de 3 m2 (1
m de largura por 3 m de cohi-
primento) e uma distância en
tre um canteiro e outro de
0,50 m.

O terreno demarcado deve ter
forma quadrada sempre que

escolares, ã pedido da profes-
sôra, se incumbem de trazê-los.
Enquanto alguns se encarre

gam dêste serviço, cabe aos de
mais, escalonados em grupo de
6 a 10, preparar o terreno (ca
pina e retirada do mato)- Uma
semana representa um período
de tempo suficiente para tal
inicio, isto sem prejudicar as
atividades normais da escola.
Temos agora que fazer a cêrca
— a ideal — por ser de fácU
construção e reparo, é a cêrca
de bambu, ligada por cipó nas
extremidades a dois mourões,
como mostra a ■ figura 1-
Em seguida, com bambus

mais finos e verdes (rejeitar as
ponteiras porque murcham de
pois de sêcas) com 2,50 m de
comprimento, em média, aber
tos ao meio no sentido longitu
dinal, faz-se a cêrca pròpíia-
mente dita, usando igualmen
te o cipó para prender; a ex-
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possível e após a demarcação
faz-se a colocação dos mourões,
que devem estar sem casca e
com comprimento entre 1.80 a
2,50 m. E' uma tarefa um pou
co pesada e deve ser reservada
aos meninos mais crescidos os
trabalhos de abrir os buracos e
fhmar os mourões, cabendo aos
demais coletar pedras para os
alicerces ê jogar água nas bases
para consolidar. Uma boa dis
tância entre um e outro mou-
rão é dê 3m; os mourões po
dem ser de qualquer madeira,
com um diâmetro médio de 20
cm e devem ser enterrrados
0,50 m; geralmente os próprios

tremidade inferior de cada bam
bu deve estar mergulhada em
Um rêgo com a profundidade
de 10 cm, o qual à medida que
se vai colocando os bambus, é
tampado com terra molhada e
pisoteado. Êste é um cuidado
indispensável, pois além de fir
mar melhor a cêrca, evita a
entrada de pequenos animais
daninhos (roedores e galinhas).

A porta de entrada é feita
também de bambu e presa por
pequenos pedaços de coui-o.

Quanto a obtenção do bambu
e  cipó, os próprios escolares
!cantribuirão eficazmente, tra-

1

1
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zendo^os de suas casas. A for
mação da cêrca é um trabalho
leve, no qual as meninas podem
participar.

As ferramentas necessárias
enxadõés, para a limpeza do
terreno: uma cavadeira desti

nada a abertura dos buracos
para os mourões; foices de cabo
longo para cortar e talhar o
bambu e facões para cortar o
cipó; os rêgos de sustentação
da cêrca podem ser abertos fàr
cilmente com enxadão.

: Terminada a cêrca, dá-se ini
cio à construção dos canteiros;
todos êles devem ter di^osi-
ção. Nortè-Sul, isto é, o sed
maior comprimento deve íicàr
segundo a direção Norte-Sul;
as dimensões são as já referi
das anteriormente (3 m de com
primento e 1 m de largura);
o canteiro deve ter altura nâò
inferior a 10 cm (entre 10 á
20 cm); a maior altura do can-
têiro possibilita-o permanecèi'
mais tempo explorado, -sem ha
ver necesidade de reparos, de
correntes do seu abaixámentó
pelas regas constantes e çhu-
vas-

E' conveniente que todos os
canteiros sejam dispostos se
guindo um alinhamento, o que
se obtém mais facilmente uti
lizando cordas firmes para de
limitar a direção básica.

Os cantemos são marcados,
nas extremidades por quatro,
(4) estacas e cada um deles en-j
tregue a um escolar, ao qual
caberá o seu preparo para ò
plantio. Este preparo consiste
ho seguinte'; :

1) revolvimento do canteiro
com enxadão; -

2) jogar para dentro do can
teiro a terra dós futuros
caminhos (0,50 m entre
canteiros já é suficiente
para o trânsito);

3) em cada canteiro devem!
ser colocadas quatro (4) .
latas de 20 Kg de estéreo,
bem curtido, ou o qde é
menos oneroso, palha de
café ou serrapilheira do
mato," misturando bem com
a terra-

Nesta ocasião, já devem os
escolares ter escolhido, sob a
orientação da professora, qual
a hortaliça que irão plantar no
seu canteiro. E' aconselhável
que a. professora influa no sen
tido de que em cada canteho
sejam semeadas duas hoi'taliças
diferentes, assim por exemplo

*trr!
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tTiício çJe colocação áa.cerc4
uma hortaliça de raiz com ou
tra de fôlha, ou seja, uma de
isemeadura definitiva e outra
que necessita repicagem ou
transplantio.
São verduras de plantio di

reto : cenoura, nabo, beterraba,
rabanete. Êste último ê o que
produz mais ràpidamente —
com 30 a 35 dias já pode ser
colhido.

As verduras que necessitam
de repicagem ou replantio são
a ulface, a couve, a cebohnha,
o tomate, a beringela.
Consideramos que estas últi

mas sejam cultivadas na horta
escolar sòmente para obtenção
de mudas, as quais serão pos
teriormente levadas para os
canteiros domésticos feitos pe
los escolares em suas residên
cias. Isto por três razões® 1.°)
os escolares levam pará casa,
os frutos de seu trabalho; 2.®)
possibilitam u'a melhoria no
padrão alimentar da família,
que é um benefício imediato:
3.°) não aumentam demasiada
mente as tarefas de cada um
dos escolares, em detrimento
das atividades normais de en
sino.

A semeadura e os tratos cul
turais variam com a. espécie
horticola e seria' bastante de
morado enumerá-los descrimi-
nadamente.

Assim vamos lembrar algumas
técnicas que são gerais no
plantio e trato-

SEMEADURA — HORTALIÇAS
DE CULTIVO DEFINITIVO

1) Após estar o canteiro con
venientemente estrumado, ni
vela-se com um pedaço de bam

bu e peneira-se areia (mais ou
menos 3 mm), a qual se des
tina a dificultar a saída de er
vas daninhas e favorecer o es

coamento do excesso de água;
2) Marca-se com cordel as

linhas nas quais se fará a se
meadura e abre-se os respecti
vos sulcos, cujas profundidades
variam com o tamanho das se

mentes;
3) Semeia-se espaçadamen-

te, a fim de evitar grandes per
das pelo posterior desbaste;
4) Fecha-se os sulcos plan

tados e faz-se uma boa rega;
sempre é conveniente que se
inicie a rega dos canteiros um
a dois dias antes da semeadura;
5) Aconselhamos cobrir com

leve camada de capim sêco até
0  nascimento das sementes,

quando então tal capim será
disposto entre as linhas, o que
vai diminuir a perda de água
por evaporação e evitar a con
corrência de ervas daninhas.
6) As regas devem ser diá

rias e sempre no mesmo horá
rio.

SEMEADURA — HORTALIÇAS
DE REPICAGEM E
TRASPLANTIO

Deve-se seguir todos os itens
anteriormente citados à (exce
ção do 3) e mais os seguintes:

1) Aiém da coberta baixa de
capim faz-se uma coberta alta
para isto usa-se quatro fqrqui-
Ihas, dispostas cada uma nas
exti-emidades dos canteiros; duas
delas terão o comprimento de
1 m e as outras duas 70 cm;

todas serão enterradas no. can
teiros 20 cm, a fim' de ficarem
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bem firmes; as duas maiores
dispostas segunda a direção les-
te-oeste e sôbre as quatro uma
armação de bambu aberto, dis
posta como mostra a figura 3,
e sôbre a qual repousa uma
coberta de palha, de capim, ou
sapé;
2) Após o nascimento das

mudinhas, a coberta baixa é
retirada e à medida que vão
crescendo, vai-se diminuindo
a  sombra, ou seja, retira-se
progressivamente a coberta, até
que, por ocasião da repicagem
ou trasplantio, as mudas esta
rão a pleno sol.

conhecem; caberá à professora
a  introdução de sementes de
boa produção, como por exem
plo do chamado milho híbrido,
Uma vez iniciada a horta es

colar, é imprecindível a organi
zação do clube agrícola. Para
isto, deve a, professôra conver
sar com os escolares sôbre os
direitos e deveres dos sócios e
diretores do citado clube; é to
talmente ineficaz a simples elei
ção de uma diretoria e o pa
gamento de contribuições, se os
escolares não compreenderem
as finalidades e não participa
rem da vida democrática que

D,«OM
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figura 5

A- Vista. íaTcraí = B-Vistk Sopí>e ríor
Após a semeadura, temos os

seguintes tratos culturais: 1)
rega diária — sempre feita com
regador de crivo fino, ou mais
simplesmente, com latas de
fundo furado por pregos;
2) Retirada de ervas dani

nhas e revolvimento superficial
do solo — é uma prática que
dá bons resultados, pois corta
a concorrência e diminui a eva
poração da água.
Os tratos culturais posterio

res serão específicos para cada
uma das espécies hortícolas.
Podem também ser iniciadas

pequenas lavouras de cereais,
à cargo dos meninos maiores,
nas quais a professôra, irá in
troduzindo práticas agrícolas
melhm-adas, como por exemplo,
o emprego de sementes selecio
nadas e o combate às pragas.
Um cereal de fácil cultivo é

o milho, cujos tratos culturais
quase todos o.s escolares rurais

um clube, convenientemente or
ganizado e orientado, pode cria r
O Serviço de Informação Agrí
cola possui uma publicação —
"Clubes Agrícolas" — que apre
senta normas práticas bastante
fáceis e eficientes para a cria
ção do clube agrícola escolar.
E uma vez iniciada a horta,

as próprias crianças serão os
seus maiores animadores e pro-
pagandistas e tornar-se-á pos
sível a formação de um peque
no jardim escolar e a criação
de abelhas em caixotes-
cuja alta produção fornecerá
um capital inicial para futuros
investimentos do clube agrícola.
São também bastante inte

ressantes, pelo grande reper
cussão que alcançam, as festas
escolares relacionadas com as
atividades do clube agrícola.
Assim por exemplo é de gran

de valor a festa de colheita de
milho — pois vai proporcionar

um contacto mais amplo com
as famíUas dos escolares, o que
evidentemente, só trará bene
fícios.

Cabe à professora, de acórdo
com as condições específicas de
tcada horta escolar, fazer as
programações de tais festas,
sempre apresentando uma par
te esportiva, outra artístico-li-
terárla (números de canto e
música do folk-lore regional)
e uma apresentação e visita a
horta escolar, permitindo dest'
arte que os pais das crianças
vejam os trabalhos realizados
e dêem sugestões úteis para a
continuação das atividades es
colares e melhoramentos, não
só no que.concerne a horticul
tura, como também exponham
as dificuldades e problemas que
as crianças apresentam em re
lação ao ensino ministrado e
êste contacto criará o hábito de
futuras reuniões e posterior
mente será possível a organi
zação de urna associação de
pais e mestres, cuja utilidade é
notória para as relações entre
as famílias dos escolares e a

professôra.
Muita coisa interessante po

deria ainda ser escrita e co
mentada sôbre as hortas es
colares rurais, porém devido a
falta de espaço, deixamos para
a próxima oportunidade-
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Como qualquer criação
de campo, os suínos en
contram na verdura todos
os élementos indispensá
veis à sua nutrição —
protídios, glucídios, lipí-
dios, vitaminas, sais nu
tritivos e, ainda a ação es
timulante das funções di
gestivas.

fmoens mdes pn os soínos

A verdura por si só ofe
rece êstes elementos con
venientemente. Acontece,
çorém que os porcos na
época da engorda reque
rem tanto glucídio que
não o conseguem somen
te na verdura, visto que
esta é volumosa demais
para tão pequeno apare
lho digestivo, tal como é
o do porco.

Para conseguir verduras
Tenras

Para que o pasto este
ja sempre verde e farto é
necessário dispor de me
nores relvados, porém du
plos ou triplos, a fim de
se fazerem a rotação das
pastagens e o corte do
emacegamento. É neces
sário, ainda, utilizar solo
fértil ou favorecer a sua
fertilidade, adubando-se
periodicamente, a come
çar quando fizer a forma-

OLAVO B. ARAÚJO E SILVA

Agrônomo

ção do relvado. Via de re
gra, convém fazer a cala-
gem com 800 Kg de cal
por hectare; e, a seguir,
uma adubação com 400
Kg. de farinha de ossos,
com 30 m3 de estrume
bem curtido, também por
hectare.

O terreno deve ser enxuto

Daí a conclusão; para
porcas em gestação ou
amamentando e para os
bácoros em crescimento,
basta a verdura, mas terá
esta que ser tenra e farta;
e para os suínos de engor
da é necessário, além dis
so, um pouco de batatas e
semelhantes e também o
milho, principalmente no
último mês de engorda.

Os melhores são os in
clinados, porém, de pouca
inclinação. Os planos con
vém, quando se tenha cor
rigido de tal forma que
mmca se formem poças
com as chuvas.

As melhorias Jorrageiras

Em qualquer caso, pre-
vendo-se um pasto não
muito variado, devem os
suínos receber um pouco
de proteínas de origem
animal — sôro, farinha de
carne ou de sangue.

vos e alfafas, quando no
sul do país.

Com adubação e a cala-
gem preconizadas, favore
ceremos o desenvolvimen

to das leguminosas nati
vas, muito interessantes,
destacando-se entre nós,
os carrapichinhos pastéis,
ou beiço de boi ou ainda,
amorzinho.

Verdura no cocho

Sem dúvida o quicúio se

impõe por fornecer boa
verdura, não crescer de
mais, ser dominador e re
sistente ao pastejo, e ain
da, suportar bem o frio,
desde que seja irrigado,
no caso de invernos estio-
sos. É exigente, entretan
to, requerendo, por isso,
boa fertilidade da terra.

Quando, lamentàvel-
mente, não se puder con
seguir o pasto verde, ten
ro, perene, há o recurso
das culturas de forragei-
ras para o corte e, então,
há que prover-se o côcho
com verduras tenra, farta
e recentemente colhida.

Nunca, porém, um pas
to é bom, quando consti
tuído de uma só forragei-
ra. Daí, pensarmos sem
pre em se consociarem as
forrageiras nas pastagens,
lembrando-nos das legu
minosas.

O feno de leguminosas
também pode ser empre
gado na alimentação de
suínos, porém, melhor
será a vei'dura fresca, nem
que seja necessário irri-
gar^se a cultura. Dentre
as forrageiras para corte
lembremo-nos do capim
Venezuela e das legumino
sas, feijão mungo, trevos
e alfafa.

Para conviver com qui
cúio consorclado com ou

tros muito bons, tais se
jam o capim forquilha e o
capim de burro, tentemos
plantàr também o amen
doim rasteiro, as centróse-
mas, etc., e ainda, os tre-
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PILHAGEM ENTRE ABELHAS
PEDRO LUIZ VAN TOL FILHO

ÀS vêzes, na época da
colheita, as abelhas são
poucas para atender as
flores que lhes oferecem
pólen e néctar em condi
ções de serem transporta-

t dos para as colmeias. As
rainhas desenvolvem em
sua plenitude a postura
de ovos para que não ve
nham a faltar novas abe

lhas capazes de substituí
rem as milhares de irmãs
que morrem, exaustas
pelo trabalho interno. No
auge de tantas atividades,
cai uma tempestade, com
chuva grossa e ventos for
tes, que derrubam a maio
ria das flores.
Passada a tempestade,

as abelhas tornam aos
campos e descobrem, com
desespêro, que quase não
há mais flores.
Mas o trabalho delas

nao pode parar. Se não há
flores, as abelhas pro
curam trazer provisões de
outros lugares; são atraí
das então pelo mel de ou
tras colmeias, nas quais a
população não esteja em
condiçTOs de oferecer re
sistência, em defesa de
seus tesouros.

Assim, as colônias me
nos populosas e aquelas
que se encontram desmo
ralizadas pela falta de rai
nhas, tomam-se alvo de
cobiça.
Aparecem então algu

mas abelhas atrevidas,
vindas de uma colmeia
forte, procurando pene
trar no interior de uma
dessas colmeias com pou
cas possibilidades de defe
sa. As sentinelas impedem
que elas alcancem a en
trada da habitação; mas
ao fim de algum tempo,
algumas das atacantes

conseguem seu intento e
vão se encher com mel,
nos favos pouco defendi
dos.

Saem alvoraçadas e che
gam à sua casa, transmi
tindo, a tôdas suas irmãs
a notícia do que se passou.
Dezenas delás saem logo
para repetirem a proeza.
Algumas serão mortas pe
las sentinelas da, colmeia
atacada; mas outras con
seguirão alcançar os favos
de mel, e, énchendo-se
com êste alimento, levam-
no para á sua casa, co
municando o sucesso às
que lá estão. Então, avo
luma-se o número das sa-
queadoras. Serão muitas
centenas de abelhas, ex
citadas pelo ato de pilha
gem, que saem de sua ca
sa diretamente para a col
meia vítima. Ante a inten
sidade do ataque, as de
fensoras tomam-se impo
tentes. Percebendo isto,
abelhas de outras col
meias vêm disputar com
ai? "descobridores" a par
tilha das provisões, o que
faz com que estas desapa
reçam em pouco tempo.
Animadas com o resul

tado da investida, as abe
lhas de tôdas as colmeias
passam a atacar agora as
colmeias vizinhas da pri
meira atacada. As senti
nelas reagem. Trava-se
combate, com enorme
mortandade de parte a
parte. É o que se designa
com o nome de "saque ge
neralizado",

Tôdas as colmeias pas
sam a ser saqueadas e sa-
queadoras ào mesmo tem-

O chão do apiário co-
bre-se de abelhas mòrtás
ou moribundas, até que a
noite venha acalmar as

que não morreram. No dia
seguinte, provàvelmente
logo cedo, recomeçarão os
combates, até que as fa
mílias fiquem quase ex
tintas, ou que reapareça
uni nòvo fluxo de néctar.
Mas então, a morte das
mUhares de abelhas, em
virtude dos combates, re
duz a capacidade coleto
ra do apiário; e durante
pelo menos um mês não
haverá colheita, mesmo
que muitas flôres, dentro
de poucos dias, venham
substituir aquelas destruí
das pela tempestade.

Conhecendo os prejuí
zos causados pelo saque,
também chamado "pilha
gem", o apicultor deve se
manter sempre atento nos
períodos de escassez'e logo
após qualquer perturba
ção nectarífera. Nessas
ocasiões deverão ser redu
zidas ao mínimo, as en
tradas das colmeias e dos
núcleos, bem como devem
ser vedadas quaisquer
frestas, por onde possa
passar uma abelha, sem
ser notada pelos habitan
tes. Se apesar dêstes cui
dados, o apicultor notar
um início de pilhagem, de-

. verá pulverizar, com fari
nha de trigo, as abelhas
que entram e saem na col
meia saqueda, e depois
descobrir em que colmeia
elâs entram, identifican
do assim a colmeia sa
queador a. Permutam-se
então os lugares; a sa-
queadOra vai para o lugar
da saqueada e esta para
o lugar daquela. Haverá
sempre alguma lüta, por
que as abelhas procuran
do sua casa, encontrarão

(Continua ná pâg. 47)



Novembro-Dexembro—1955 A LAVOURA 31

Projeto n.° 34-A, de 1955
— Autoriza o Govêrno do
Território Federal do
Amapá a organizar a
Companhia de Eletricida
de do Amapá; tendo pare
cer es, pela constituciona-
lidade da Comissão de
Constituição e Justiça;
com substitutivo da Co
missão de Economia e fa^
vorável da Comissão de
Finanças (13 discussão)
— Projeto publicado no
D. O. N. de 4-8-1955, pág.
4.630.

Projeto n° 100-A, de 1955
— Dispõe sôbre a aplica
ção de depósitos existen
tes na Caixa Econômica
do Rio de Janeiro em em
préstimos aos produtores
locais; tendo parecer con
trário da Comissão de Fi
nanças. (1.^ discussão) —
Projeto publicado no D. C.
N. de 4-8-55, pág. 4.633.

Projeto nP 491, de 1955 —
Obriga aos estabelecimen
tos bancários a aplicarem,
no mínimo, trinta por
cento (30%) de seus de
pósitos em empréstimos
agrícolas e pecuários, e dá
outras providências. (Do
Sr. Plácido Rocha) — Pro
jeto publicado no D. C. N.
de 4-8-1955, à pág. 4.634.

Projeto nP 350-A, de 1955
— Estima a Receita e fir
xa a Despesa da União pa
ra o exercício financeiro
de 1956; com parecer da
Comissão de Orçamento e
Fiscalização Financeira
sôbre as emendas do Ple
nário e com sub-emenda
— Projeto publicado no
D. C. N. de 5-8-55, pág. ..
4.677.

Projeto nP 510, de 1955 —
Autòriza a abertm-a de
um crédito especial de Cr$
100.600.000,00 para so-
côrro às populações víti
mas do flagelo da sêca e

PROJETOS DE INTERESSE DA AGRICUL

TURA EM CURSO NO CONGRESSO

NACIONAL

dá outras providências.
(Do Sr. Segismundo An
drade) . Projeto publica
do no D.C.N. de 5-8-1955,
pág. 4.691.

Projeto nP 511, de 1955 —
Prorroga, o prazo para fi
nanciamento das lavouras
de café. (Do Sr. Herbert
Levy) . Projeto publicado
no D. C. N. de 5-8-55, pág.
4.692.

Projeto nP 512, de 1955 —
Cria o Instituto do Sisal
e dá outras providências.
(Do Sr. Janduhy Carnei
ro). Projeto publicado no
D. C. N. de 5-8-1955, pág.
4.692.

Projeto nP 936-A, de 1951
— Autoriza o Govêmo Fe
deral a organizar a Cia.
Hidroelétrica do Parnaí-
ba; tendo parecer es da Co
missão de Constituição e
Justiça pela constitucio-
nalidade, exceto quanto ao
art. 10 e contrários das
Comissões de Economia,
de Ti'ansportes, Comuni
cações e Obras Públicas e
de Finanças. (1.^ discus
são). Projeto publicado no
D. C. N. de 9-8-1955, pág.
4.798.

Projeto de Resolução nP
7-B, de 1955 — Cria uma
Comissão Mista de Refor
ma Agrária; tendo pare-
ceres, com substitutivo, da
Mesa e favorável da Co
missão de Economia. Pa
recer da Comissão de Eco
nomia favorável a emen
da de discussão única.—
Projeto publicado no D.

C. N. de 9-8-1955, pág. ..
4.808.

Projeto nP 518, de 1955 —
Regula a contagem de
tempo de serviço dos ser
vidores do Ministério da
Agricultura quando em
exercício em locais preju
diciais à saúde., (Do Sr.
Benjamim Farah) — Pro
jeto publicado no D. C. N.
de 9-8-1955, pág. 4.811.

Projeto nP 520, de 1955 —
Prorroga por um ano o
prazo de vencimento dos
contratos de financiamen

to aç.'opecuário de respon
sabilidade dos agriculto
res e pecuaristas das re
giões atingidas pela gea
da e dá outras providên
cias. (Do Sr. Miguel Leuz-
zi). Projeto publicado no
D. C. N. de 9-8-1955, pág.
4.812.

Projeto nP 3.966-B, de
1953 — Redação para a
2P discussão do Projeto
número 3.966-B, de 1953,
que autoriza o Poder Exe
cutivo a abrir o crédito es
pecial de Cr$ 500.000,00,
para atender as despesas
decorrentes da Festa Na
cional do Arroz, a reali
zar-se em Pelotas, no Rio
Grande do Sul. — Projeto
publicado no D. C. N. de
12-8-55, pág. 4.941.

Projeto nP 4.691-A, de
1954 — Autoriza o Poder
Executivo a abrir, ao Mi
nistério da Agricultura, o
crédito especial de Cr$
47.325,00 pai-a pagamen
to de diferenças de grati
ficação de magistério;



32 A LAVOURA Novembro-Oezembro —mbro—1955

tendo parecer fayorável
da Comissão de Finanças
(discussão única). Projeto
publicado no D. C. N. de
12-8-1955, pág. 4.942.
Projeto n.° 538, de 1955 —
Autoriza a União a criar
um serviço denominado
Serviço Nacional de As
sistência Rural. (Do Sr.
Antunes de Oliveira). —
Projeto publicado no D.
C. N. de 12-8-55, pág. . .
4.972.

Projeto nP 539, de 1955 —
Assegura aos atuais servi
dores da União, que con
tarem, em cargo *de dire
ção, mais de dez anos de
serviço seguidos, ou mais
de quinze anos de exercí
cio interpolado, os venci
mentos da última comis
são federal que houverem
desempenhado. (Do Sr.
Segismundo Andrade) —
Projeto publicado no D. C.
N. de 12.8. 55, à pág.
4.974.

Projeto de Lei n.° ...
Regula a contagem de
tempo de serviço dos ser
vidores do Ministério da
Agricultura, quando em
exercício em locais preju
diciais à saúde. — Proje
to publicado no D. C. N.
de 14-8-1955, pág. 4.157.

(Conclusão da pág. 39)

Viagem de Estudos aos Estados Unidos
Do relatório ariresentado ao Govârno Americano pelos Enge-

nheiros-Agrônomos formados pela Escola de Agronomia e Veteri
nária de Porto Alegre destacamos, entre outros, os seguintes trechos:

AGRICULTURA E INDUSTRIA

Por Fernando Corrêa Oliveira

Nêste relatório não podíamos
deixar de destacar o que nós foi
dado observar no que se trata
da relação entre a agricultura e
a indústria. Ambas têm uma fi
nalidade comum, isto é, produzir
bem e bastante.

e mais bem diiúgida exploração
do solo, a criação de uma cadeira
de Agricultura Vocacional nos
cursos secundários de nosso Es
tado.

A indústria está ligada por dois
laços à agricultura. O primeiro
pelo fato desta favorecer a agri
cultura, fornecendo-lhes ; instru
mentos para o trabalhp agiúcola;
ádubo para fertilizar o solo; ra
ções balanceadas para a alimen
tação dos animais, etc.

Segundo laço vem a ser o
aproveitamento do produto agrí
cola que, após industrializado,
encontra-se em condições de ser
utilizado pelo homem.

se-ia comprar, no máximo,
20.000 sacas, ao preço atual de
Cr$ 2.580,00, para o tipo San
tos. Diz o projeto que o Ins
tituto se entenderia direta
mente com os produtores, o
.que se torna impossível, pois
ele não tem rede administra
tiva para isso. Além do mais,
os produtores perderiam o be
nefício da concorrência dos
recursos provenientes da Car
teira Agrícola do Banco do
Brasil da Comissão de Finan
ciamento da Produção que
controlam as disponibilidades
oferecidas pelo Govêrno Fe
deral. Assim, o projeto, do
ponto de vista econômico, é
de todo inconveniente para os
produtores de café" — con
cluiu o entrevistado.

Por Pedro Caggiano Filho

Se assim afirmamos, é porque
sentimos uma acentuada fuga do
campo para a cidade, seja por
falta de conhecimentos, seja por
falta de apoio ao pequeno agri
cultor, ou seja, ainda, num grau
mais acentuado, por falta de
amor à terra.

Junto néstes setores nos foi
mostrado um exemplo de cada
indústria. Assim, conhecemos a
International Harvester Compa-
ny, em Chicago, onde vimos a
rapidez e perfeição como é feito
um trator. Na Florida vimos uma

mina de fosfato e logo após o
beneficiamento dêste. No cami
nho para St. Louis (Missouri)
visitamos uma indústria parti
cular, que executa experiências
para obter melheres fórmulas de
rações para animais.

Por êste lado vimos também
alguns frigoríficos, como a Swift
& Co., em Chicago, industriali
zando a carne; engenhos de ar
roz, béneficiando êste produto
agrícola, etc.

Nestas relações não deixemos
de ver o empenho de ambos —
Agricultura e Indústria — de
cada vez mais procurar oferecer
um produto de maior reputação
ao mercado.

De uma maneira geral, a.s
grandes glebas de terra no Bra
sil são indiretamente exploradas
por seus proprietários, delas usu
fruindo um lucro suficiente, mas
que, na realidade, não expressa
o pontencial que nelas reside.

Mas como iniciar êste plano?

Aqui aludimos o auxilio que po
deria ser dado pelos AgiAnomos
Regionais, no que tange ao mi
nistrar as aulas.

E como agh-emos?

Uma vez chegados ao Brasil,
procuraremos arquitetar um pla
no junto com a Secretaria da

Agricultura, Indústria e Comércio
e com Sociedade de Agronomia
do Rio Grande do Sul. E assim
em conjunto, procuraremos ela
borar um projeto que será levado
ao conhecimento do poder com
petente e submetido à aprovação.

Se já nos primórdios de sua
educação o jovem começa a to
mar contacto com a teiTa, não
resta dúvidas que será um pas
so no sentido da racional explo
ração do solo pátrio e danosa
mais rápida emancipação econô
mica.
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Seria de grande valor para a
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BIBLIOTECA CENTRAL DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
JOSÉ A. VIEIRA

No moderno conceito bibliote-
conômico, a razão de ser da Bi
blioteca é o leitor. Exatamente
neste' sentido de rélação pública
é que está organizada a do Ser
viço de Informação Agricola, que,
pela sua. situação especialissima,
atúa como Biblioteca Central do
Ministério da Agricultura.

Criada em 1939, começou em

1945 a ser reorganizada de acordo
com a nova técnica, datando dal
a catalogação de todo o seu acêr-
vo ' pelo código ■ dá Biblioteca
Apostólica Vaticana e a classifi
cação pelo sistema decimal de
Melvil Dewey.

Em 1953, instalou-se no amplo
salão térreo dó edifício-sede do
Ministério, no Largo da Miseri
córdia, com estantes abertas de
aço, fichários em forma de catâ-
logo-dicionário e acomodações
adequadas, embora .modestas, pa
ra os leitores.

■Especializada em agropecuária
e assuntos afins, a Biblioteca do
SIA conta atualmente com cêrca
de 28.000 volumes, entre livros,
folhetos e periódicos, podendo-se
assinalar algumas preciosidade
com mais de três séculos, além
de outras menos remotas, porém
de valor inestimável, tais sejam :
LE THÉATRE DE L'AGRI-
CÜLTURE, DE Oliveir de Serres,
publicada pela 1," vez em 1600.
em edição de 1804; HISTOIRES
DES DROGUES, ESPICIERIES
MÉDICAMENS SIMPLES, DE
1619; DE SITU OBRIS, de Pom-
ponii Melae, de 1722; SYSTÈME
SEXUEL DES VÉGÊTAUX, de
Charles Linné, de 1798; LE BON
FERMIER. de 1786; VOYAGES
DE C.P. THUNBERG AU JA-
PON, De 1796; RECHERCHES
SUR LES ASSEMENTS FOSSI-
LES, de Cuvier, de 1825; LES
DIFFÉRENTS FORMES DES
FLEURS, DE 1878; FÊCONDA-
TION CROISÉE, de 1877; LA

F A C U L T Ê MOTRICE DES
PLANTES de 1882, e LES AN-
CIENS, de Adem Dickson, de
1802; TRAITÊ THÉORIQUE ET
PRATIQUE SUR LA CULTURE
DES GRAINS SUIVI DE L'ART
DE FAIRE DE PAIN, de Ahtoi-
ne Augustin Parmentier de 1802.

Além desas obras» enriquecem
o seu acêrvo a ENCLYCLOPÊ-
DIA AGRICOLE e a COLEÇÃO
BRASILIANA; esta última trata
dos mais variados assuntos na
cionais. Entre as principais obras
de referência, além das enciclo
pédias gerais, conta com as se
guintes fontes especializadas;

DICTIONNAAIRE NATUREL-
LE; ENCICLOPÉDIA DE QUÍ
MICA INDUSTRIAL, de Ther-
pe; DICnONNARE DE CHIMIE
PURE ET APPLIQUÉE, de
■Wurteze; DICTIONNAIRE DES-
CRIPTIF ET SYNONYMIQUE
DES GENRES DES PLANTES
PHANÉROGAMES, de Lamée;
STANDARD CYCLOPAEDIA OF
HORTICULTURE, de Bailey;
DICCIONARIO DE AGRICUL-
TDRA, ZOOTECNIA Y VETE
RINÁRIA; LAROUSSE AGRI
COLE; ENCICLOPÉDIA AGRA
RIA ITALIANA.

No sentido de fazer divulvação,
publicou o GUIA DAS BIBLIO
TECAS DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, que se tem
atualizado sempre em novas edi
ções (5.^). Já em 3.^ edição, en--
contra-se a Lista de cabeçalhos
de assunto sobre agricultura e
ciências afins, de Xavier Placer
e Aida Befone. Além dêsse, os
folhetos : COMO ' ORGANIZAR
A BIBLIOTECA DO CLUBE
AGRÍCOLA E REDAÇÃO OFI
CIAL PARA O CLUBE AGRÍ
COLA. Para distribuição, em fo
lhas datilografadas encontram
os interessados biblografias so
bre todos os assuntos agropecuá

rios, permanentemente atualiza
das.

Especial menção merece o, seu
periódico "NOTÍCIAS BIBLI-
GRAFICAS", já nç vigésimo se
gundo número, no qual apresen
ta resumos de .trabalhos' cientí
ficos de interêsse para os técni
cos do M.A., colhidos das várias
publicações recebidas pela Bi
blioteca. bem como a relação
das edições S.I.A. e o ementário
da legislação agropecuária brasi
leira.

A Biblioteca do Serviço de In
formação Agrícola atende aos
seus consulentes, diàriamente, de
11 às 17 horas, e aos sábados, das
9 às 12 horas, franqueando as es
tantes à consulta local e reali
zando empréstimo a domicilio
com prazos razoáveis de devolu
ção. O seu acêrvo é permanente
mente atualizado, com aquisição
de novas publcações. Realiza doa
ção e permuta de obras entre as
suas congêneres. Ti-abalho inte
ressante e de grande repercussão
é o da leitura técnica de revistas.
O resultado dessa leitura é co
municado aos interessados, que
recebem um aviso citando o titu
lo do artigo, seu autor, nome e
número da revista, ficando, as
sim, informados dos últimos
avanços da ciência.

Além de possuir êste centro de
consultas bibliográficas de real
valor, o S.I.A. promove, à seme
lhança, a organização de novas
bibliotecas agrícolas junto a di-
vei-saS entidades públicas e pri-^
vadas, de interêsse agropecuário,
fornecendo publicações que edita
sôbre os mais variados assuntos.
A rede de bibliotecas agricolas,
em formação, será mais um ser
viço prestado pelo Ministério da
Agricultura aos que dedicam seus
estudos e atividades ao desenvol
vimento da economia agrária do
País.

ADUBO UNIVERSALMENTE CONHECIDO

Agentes em S. Paulo e Rio :

ARTHUR VIANNA CIA. DE MATERIAIS AGRÍCOLAS
Caixa Postal, 3572 Endereço Telegráfico: "SALIXRE' RIO DE JAN

FOSFATO OU ESCÓRIA THOMÁS"

EIRO
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* IVOTICIARIO *
da Escola de Horticuliura Wencesláo Belío

Clube Agrícola Miguel Ca/Imon

Digno de registro é a colaboração que o Clube
Agrícola Miguel Calmon, constituído pelos alunos
da Escola de Horticultura Wencesláo Bello prestou
à Escola Municipal Presidente Dutra, no Dia da
Arvore. Os estudantes José Eloi Ferreira Ramos,
Tadashí Neshigute e Agostinho Rodrigues da Sil
va, da diretoria do Clube Agrícola auxiliaram na
Escola Presidente Dutra, o plantio de um cafeeiro
fornecido pela E. H. W. B. em solenidade presi
dida pela Professora Maria Eugênia, da referida
Escola.

O Dia da Arvore na E. H. W. B.

O dia 21 de setembro foi condignamente come
morado na Escola de Horticultura Wencesláo Bello,
pelos corpo docente e discente. Na referida data,
com a presença do Diretor da Escola, Dr. Antonio
de Arruda Câmara, de sua digníssima esposa,
D. Guiomar de Arruda Câmara, de professôres e
de alunos do internato, foi plantada uma árvore
comemorativa da data.

Aniversário do Diretor da E. H. W. B.

Rubem Henrique Jacundá

todos os que prestaram serviço militar na 1."
Região Militar no ano de 1954.

Ao registrar tal acontecimento, a Escola de
Horticultura Wencesláo Bello o fêz com grande
júbilo, pois quando aluno do internato, Rubem
Henrique Jacundá sempre se revelou um bom es
tudante e bom colega, tendo merecido sempre de
seus professôres e da direção da Escola elogios
pelo seu exemplar comportmaento e elevado espi
rito de colaboração.

Ao tomar conhecimento do fato, deliberou a
diretoria da Sociedade Nacional de Agricultura
não só louvar o ex-aluno da Escola de Horticultura
Wencesláo Bello, como também oferecer-lhe uma
assinatura vitalícia de sua revista "A Lavoura".

O sr. Rubem Henrique Jacundá trabalha atual
mente no Serviço de Expansão do Trigo, em
Goiânia.

Cursos Práticos Agrícolas

No dia 25, em solenidade presidida pelo Doutor
Antonio de Arruda Câmara, com a presença de
professôres e alunos dos cursos regulares e avul
sos foi^ plantada outra árvore comemorativa da
data (êsse atraso decorreu do fato dos cursos
avulsos só funcionarem aos domingos), tendo usa
do da palavra na ocasião o Prof. Geraldo Goulart
da Silveira, em nome da direção da Escola e a
senhorita Therezinha Asta Voegel, em nome dos
alunos dos Cursos Práticos. Os alunos ofereceram
a seguir a Escola, um quadro referente ao ato,
assinado por todos os que na referida data esta
vam freqüentando as aulas dos Cursos Práticos
Agrícolas ministrados em colaboração com a
C B A R.

Foram concluídos em Outubro, os seguintes
Cursos Práticos Agrícolas ministrados na E. H. W.
B. em colaboração com a CBAR : Máquinas de
Defêsa Sanitária Vegetal, Cooperativismo Rural,
Multiplicação Vegetal, Organização de Pomares,
Cultura de Citrus, Cultura de Raízes e Tubér-
culos. Botânica Agrícola, Inseticidas e Fungicidas
e Conservação do Solo.

(Conclusão da pág. 17)

Registramos o 60.° aniversário do Dr. Antonio
Câmara que, desde a sua fundação, em

1937, dirige a Escola de Horticultura Wencesláo
Bello, da Sociedade Nacional de Agricultura. O
Diretor Dr. Arruda Câmara, que apezar de enfêr-
mo sempre tem dispensado tôda atenção à Escola,
apos receber os cumprimentos dos professôres e
alunos foi presenteado com um livro autografado
por todos os alunos do internato.

operações sociais. Correlativamente, a remunera
ção do capital tem de estar limitada; e » máximo
que se fixa não há de exceder o interêsse corrente
do dinheiro. E alude o projeto de lei do Estado,
formulado recentemente pela Liga Americana, que
um dos textos onde com mais relêvo aparece a
nota característica apontada neste parágrafo.

Trata-se, como se vê de um profundo conhe
cedor da teoria e da prática do cooperativismo, já
falecido. Seu ilustre filho, prestou, reeditando-o
com comentários,^ assinalado serviço aos estudiosos.
As longas citações qUe fiz dão essa medida e
constituem uma homengeam ao ilustre doutrinador
que tenho a honra e o prazer de divulgar pela
primeira vez no Brasil, como o fiz com Leicerscn,
Bórea, Fabra ibas, Valko, dentre outros.

.  ..O frutmultor Rubem Henrique Jacundá, antigo
aluno da Escola de Horticultura Wencesláo Bello
e ex-membro da diretoria do Clube Agrícola Mi
guel Calmon, ao concluir o serviço militar, foi alvo
de justos elogios por parte de seus superiores-

Além de um ofício assinado pelo Comandante,
enaltecendo as suas qualidades e os bons serviços
prestados ao exército, fêz jus ainda a uma meda
lha de ouro, como soldado exemplar que foi entre

NOTA EM TEMPO

Do professor Juan Gascón acabo de receber,
outro substancioso trabalho, edição do Instituto
de Estudíòs de Administración Local, intitulado
"Alguns aspectos cooperativos de Ia vida local",
em que seu brilhante autor defende a tese das
"régles" cooperativas, depois de alusões ao rico
passado cooperativo de Espanha e à situação
atual.
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Condições especiais para a criação de peixes, em
águas represadas e correntosas, nas propriedades
rurais e nos ambientes aquáticos naturais, públicos

ou particulares
Por ASCANIO DE FARIA

Técnico em Caça e Pescà

Devem os proprietários rurais, no prepa
ro de seus ambientes aquáticos, levar em con
ta os seguintes princípios técnicos, considera
dos básicos e indispensáveis à obtenção de
bom rendimento na criação de peixes.

I — ÁGUA

A água deve ser pura, isenta de gases
tóxicos, não poluída, devendo, se possível, ter
origem dentro da propriedade, a fim de que
seu proprietário possa exercer, sobre a mes
ma, o mais severo controle.

U'a água que encerre condições ideais
deve ter pH compreendido entre 7 e 8^ ca-
racterizando-se, igualmente, por ^um teor
acentuado de reservas alcalinas.

Essas águas são, indubitàvelmente, mais
produtivas do que aquelas cujo pH esteja
compreendido entre 5,5 e 6,5. Quer isto di
zer, que as águas fracamente alcalinas, são
superiores, em produção de plancton, às que
são ácidas, embora existam espécies ictiológi-
cas e planctônicas que preferem ambientes de
águas ácidas.

Nos ambientes aquáticos, não se deve, de
forma alguma, admitir a possibilidade de pe
netração de volume excessivo de água de
abastecimento. A água de abastecimento,
deve ser suficiente, apenas, para manter, no
ambiente aquático, o mesmo nível, repondo a
que se evapora e se infiltra, sem, portanto,
dar origem a transbordamentos. Pode-se, com
essa prática, reter, em benefício do desen
volvimento normal das novas gerações de pei
xes, uma quantidade suficiente de plancton,
nos meses em que se verifique a procriação.
As águas pluviais e as de nascentes ou ria
chos, consideradas excessivas, dentro dêste
ponto de vista, devem correr, em valetas ca
vadas no terreno, por fora do represamento.

II PRODUÇÃO DE PLANCTON

A natureza da água depende da do ter
reno ,podendo, assim, como se faz na agri
cultura, melhorar-se suas condições de pro
dutividade, com a introdução ,no ambiente
aquático, de certos elementos, favoráveis ao
seu enriquecimento.

A riqueza planctônica de u'a massa de
água, pode ser melhorada pela prática da
fertilização do ambiente aquático. Usa-se de
pi-eferência, nesse enriquecimento, o estrume
de gado, bem curtido e isento de palha, na
proporção de 300 quilos para cada acre de
terreno alagado (4.000 m2).

Destarte, um açude que tenha 10.000 m2
(1 hectare), deve receber, duas vêzes por ano;
em janeiro e setembro, cêrca de 750 quilos
dessa espécie de adubo.

Numa associação de fertilizantes, pode-se
juntar, aos 750 quilos de estrume de gado, 25

quilos de superfosfato, com grandes efeitos
favoráveis ao aumento da produtividade das
águas.

Os terrenos de nossas propriedades ru
rais, com raras exceções, são ácidos, deven
do se, assim, com exclusão das zonas de ter
ras calcáreas, juntar, à massa fertilizante jã
apontada. 200 quilos de cal apagada, para
cada hectare de terras alagadas.

ni — NATUREZA DO TERRENO

Terras de elevado teor em reservas al
calinas, 1,0 e 2,0%, são preferidas às ácidas.
Devem, igualmente, ser pouco permeáveis,
evitando-se, com essa condição essencial, a
ponto de vista, devem correr, em valetas ca
vadas no terreno, por fora do represamento.
necessidade de grandes renovações de água,
garantindo-se destarte, a formação de esto
ques de plancton, indispensáveis ao normal
desenvolvimento das novas gerações dos^ pei
xes em criação.

IV PREPARO DO TERRENO

Deve-se derrubar o mato existente e des-
tocar-se e capinar-se tôda a área, arrancan-

GLOBULOS

GELATINA
UÁPURGATIvOS)

CONTRATOOOSosVERMES
LABORATÓRIO PANVERMIMÁ
RUA SAMPAIO FERRAZ.38-RIO



irTr"

36 A LAVOURA Novembro-Dezembro 1955

do-se raízes, . bulbos e rizomas. As excava-
çoes devem ser feitas de tal maneira que,
pelo alagamento, se estabeleçam duas zonas,
sendo uma rasa, chamada litoral e outra mais
profunda, chamada abissal.

A primeira deve compreender 2/3 da área
total e a segunda, apenas, 1/3 dessa área. A
primeira zona (litoral), também pode ser
chamada trofogênica ou de criação, consti
tuindo o lugar onde nascem os peixinhos e
onde vivem, para se alimentar e crescer.

À segunda (abissal), serve, apenas, de
refúgio para os peixes, nos momentos ém que
se* verifiquem mudanças bruscas de tempera
tura, nocivas, tanto para os peixinhos, como
para. os reprodutores, podendo mesmo, ter
efeito mortífero, tanto para uns como para
outros.

A profundidade da zona de sal, deve va
riar, diretamente, com a área disponível.
Assim, nos ambientes de 500 a 1.000 m2, não
deve ela exceder a de 1,5 m, podendo, nos de
4.000 e 10.000 m2, atingir, até, a de 3,0 m.
Na zona litoral devem as profundidades va
riar de 0,60 a 0,20 m.

V — • CAIXA DE PROTEÇÃO

No local de escoamento da água, na bar
ragem, deve-se instalar uma caixa de prote-

^  j evitar a fuga dos peixinhos,por ocasiao do esvaziamento parcial ou total
das aguas do ambiente aquático

de cimento ar-
forma retangular ou quadrada, de
^  profundidade do açude,

miilmtíríio madeira, sendo um com tela
maih^ ® outro com tela de 0,01 m de
mim^iVa ultima na frente daparte posterior destes caixilhos,
vamzadí. ̂  ® ou arame gal-
e Darlfp^à<= goteiras confronte.s
sér^ dl no cimento armado, uma
de altil-a ̂  rto 1 ® madeira de lei, de 0,20 m
slblepostal da caixa de proteção,
a fim de '-Pt? encaixe de macho e fêmea,
ciiirnSâ por tábua, de
Sto do realizar o escoa-
sem a forma^ap ambiente, em camadas,
dariam ® ^® g^^íides correntezas, que
amStl Stico.'"'''"^''™®"^® d®

VI escolha das espécies

espétieí mn^criaclo^^^Pni selecionam as
criando váriac: ^o^®"- nosso Pais estamosfmSade com de con-
diferentes regiões ®®'^^i'?oes ecológicas das
desenwl^e le^hc^m T ̂'í^oropíerws salmoides,
máxima de ifio o aguas de temperatura
^ISri I I os tucunarés,
tisfatòriampnip ®° multiplicam, sa-
ternDeralimrmív.-'^ ambientes aquático^ detemperatura mimma de 24° c. A truta arco-
iris — i>aLma garãimeni iriãuet nndp ■spr

Sinof ® ^•®P^êsas d^^l nossoslícaino na Serra da^ml d^Tv^l.fp >^0 Itatiaia, nazcma de Macae de Cima, em Campos do Jor
dão, na Mosela e na Serra dos órgãos, de

vendo, apehas, a temperatura da água dos
ambientes aquáticos, não exceder de 21° C,
em qualquer época do ano.

A guisa de esclarecimento, afirmamos que
a Divisão de Caça e Pesca já distribuiu, de
1947 até o presente momento, à 492 piscicul-
tores amadores, para criação em seus am-^
bientes aquáticos, 1.606 reprodutores de
.tucunaré (Cichla oceiaris); 371 de apaiari,
491 de bass e 69.065 alevinos da espécie de
truta já referida.

VII — AREAS DOS AMBIENTES
AQUÁTICOS

As áreas necessárias são variáveis com as
espécies, podendo-se, por exemplo, criar-se o
apaiari, (Astronotus ocelatus) em ambientes
de 500 a 1.000 m2, com rendimento, respecti
vamente, de cêrca de 250 a 500 quilos de pes
cado, anualmente, o tucunaré (Cichla oceia
ris), espécie de maior porte, exige as áreas
de 4.000 a 10.000 m2, podendo-se obter,
anualmente, respectivamente, nas melhores
condições técnicas, cêrca de 400 a 1.000 qui
los, dessa tão fina quão saborosa espécie.

O pirarucu (Arapaima gigas), espécie de
grande porte, só pode ser criado em áreas
superiores a 100.000 m2, devendo, igualmen
te, haver na mesma itma grande reserva de
peixe alimento, em continua e natural pe
netração nos ambientes aquáticos. Os alevi
nos dessa espécie podem ser produzidos em
pequenos tanques, adrede preparados, nos
moldes dos usados na Estação Experimental
de Piscicultura de Lima Campos, no Estado
do Ceará.

O bass, (Micropterus salmoiães), é uma
espécie de grande valor, prestando-se para
o peixamento de águas 'mais frias, situadas
em altitudes acima de 500 m, onde, muitas
vêzes, não se pode criar o tucunaré, e, tão
pouco o apaiari e o pirarucu. Os ambientes
no tocante às áreas de profundidade, para
criação desta espécie são, mais ou menos,
iguais aos do tucunaré, exceto à temperatu
ra de suas águas.

A truta — Salmo garãinierli irideus, deve
ser criada em açudes e reprêsas, de áreas de
4.000 a 100.000 m2, abastecidos por rios ou
riachos, que servirão de local para desova,
no período de reprodução da espécie. Os rios
de nossos altiplanos, estão sendo peixados,
desde julho de 1949, com larvas e alevinos
da espécie em aprêço, já se tendo obtido
magníficos resultados na Serra da Bocaina,
onde existem quatro gerações de trutas bra
sileiras, nos rios Jacu-pintado, Bonito, Para
ná, da Peroba, Paca e Paquinha.

VIII — PEIXE ALIMENTO

As espécies ictiófagas exigem outros pei
xinhos para sua alimentação.

O apaiari necessita de barru, enquanto
que o tucunaré e o bass, exigem lambaris,
acarás e saguirus para sua dieta alimentar.

O pirarucu, deverá se dar bem com os
acarás, lambaris, saguirus e, também, com os
curimbates, piaus e cangatis, etc.

As trutinhas podemos tentar proporcio
nar os barrigudinhos, os acarás e os saguirus.

(Continua na pág-. 44)
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SUPREMO yiTAMlNOL
Manipulado agora em modernas instalações

No bairro do Engenho Novo, à Rua Jaú
n.° 9, ergue-se agora uma construção mo
derna graças ao arrojo da AVICULTURA
ALONSO LTDA., fabricante do SUPREMO
VITAMINOL e fornecedora de utensílios e
alimentos para pássaros e aves em geral

Organização tradicional de relêvo no ra
mo de sementes, alimentação, utensílios e
tratados de pássaros e aves em geral a
AVICULTURA ALONSO LTDA., que há
mais de 40 anos dedica suas atividades nes
ta praça, viu-se forçada pela urbanização da
cidade a mudar sua sede da Rua 7 de Setem
bro. Ocupando agora uma área de 1.760 me
tros quadrados, está a nova sede equipada
com o que há de mais moderno em matéria
de construção, inclusive para o seu fabrico
do Supremo Vitaminol.

Medicamentos para gado em geral, de
todos os Laboratórios.

Dispondo hoje de um serviço próprio de
transporte para suas entregas, atenderá
qualquer pedido pelo telefone 49-8185. —
D. Federal.
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(Continua na pág. 19)
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MONOPÓLIO PELO I. B. C. DO FINANCIAMENTO DO CAFE

Apresentado projeto pelo deputado Jefferson de Aguiar, teve parecer contrá
rio da Comissão de Economia — Deve ser ouvida a Comissão Parlamentar de

Inquérito : conclue a Comissão de Serviço Público

o sr. Jofferson de Aguiar
apresentou, na Câmara dos
Deputados, projeto de lei, que
recebeu o n.° 156-A, de 1955,
atribuindo exclusivamente ao
IBC a assistência financeira
aos cafeicultores. A proposi
ção teve parecer contrário por
parte da Comissão de Econo
mia, enquanto a do Serviço
Público. Civil opinou no senti
do do seu encaminhamento à
Comissão Parlamentar de In
quérito que averigua os negó
cios do Instituto Brasileiro do
Café.

Objetivos ão projeto

São os seguintes os objeti
vos do referido projeto :

1.° — atribuir "esclusiva-
mente" ao IBC a as
sistência financeira
aos cafeicultores e
•■s,u a s cooperativas
bem como a defesa
dos preços, com a
compra do produto
para a retirada do
mercado:

2.0 — elevação da taxa de
10 para 20 cruzeiros
por saca de 60 quilos,
para atendimentos a
êsses encargos;

3-° — proibição do plantio
de café, para evitar
a super produção, a
partir de 1.° de janei
ro de 1956 e incinera-
ção dos tipos inferio
res a 8;

4.0 — redução do número
de servidores do I.B.C.

seria inconstitucional

Membro da Comissão de
Economia, mas, nem porisso,
desautorizado para abordar o
aspéro estritamente legal do
problema, declarou-nos, a res
peito. o deputado Drault Er-
nany :

— "A proibição do plantio
é inconstitucional, pois, impli
ca em violar o direito de pro
priedade. O lavrador dispõe
da sua terra para cultivá-la

como lhe pareça melhor, des
de que não prejudique os seus
visinhos ou não cultive plan
tas proibidas. A proibição, no
caso, teria que ser de caráter
geral. Como proibir o plantio
da árvore que tem sustentado
a nossa economia? Ninguém
se lembrou, até hoje, de proi
bir o plantio da maconha
porque, se pode ser usada pa
ra alimentar o vício, pode por
outro lado, ter emprêgo na
flora medicinal. As restrições
ao livre uso, gôzo e domínio
da propriedade, pela Consti
tuição vigente, só se proces
sam pela desapropriação, com
o pagamento do seu justo pre
ço imediatamente, em dinhei
ro. Ora, o IBC, mesmo dupli
cando a taxa, como propõe o
projeto, não teria meios fi
nanceiros para a desapropria
ção de tôdas as terras pró
prias à cultura do café. Donde
se conclue que êsse projeto
não pode ser aprovado, pois
indica um caminho inconsti
tucional. Por outro lado a

proibição do plantio ofende,
frontalmente, a nossa econo
mia, quando é certa que, em
conseqüência das intempéries,
como a geada, como decorrên
cia das terras, nossa produção
se reduziu a metade".

Outros inconvenientes
econômicos

Falando a respeito do pro
jeto, declarou-nos o deputado
Rubens Berardo :

— "Essa proposição não po
de ser aprovada. As medidas
defensáveis que propõe, como
o financiamento e a defesa do
preço, já se acham convenien
temente reguladas por lei.
Além disso, nem a duplicação
da taxa daria suficiência eco
nômica ao IBC para prover
ao financiamento. Considera
da a exportação de dez mi
lhões de sacas, o acréscimo de
mais 10 cruzeiros implicaria
numa renda de cem milhões
de cruzeiros. Com ela, poder-

DEFESA DO PATRIOTISMO FLORÍSTICO

No intuito de evitar o
desaparecimento comple
to de certas espécies raras
da nossa flora indígena,
notadamente das epífitas,
que o leigo erradamente
chama "parasitas", o Go
verno acaba de decretar:

A exportação de plan
tas ornamentais, notada
mente as da flora epífita,
além de outras exigências
legais, só será permitida
mediante prévia autoriza
ção das autoridades flo
restais, federais, que, em
cada caso, fornecerão o
necessário certificado libe-

ratório. Êste certificado
será precedido do arrola-
mento e exame dos espéci
mes a colher, da idoneida
de de sua procedência,
bem como das conveniên
cias científica e econômi
ca de sua exportação.

A fiscalização ficará ex
clusivamente a cargo do
Serviço Florestal Federal,
através de seus represen
tantes estaduais, munici
pais e territoriais, caben
do ao Ministério da Agri
cultura, dentro do prazo
de 30 dias, baixar o neces
sário Regulamento.
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Engr. Agr. GERALDO GOULART DA SILVEIRA

, Redator Técnico d'A LAVOURA

ffí.

BOLETIM FLUMINENSE DE AGRICULTURA

Ano i — Ns. 37 e 38 , .

Mais dois interessantes números; referentes
■ aos meses de Janeiro e Fevereiro do corrente ano
do boletim editado pela Secretaria de Agricul
tura, Indústria e Comércio do Estado do Rio, com
artigos assinados por P. L. Tol Filho, Ziede
Coelho Moreira, Mario Ribeiro Estrella, H. Fer
raz. Franco, etc.

EXPERIMENT STATION UNIVERSITY OF
NEBRASKA

COLLEGE OF AGRICULTURE, LINCOLN

Recebemos as seguintes publicações da Exp.
p. University of Nabraska, College oí Agricul-
ture, Lincoln ; ^

Boletins :

N. 424 ̂ Fertilization and Irrigation pratices
for corn production on Newly Irra-
gated Land in the Republican Vally,
por H. F. Rhoades, O. W. Howe, J. A.
Bondurante e F. B. Hamilton.

Research program for the improve-
ment of hard red winter wheat.

■ The cost of pumping water for irri
gation in Nebraska, por A. W. Epp.

N. 427 Valuation of farm land for tax as-
sessement, por H. W. Ottosou, A, R.

isjo 400 \ ® Kristjanson-
hrysanthemum improvement, por

Glenn Vichmeyer.

N.° 425

N.° 426

fundada por Valentim Bouças, referente ao mês
de Maio de 1955-

Circulares :

N.° 93 — 50 yaris of research at the North Plant
•NroQ4 ^^Periment Station.Answers to questions about partridge
N° 95 — Oooííing e J. C. Russel.forage grasses for Nebraska,por F. D. Keim e L. C. Niewell.

O ÉCO

Ano II — N.® 21

nai número de "Êco", jor-na.i eciitado em Franca,

QUARTELY

Recebemos mais dois números de "Quartely",

O OBSERVADOR ECONÔMICO E FINANCEIRO

Ano XX — N.» 231

Recebemos mais um número dessa revista.

CONJUNTURA ECONÔMICA

Ano IX N.g G

Como sempre, o h.® 6 de "Conjuntura Econô
mica", referente ao mês de Julho do corrente,
traz magníficos é oportunos estudos.

SELEÒÔES AGRÍCOLAS

Ano X — N.° 109

O número de "Seleções Agrícolas", referente
ao mês dè Màio do corrente ano, traz colaboração
assinada por Arthur Torres Filho, Leopoldo Penna
Teixeira, ' Joaquim Domingos Barregos, Eurico
Santos, Hugo de Almeida, Oswaldo Bastos de
Menezes e Honorato de Freitas.

MANUAL DO ESTRANGEIRO

Pericles Mello Carvalho

Oferecido à biblioteca da S. N. A. pelo con-
sócio Alberto Ravache.

DIVULGAÇÃO COOPERATIVISTA

Ns. 55 a 62

"Divulgação Cooperativista" é o órgão da
Divisão de AlSsistência ao Cooperativismo da
Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio
do Estado do Rio. O presente número, referente
aos meses de Maio e Dezembro de 1954 traz a
colaboração de nomes consagrados ao cooperati
vismo como Valdiki Moura, Fábio Luz Filho,
Bartholomeu dos Reis, etc.

BOLETIN DE LA ASOCIACION NACIONAL DE
INGENIEROS AGRONOMOS

Vol. III — N.® 59

Entre os trabalhos deste número do Boletim
dá Associação dos Engenheiros Agrônomos, edi
tado em Madrid, destaca-se o trabalho do Eng.
Agr. José Ruiz Sautaella, subordinado ao tí
tulo "importância de Ia esterilidad masculina
para Ia producción de semilla híbrida comercial.

REVISTA BRASILEIRA DE PANIFICAÇÃO

Ano XX N.® 237

.■y,

Trata-se de um mensário destinado ao- es
tudo e crítica dos assuntos inerentes à panifica-
ção e indústrias correlatas. , i; ;



ca
CDMÉRCID E INDÚ5TRIB DE MRTERIRI5 RERÍC0LB5

MÁQUINAS AGRÍCOLAS
Arados — Arame farpado — Bombas — Capinadeiras — Ceifadeiras
— Combinadas — Cortadores de ferragens — Engenhos de cana —
Extintores de saúva — Fertilixantes — Formicidas — Fungicidas —
Grades de discos — Mulas mecânicas — Pneus Firestone — Plantadeiras

— Pulverisadores — Tratores, etc.

MÁQUINA COMBINADA DEBULHADEIRA
E TRILHADEIRA "LINDNER'

Força motriz de 4/5 H. P. — Capacidade: milho, 15 sacos p/ hora. —
Trigo, 6 sacos p/ hora. —- Arroz, 8 sacos p/ hora. — Quirera, 8 sacos
p/ hora. — Despalha, debulha e ventila, milho, trigo, arroz e outros
cereais, com um pequeno moinho graduável adaptado para fazer quirera.

CONSULTEM NOSSOS PREÇOS

Lojas e Exposição :

RUA TADEU KOSCIUSKO, 31-A (Bairro de Fátima)

FONE : 42-5967 "SOCIAGRI"

RIO DE JANEIRO
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o PIONEIRO

Ano 1 — Ns. 10 e 11

Trata-se de um quinzenário editado pela Cia.
Siderúrgica Belgo-Mineira. Os números 10 e 11,
referentes às duas quinzenas do mês de Maio.
Pela leitura da referida publicação Verifica-se que
no ano florestal 1955/1956, a Cia. Siderúrgica
Belgo-Mineira deverá plantar 5.200.000 árvores,
cobrindo uma área superior a 2.000 hectares.

/

REVISTA MENSAL DA LIGA DO COMÉRCIO

Ano XIX — N.» 260

Trata-se da revista que é o órgão da Liga
do Comércio do Bio de Janeiro.

ANALES de LA ÜNTVERSIDAD DE SANTO
DOMINGO

Ns. 65-66 e 67-68

Os dois anais acima referem-se aos meses de
Janeiro a Junho e Julho a Dezembro de 1953,
com farta e abundante colaboração.

AGRICULTÜRAL EXPERIMENT STATION

UTAH STATE AGRICULTÜRAL COLLEGE

Recebemos da TJtah State Agricultural CoUe-
ge, de Logan, Estados Unidos, as seguintes pu
blicações.

a) The nutritive value of winter range plants
in the Great Basin, by C. W. Cook, L. A.
Staddart e L. E. Harris.

b) Urbanization in Davis Country.
c) The superb plant berg, by Charles J. So-

renson e Lowell Cutler.
d) Pifty years of dry land research.

revista brasileira de economia

Ano 8 — N.° 4

Como sempre, traz magníficos trabalhos o
ijo 4, ano 8, da Revista Brasileira de Economia
referente ao mês de Dezembro de 1954, editada
pelo Instituto Brasileiro de Economia da Fun
dação Getúlio Vargas.

BüLLETIN ECONOMIQUE et social de LA
tunisie

N." 100 — Maio de 1955

Muito interessantes as seções : "Informações",
"Estudos Econômicos", "Estudos Sociais e Cul
turais" e "Estatística e Documentos", do BuUetin
Economique et Social de Ia Tunisie.

agronomia

vol. 12 — Ns. 3 e 4

O presente número do órgão oficial do Di
retório Acadêmico da Escola Nacional de Agro
nomia da Universidade Rural, referente aos meses

de Julho a Dezembro de 1953, traz colaboração
assinada por J. H. Carneiro Ribeiro, Raul Nina
Guderras, Honorio da Costa Monteiro Filho, Os-
waldo Bastos de Menezes, Roberto Meireles de
Miranda, José Lima Filho, José da Cruz Paixão,
Octavio Domingos, Charles F. Robbs, Romoio
Cavina, José Aguiar Guimarães e Edgard Lorenz.

AGRONOMIA

Ano XIX — Ns, 79-80

t

Agronomia é o órgão oficial do Centro de
Estudantes de Agronomia da Escola Nacional
de Agricultura, de Lima, Perú, com inúmeros e
bons artigos técnicos assinados por agrônomos
peruanos.

CHACARAS E QUINTAIS

Ano 46 — Vol, 91

Como sempre farta colaboração e noticiário
de interêsse para os criadores e agricultores do
pais, encontra-se no número 46, referente ao mês
de Junho de 1955 "Chácaras e Quintais", edita
da em S. Paulo.

SELEÇÕES AGRÍCOLAS

Ano X — N." 110

A tradicional "Seleções Agrícolas", em seu
número referente ao mês de Jimho do corrente
ano, traz colaboração assinada por Arthur Torres
Filho, Luiz F. Süva Wiedemann, L. Penna Tei
xeira, E. Marcondes de Melo, Henrique F. Raimo,
Pimentel Gomes, Hugo de Almeida Leme, Wai-
ther C. Battiston e Ariosto R. Peixoto.

boletim da ccpl

Ano Vin — N." 82

Este número é o último que editará a Coo
perativa Central dos Produtores de Leite Ltda.
Lamentamos o desaparecimento deste Boletim
que era sempre bem recebido pelos seus inúmeros
leitores.

boletim do leite

Ano VII N.® 95

O presente número do Boletim do Leite, re-
ferene ao mês de Maio de 1355, apresenta arti
gos assinados por José Furtado Pereira, Juan
Mínut, etc.

lavoura portuguesa

Ano 43 — N.° 30

Trata-se do Boletím da Associação Central
da Agricultura Ponu^esa, referente ao mês de
Junho de 1955, com _ farto noticiário e inúmeros
artigos de colaboração.

GAZETA DAS ALDEIAS

Ns. 2304 e 2305

Recebemos mató dois interessantes números V
de "Gazeta das Aldeias , editada no Porto, Por*
tugal.

fR ;
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ESSO AGRÍCOLA

1955 — N.° 1

Trata-se de uma publicação da Esso Standard
Brasil Inc. de grande interêsse para as nossos
lavradores e criadores-

BOLETIM BIBLIOGRÁFICO BRASILEIRO

Vol. III — N." 2

Trata-se de uma publicação bimestral pu
blicada sob os auspícios do Sindicato Nacional
das Emprêsas Editoras de Livros e Publicações,
Culturais da Câmara Brasileira, do Livro e do
Instituto Nacional do Livro.

AGRICIJLTURAL EXPERIMENT STATION,
lOWA STATE COLLEGE

Estado do Paraná, publicado pela Federação do
Comércio do Estado do Paraná.

GACEXILLA AGRÍCOLA DE HOLANDA

Fev/Março de 1955

Trata-se de um folheto de divulgação sôbre
a Holanda.

INSTITUXE OF AGRICULTURAL SCIENCES

State CoUege of Washington

PULLMAN — WASHINGTON

Recebemos do State CoUe of Washington, o
Boletim de Extensão n.° 416; sôbre Septic tank
sewage, disposal system.

Recebemos da Agricultui-al Experiment State,
lowa State College, os seguintes boletins :

a) Crop response surface and economic opti-
ma in íertilizer use, by Earl O. Heady,
John T. Pesek e William G. Brown —
R. Bul 424;

b) Optimum combinations of competitiva
crops at particular locations, by B. Bowlen
e E. O. Heady — R. Bul 426;

c) Resource returns and produtivity coeffi-
cients in selected farming areas of lowa,
Montana and Alabama, by E. O. Oleady
e R. Shaw — R- Bul 425;

d) Parm size adjustments in lowa and cost
economias in crop production for farms
of diferent sizes, by E. O. Heady, D. E.
Mckee e C. B. Haver — R. Bul 428-

,  e) Application of imput-output analysis to
a simple model emphasizing agriculture,
by G. A. Peterson e E. O. Heady — R.
Bul 427.

f) Adjusting íarm rents to changes in prlces
cost and production, by W. E. Chryst e
J. F. Tlmmans ~ Sp. Rep. n.° 9.

ACAR

Recebemos o 6." relatório anual da ACAR,
referente ao ano de 1954. A ACAR é a Associa
ção de Crédito e Assistência Rural que iniciou suas
atividades em Janeiro de 1949 e vem desta época
realizando, no Estado de Minas Gerais um im
portante trabalho de assistência ao rurícola da
quele Estado.

RODOVIA

Ano XVII — N." 183

Recebemos mais este interessante número de
"Rodovia", que é uma revista técnica e de di
vulgação rodoviária, referente ao mês de Maio
de 1955.

PARANA ECONÔMICO

Ano III — N." 27

"  Paraná Econômico" é uma revista que é o
órgão da defesa dos interêsses da produção do

A  LAVOURA
((>RGAO DA SOCIEDADE NACIONAL

DE AGRICULTURA)

Fundada em 1897

Eng". Agrônomo ARTHUR TORRES FIEHO

Presidente da Sociedade

Eng°. Agrônomo ANTONIO DE ARRUDA
CAMARA

Diretor

Eng». Agrônomo KURT REPSOLD

Diretor Técnico

Eng.® Agrônomo GERALDO GOULART
DA SILVEIRA

Redator-Técnlco

LUIZ MARQUES POLIANO

Diretor Responsável e Redator-Secretário

Redação e' Administração :

General Justo, 171
Telefone : 42-2981

Caixa Postal : 1245

Rio de janeiro
Nem a redação da Revista nem a Sociedade
Nacional de Agricultura são responsáveis pelos

conceitos emitidos em artigos assinados

Representante para todo o Estado de S. Paulo :

NEWTON FEITOZA

RUA BOA VISTA, 245, 3.® andar — Tél.:
33-1432 — End. Tel.: "LINEFE. C. A.: 7257

SAO PAULO

/fl
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DIVULGAÇÃO COOPEPERATIVISTA

N.® 66

DIVERSOS

Recebemos as seguintes publicações:
a) Memorandum, vol. IV, n.° 4, publicado pela
FAO

b) Resource use and produtivity in world
agriculture, by Hoti P. Bhattacharjee.

c) National income and general productlvity
in terms of energy, by S. D. Zagaroff.

d) Vita, vol. XII, n.° 11.
c) A farm sprayer for weed control — Exten-

sion miscellaneous Publications n.° 12 do
Extension Service, do State College of
Washington.

f) Monthly Agricultural RepOrt, Junho de
1955, da Northern Ireland.

g) Tucan — Número comemorativo da Feira
Internacional de Valencia.

h) Boletin de Informaciones, da Comissão
Argentina Pró Fomento do Intercâmbio.

revista de direito administrativo

Vol. 39

o volume 39, referente aos meses de Janei
ro a Março da Revista de Direito Administrativo,
editada pela Fundação Getúlio Vargas, contém
566 páginas e abundante colaboração técnica re
lativa às questões de direito administrativo.

BRASIL RURAL

N.° 154

Como sempre o referido número, referente ao
mês de Maio do "Brasil Rural", editado pela
Federação das Associações Rurais do Eátado de
S. Paulo, traz abundante colaboração de Inte-
résse para o associativismo rural.

REVISTA DE AGRICULTURA

Vol. XXX — Ns. 4-5-6

Este número contém colaboração técnica as
sinada por Arthur Torres Pilho, Oswaldo Bastos
de Menezes, Alceu de Arruda Veiga, O. A. Gurgel
Filho, Prof. Octavio Domingues, Albeito Alves
Santiago, Frederico Pimentel Gomes, Sylvlo Mo
reira, Orlando Beretta e E. Malavolta.

A GRANJA

Ano XI — Ns. 96/97

Entre outros assuntos interessantes encon
trados no número desta revista, referente aos
meses de maio e Junho, destacam-se: "Primeira
Conferência Nacional de Triticultores" "Melhora
mento do Rebanho Ovino Rio-grandense" "O
friso no panorama agricola Rio-grandense" e
-Melhoramento dos Rebanhos Suinos".

REVISTA DO CLUBE DE ENGENHARIA

N.® 226 — Junho de 1955

Trata-se i<io órgão da Divisão de Assistência
ao Cooperativismo da Secretaria de Agricultura,
Indústria e Comércio do Estado do Rio de Ja-
ne ro, com colaboração assinada por Fábio Luz
FUho, Júlio César, Prado Leite, Juan Ventosa
Roig, Breno Ferreira Hehl, Romolo Cavina e Ro
berto Bezerra de Menezes.

Recebemos mais este número da revista do
Clube de Engenharia.

BULLETIN ECONOMIQUE ET SOCIAL DE LA
TUNISITE

N.® 101

Recebemos mais este número de BuUetin Eco-
nomique et Social de Ia Tunisie, referente ao mês
de Junho do corrente ano.

BOLETIM FLUMINENSE DE AGRICULTURA

Ano 4 — Ns. 39-40-41

Recebemos mais três números do Boletim
Fluminense de Agricultura, publicado pela Se
cretaria de Agricultura, Indústria e Comércio do
Estado do Rio de Janeiro.

A FAZENDA

Ano 50 — Ns. 2

Recebemos mais este número de "A Fazenda','
onde se encontram artigos assinados por J- P-
Ditchman, A. T. Semple, F. Boxall, Gastrock,
D'Aquin e Vix, Elmer Snyder e outros. Este nú
mero é referente ao mês de Fevereiro de 1955.

(Conclusão da pág. 36)

A êsses peixinhos se dá o nome de "peixe
alimento", podendo-se criá-los nos mesmos
ambientes aquáticos em que se criam os ou
tros peixes, sendo, entretanto, preferível rea
lizar-se sua criação èm ambientes, prepara
dos à parte.

Na América do Norte, o "Pish and Wild-
life Service", dividiu o Pays em regiões de
piscicultura, levando em conta as temperatu
ras de suas águas, distribuindo as espécies
de conformidade com as suas exigências bio
lógicas.

O bass é, assim, criado, com exclusivida
de, em: Alabama, Arkansas, Florida, Geórgia.
Kentucky, Louisiana, Mississippi Carolina do
Norte, Carolina do Sul, Tennessee e Virgínia.
Estados em que a temperatura das águas é
propicia ao desenvolvimento desta espécie
A produção de bass, nessas unidades federati
vas norte-americanas, alcançou as seguintes
cifras:

Anos
Produção total

por quilo

1945 12.050,000
1946 12.570,000
1947 24.580,000
1948 25.660,000
1949 29.300,000
1950 29.950,000

A presente citação é feita à guisa de es
timulo para que os piscicultores brasileiros
venham a se interessar a fundo pela ren
dosa prática da criação de peixes, em águas
represadas de suas propriedades rurais.
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o dr. Avelino Iguácio de Oli
veira, Diretor do Departamento
Nacional de Produção Mineral
do Ministério da Agricultura,
atendendo à solicitação da Socie
dade Nacional de Agricultura,
houve por bem remeter à refe
rida entidade, dados técnicos re
lativos à jazida de fosforo exis
tente em Olinda, Estado de Per
nambuco, e de outros minerais.

Entre os elementos enviados
conta o "extrato sôbre o relatório
de pesquisa dos Fornos da cal,
Olinda, Pernambuco" assinado
pelo Engenheiro de Minas, Dr.
José liino de Mello Júnior que
vai na integra, abaixo transcrito.

A área coberta pelas pesquisas
realizadas pela D. F. P. M. em
colaboração com os concessioná
rios, abrange um total de
1.000,1950 Ha., concedidas à NO
VAS INDÚSTRIAS OLINDA
S/A, em 3 áreas de 249,6950,
476,0000 e 274,5000 Ha., decretos
respectivamente ns. 29.958, 29.959
e 29.991.

Os trabalhos de pesquisa, por
sondagem, estiveram a cargo do
Eng. da Divisão, Moacyr de Vas-
concellos, e foram iniciados no
«ha 22/1/51.

^Atualmente a D. F. P. M. dis-
Pôe em operação 6 sondas na
região.

Conforme planta anexa, a si
tuação da área em relação ao
pôrto do Recife é de 6 kni, o que
coloca a jazida, em aprêço, em
posição geográfica excepcional.

No desenvolvimento dos traba
lhos foram executados 94 furos
de sonda que perfazem um total
de 2.784,50 m perfurados e 4 po
ços (Shaft) donde foram extraí
dos cêrca de 60 toneladas de fos
fato. A retirada dêsse^ material
tem por objetivo principal, além
de testar os teores obtidos por
sondagem, a coleta de material
para ensáios de beneficlamento,
agronômicos, etc.

'esquisã do Fôrno
da a jazida são praticamente ho
rizontais e com leve mergulho,
máximo 6.°, para o quadrante E.

Oapeamento (overburden) mé
dio : 13,12 m.

Pelos serviços de pesquisa rea
lizados chegamos as seguintes
conclusões :

Estéril a remover: 23.360.160 m3

FOSFORITA: 6.438.288 tone

ladas.

1. Reserva total determinada :
32 milhões de toneladas.

2. Espessura da camada total
(A) : 2,15 m.

3. Teòr da camada total (A)

19,82% de P., Oj;.

Pela maneira de conduzir os
serviços de sondagem, na parte
referente à amostragem da ca
mada, foi possível subdividi-la
em várias amostras que nos pos
sibilitaram o conhecimento de
variação de teòr de P^ ao lon
go da camada. Assim sendo, foi
possível determinar a faixa em
fosfato, intermidiáiia, de cama
da, resultado, em combinação
àquelas conclusões:

a®
4. Espessura de faixa rica (a) t

2,08 m.

5. Teôr de faixa rica (a) :
26,63% de P, O-.

Com os serviços dos poços foi
possível determinar um coeficien
te de correção dos teôres obtidos
por sondagem para os reais, dos
poços locados coincidentemente
com os furos de sonda. Êste fa
tor de correção é de 25% para a
camada total (Al e 10% para a
faixa rica (al.

Os teôres obtidos, tornam-se :
para a camada total (A) 24,77%
de P, O,, e para a faixa rica (a)
29,29%.

Estratigraficamente, a camada
de fosforita está situada na base
dos calcáreos, margas e folhelhos
da Formação Maria Farinha —
cretáceo superior. Trata-se, pois,
de jazida sedimentar de origem
bioquímica. A êste grupo perten
cem as minas de maior impor
tância econômica, como as da
África do Norte e algumas dos
Ebtados Unidos da América.

Relação fosfato (tonelada) pa
ra esteril de cobertura (m3) —
1:3,.7

Dessa fosforita 4.300.000 ton.,
de faixa rica intermediária de
camada, contem 26,63% de P„ O.
em teôr de sondagem ou, real
mente, ordem de 29,00% de P„ O..

Comparando-se as característi
cas da área em apreço com ser
viços de mineração a céu aberto
semelhante no País como o de

Siderópolis, de C.S.N., para car
vão, onde a relação citada é de
1:9 e, de outro lado, os respecti
vos preços con-ente do carvão e
fosfato (hiperfofato), chegar-se-
à a conclusão de explorabilidade
econômica das jazidas de fosfato
de Olinda.

Êsses resultados nos colocam,
pois diante de grande mina de
fosfato orgânico, que abre para
o Nordeste e para o Brasil no
táveis perspectivas econômicas.

O relatório abrangendo as três
áreas concedidas, apresentado
pelo eng. desta Divisão Francisco
Moacyr, de Vasconcellos, do qual
foi extraído o presente extrato,
está anexo aos D.N.P.M. 2226/51,
2227/51 e 2228/51.

O fosfato contido nessa faixa
representa 67% do total com teôr
de 29,00 %o. Certamente, se se con
seguir fazer mineração de extra
ção seletiva, esta parte dispen
sará concentração. Os 33% de
fosforita restantes estai"ão conti
das num volume igual ao extraí
do da faixa rica, com teôr de
13% de P„ Oj;.

Os sedimentos de Formação
Maria Farinha, onde está contl-

De tôda área foi selecionada
uma para cobertura a céu aberto
com as seguintes características :

Area: 1.780.500 m2

Espessura média : 2,26 m.
Teôr médio: 24,77% de Pa

A ciência gira em círculos no
desenvolvimento da agricultura.
Fazendeiros de uma antiga es
tação experimental dos Estados
Unidos, localizada em Connecti-
cut, descobriram que canteiros
circulares são ideais para expe
rimentar novos métodos e mate

riais de pulverização e economi
zar tempo e trabalho. O cUché
mostra um pulverisador circular
usado na aplicação de substân
cias químicas numa horta expe-
limental.
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o Diário Oficial da União
(Seção I), de 27 de setembro do
corrente ano, publicou, na pri
meira página, a lei n.° 2.613, de
23 do mesmo mês, referente à
criação do Serviço Social Rural.
Eis, na íntegra, o importante

documento :

Lei n.° 2.613 — ãe 23 de setembro

de 1955

Autoriza a União a criar uma
Fundação denominada Serviço

Social Rmal

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso

Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei;

Art. 1.° É criado, subordinado
ao Ministério da Agricultura, o
Serviço Social Rural (S.S.R.) en
tidade autáquica, com personali-.
dade jurídica e patrimônio pró
prio, sede e fôro no Distrito
Federal e jurlsdiação em todo o
território nacional.

Art. 2.° Constituem patrimônio
do S.S.R.;

I. A quantia de Cr$ 5.000.000,00
(cinco milhões de cruzeiros) em

moeda corrente.

n. O produto do recebimento
de uma contribuição de 3% (três
por cento) e 1% (um por cento)
sôbre a soma paga mensalmente
aos seus empregados pelas pes
soas naturais ou jurídicas men
cionadas nos arts. 6.° e*7.° desta

lei.

m. o patrimônio da antiga
Sociedade Colonizadora Hanseá-

tica, de Ibirama, Estado de San
ta Catarina.
rV. Os prédios rústicos e os se-

moventes adquiiüdos pela União
em virtude do decreto-lei n.°

1.907, de 26 de dezembro de 1938.
V. As doações ou legados que

lhe forem feitos e as dotações
orçamentárias a êle destinadas.

Art.. 3.° O Serviço Social Rmal
terá por fim :
I. A prestação de serviços so

ciais no meio rural, visando a
melhoria das condições de vida
da sua população, especialmente
no que concerne :

a) à alimentação, ao vestuá
rio e à habitação;
b) à educação e à assistência

sanitária:
c) ao incentivo à atividade

produtora e a quaisquer empre
endimentos de molde a valorizar
o rm-alista e a fixá-lo à terra.

SERVIÇO SOCIAL RURAL
íntegra da lei que o cria — Entidade autárquica,
tipo Fundação, subordinada ao Ministério da Agri

cultura — O patrimônio — Finalidades

II. Promover a aprendizagem
e o aperfeiçoamento das técnicas
de trabalho adequadas ao meio
rural.

m. Fomentar no meio rmal a

economia das pequenas proprie
dades e as atividades domésticas.

IV. Incentivar a criação de co
munidades, cooperativas ou asso
ciações rmrais.
V. Realizar inquéritos e estu

dos para conhecimento e divul
gação das necessidades sociais e
econômicas do homem do campo.

VI. Fornecer semestralmente
ao Serviço de Estatística da Pre
vidência 6 Trabalho relações es
tatísticas sôbre a remuneração
paga aos trabalhadores do campo,

Art. 4.° O S.S.R. será adminis
trado por um conselho nacional
e pelos conselhos estaduais, dos
Territórios Federais e Distrito
Federal, dotados êstes da auto
nomia necessária para promover
a execução de planos adaptando-
os às peculiaridades locais, por
intermédio das juntas municipais.
§ 1." O conselho nacional será

constituído :

a) de um presidente de no
meação do Presidente da Repú
blica, dentro da lista tríplice que
será apresentada pela Confede
ração Rural Brasileira;
b) de um representante do Mi

nistério da Agricultura:
c) de um representante do Mi

nistério do Trabalho, Indústria
e Comércio:
d) de um representante do

Ministério da Educação e Cul
tura;
e) de um representante do

Ministério da Saúde;
f) de quatro representantes da

classe rmal, eleitos em assem
bléia geral da Confederação Ru
ral Brasileira, na forma que o
regulamento estabelecer.
§ 2.° O Conselho estadual ou

de Território ou do Distrito Fe
deral será constituído de um pre
sidente escolhido pelo conselho
nacional, em ILsta tríplice, apre
sentada pela federação respecti
va, de um representante da Fe
deração das Associações Rurais,
eleito em assembléia geral.

§ 3.° A junta municipal será
constituída de um presidente no
meado pelo conselho estadual
dentro da lista tríplice apresen
tada pela respectiva Associação
rural do Município, eleito por
voto secreto em assembléia geral,
para tanto especialmente convo
cada.

§ 4.° Nos Municípios onde não
existir associação rm'al o repre
sentante da classe será indicado
pela Federação das Associações
Rurais e, na falta desta, pelo
conselho estadual ou do Territó
rio ou do' Distrito Federal.
§ 5." O mandato dos membros

dos conselhos nacionais e esta
duais e das juntas municipais
será de 3 (três) anos, podendo
ser renovado.

§ 6.° Nas deliberações dos ̂ ór
gãos colegiados, de que trata êste
artigo, o presidente terá voto de
liberativo e de qualidade.

Art. 5.° O funcionalismo do
Serviço Social Riual só poderá
ser admitido mediante concurso
público de provas, ressalvados os
cargos de direção, previstos no
art. 4.° e o disposto no parági-afo
único dêste artigo.

Parágrafo único. Excepcional
mente poderão ser admitidos
funcionários interinos para exer
cício do S.S.R. pelo prazo máxi
mo e improiTogável de 1 (um)
ano.

Art. 6.° É devida ao S.S.R. a
contribuição de 3% (três por
cento) sôbre a soma paga men
salmente aos seus empregados
pelas pessoas naturais ou jurídi
cas que exerçam as atividades
industriais adiante enumeradas :

1 — Indústria do açúcar;
2 — Indústria de laticínios;
3 — Xarqueadas;
4 — Indústria do mate;
5  Extração de fibras vege

tais e descaroçamente de
algodão;

6 — Indústria de beneficla-
mento de arroz;

8 — Extração do sal;
9 — Extração de madeira, re

sina e lenha;
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10 — Matadoiiros;
11 — Frigoríficos rurais;
12 — Cortumes rurais;
13 — Olaria.

§ 1.° As pessoas naturais ou ju
rídicas que exerçam as ativida
des Industriais de que trata êste
artigo deixarão de contribuir pa
ra os serviços sociais e de apren
dizagem do comércio e da indús
tria, regulados pelos Decretos-leis
ns.° 9.853, de 13 de setembro de
1946; 9.403, de 25 de junho de
1946: 4.048. de 22 de janeiro rio
1942, modificado pelo decreto
lei n.° 4.936, de 7 de novembro
de 1942, 6 n.° 8.621 de 10 de ja
neiro de 1946.

§ 2.° Ficam isentos das obriga
ções referidas nêste artigo as in
dústrias caseiras, o artezanato
bem como as pequenas organiza
ções rurais, de transformação ou
beneficiamento de produtos ru
rais do próprio dono e cujo valor
não exceder de r$ 200.000,00 (du
zentos mil cruzeiros).

§ 3.° As pessoas naturais ou
Jurídicas que exerçam as ativida
des industriais enumeradas nêste
artigo não se eximem de contri
buição ainda quando em coope
rativas de produção.

§ 4.0 A contribuição devida por
todos os empregados aos insti
tutos e caixas de aposentadoria
e pensões é acrescida de um adi
cional de 0,3% três décimos por
cento) sôbre o total dos salários
pagos e destinados ao Semço
Social Rural,, ao qual será dire
tamente entregue pelos respecti
vos órgãos arrecadadores.

Art. 7.° As emprêsas de ativi
dades rurais não enquadradas no
art. 6.» desta lei contribuirão pa
ra o Serviço Social Rural com
1% (um por cento) do montan
te e da remuneração mensal pa
ra os seus empregados.

Parágrafo único. Ficam isen
tas da contribuição constante
dêsse artigo as pessoas físicas que
explorarem propriedade próprias
ou de terceiros, cujo valor venal
seja igual ou inferior a Cr$—
200.000,00 (duzentos mil cruzei
ros) .

Ai-t. 8.° As contribuições dos
que não possuírem escritura em
forma legal serão calculados à
base do salário mínimo da região,
acrescido de 10% (dez por cento).

Art. 9." As contribuições devi
das ao S.S.R. serão recolhidas na

forma, prazo e local que forem
determinados no re^amento,
incon-endo o contribuinte, pela
não recolhimento dentro em 120
(cento e vinte dias do vencimen
to, além dos juros de mora, na
multa de 10% (dez por cento),
podendo a sua arrecadação ser
atribuída a entidades públicas
ou privadas.

Art. 10 A aplicação do produ
to das arrecadações será feita
de acordo com as normas a se
rem estabelecidas pelo conselho
nacional, devendo, no entanto,
ser empregada no Município 60%
(sessenta por cento) da arreca
dação ali efetuada, destinando-se
o restante 20% (vinte por cento),
para aplicação pelo conselho es
tadual, tendo em vista as zonas
menos favorecidas do Estado, e
20% (vinte por cento) pelo con
selho nacional, obedecido o mes
mo critério.

Parági'afo único. As despesas
gerais correspondentes a cada
um dos órgãos executivos do
S.S.R. correrão por conta das co
tas de arrecadação atribuídas ao
mesmo.

Art. 11 o S.SR. é obrigado
a elaborar anualmente um orça
mento geral, cuja aprovação ca
be ao Presidente da República,
que englobe as previsões de re
ceitas e as aplicações dos seus
recursos e de remeter ao Tribu
nal de Contas no máximo até 31
de março do ano seguinte, as
contas da gestão anual, acompa
nhadas de sucinto relatório do
presidente, indicando os benefí
cios realizados.

Art. 12 Os seiviços e b€hs do
S3JI. gozam de ampla isenção
fiscal como se fôssem da própria
União.

Art. 13 O disposto nos arts.
, 11 e 12 desta lei se aplica ao Ser
viço Social da Indústria (SESl),
ao Serviço Social do Comércio
(SESC), ao Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial (SE-
NAl) e ao Serviço de Apren
dizagem Comercial (SENAC).

Art. 14 Ê o Poder Executivo
autorizado a abril pelo Ministé
rio da Agricultura, o crédito es-
picial de Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros) para satis
fazer a dotação prevista no
art. 2,°.

Art. 15 Será consignado
einualmente no orçamento geral
da União uma verba no valor de

Cr$ 100.000.000,00 (cem mUhões
de cruzeiros) para atender às fi
nalidades previstas nesta lei.

Art. 16 Esta lei entrará em
vigor 60 (sessenta) dias depois
da data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrá
rio.

Rio de Janeiro, 23 de setembro
de 1955; 134." da Independência
e 67." da República.

João Café Filho
Munhoz da Rocha

J. M. Whitaker

Indicação Informativa n.° 37,
do Serviço de Informação Agrí
cola do Ministrio da Agricultura
— Setembro de 1955.

(Conclusão da pág. 30)

uma família estranha;

mas o saque geralment^e

desaparece com essa pro
vidência, dentro de alguns
minutos. Se o apicultor
descobrir que o saque já
está generalizado, terá de
reduzir ainda mais as en

tradas das colmeias e nú

cleos, iniciando imediata

mente, com o fumigador,
auxiliado por dois ou três
ajudantes, a fumigação
de todas as colmeias, e ao

mesmo tempo pulverizai-
as abelhas que entram e

saem, com água pura
(sem açúcar).

Se o apiário dispuzer de
água encanada, será sem
pre de muito bom efeito

pulverizar as abelhas que
estão voando com man

gueira de irrigação, des

sas que se usam para jar

dins.

A "chuva" produzida,

altera as disposições das

abelhas, fazendo-as reco-

•Iherem-se às suas respec
tivas casas.
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O JACARÉ NO REFLORESTAMENTO l
O jacaré é uma árvore de porte médio,

da importante família das leguminosas, mui
to característica por apresentar o tronco e
ramos estríados, com lâminas salientes e
serrilhadas, o que dá uma semelhança do
dorso da cauda do jacaré.

Aproveitamento — A madeira é branca,
compacta, de fibras finas, encontrando larga
aplicação em obras internas. É uma das
melhores espécies indígenas para produção
de lenha e carvão; o seu poder calorifico é
dos mais elevados. O valor do jacaré como
combustível está consagrado na prática de
vido ao seu rápido crescimento e extraordi
nária capacidade de regeneração por meio
de vigorosos rebentos da árvore cortada.
Conforme o terreno e os cuidados culturais,
a plantação de jacaré pode ser explorada eco
nomicamente aos quatro ou cinco anos de
idade. A entrecasca do jacaré pode ser apro
veitada na extração de tanino.

Clima e solo — É encontrada em estado
nativo em quase todo o território nacional,
sendo portanto uma planta pouco exigente
quanto ao clima. No que diz respeito ao solo,
é igualmente pouco exigente, vegetando sa
tisfatoriamente em qualquer terreno, desde
oue não seja alagadiço ou demasiadamente
úmido, nas planícies, planaltos e encostas,
em associação com outras essências das flo
restas e cerrados.

O piãmeiro processo só deve ser adotado
em casos excepcionais. Consiste em preceder
à necessária limpeza da área a cultivar por
meio de roçados ou capinas; abrem-se as co
vas de dois em dois metros, recebendo cada
uma delas de três a quatro sementes, separa
das uma das outras três a quatro centíme
tros e cobrindo-as com leve camada de terra.

<■'1

No segundo processo, que é o mais ra
cional, procede-se como para o eucalipto,
preparando muito bem os canteiros de se-
meadura com terra peneirada. Rega-se bem
o canteiro e semeia-se a lanço; cobrem-se as
sementes com uma leve camada de terra,
comprimindo levemente em seguida. Dentro
de três dias, mais ou menos, as plantinhas
começam a aparecer à superfície. Os cuida
dos se resumem, então, em evitar que as
ervas daninhas prejudiquem as mudinhas.

Plantio definitivo — Quando as mudi
nhas tiverem alcançado 5 a 8 cm de altura,
faz-se a transplantação para caixas ou jaca-
zinhos, de onde mais tarde serão levadas para
o terreno definitivo. Quando as mudas al
cançarem 20 a 25 cm de altura, são trans
plantadas para o lugar definitivo, onde for
marão o bosque. Êsse trabalho deverá ser
feito de preferência após uma boa chuva e
em dias nublados. Devem ser aproveitadas
as mudas mais vigorosas e melhor desenvol
vidas .

Semente — O poder germinativo das se
mentes de jacaré tem pouca duração, não
indo muito além de seis meses. Dai a ne
cessidade de cuidados especiais na colheita e
conservação das sementes, devendo-se pro
ceder da seguinte maneira : os frutos recém-
colhidos são espalhados em camadas pouco
espessas sobre uma peneira ou tela de ma
lhas largas colocadas sôbre um caixão. Em
•seguida, expõe-se tudo ao sol durante algu
mas horas e os frutos abrir-se-ão deixando
as sementes cairem no fundo do caixão, onde
ficam abrigadas dos ráios solares que, se-
incidissem diretamente, as prejudicariam
grandemente. Do caixão, as sementes são
levadas para um lugar sêco, fresco, bem ven
tilado e acondicionadas em recipientes onde
o ar penetre e circule facilmente. Deve-se
notar que as sementes extraídas com as
mãos, sobretudo quando o trabalho é exe
cutado logo após a colheita, são muito ata
cadas pelo bolor que prejudica sua conser
vação .

Tem-se observado que as mudas, logo
após serem plantadas no lugar definitivo,
reduzem grandemente, num período que vai
até sessenta dias, sua atividade de cresci
mento, apresentando mesmo acentuado as
pecto de definhamento.' Êsse fenômeno, en
tretanto, não tem importância, uma vez que,
passado êste período de crise, retomam pleno
desenvolvimento.

Durante os primeiros dezoito meses, a
área plantada deverá ser mantida livre de
ervas daninhas. O processo de "coroação" ou
uma capina sempre que fôr necessário, em
volta da planta, tem dado bons resultados e
é econômico.

Semeação — Em virtude da curta dura
ção do poder germinativo das sementes, é
aconselhável fazer a semeação logo após a
.sua colheita. Há dois processos de semeação;
diretamente no local definitivo e por meio
de sementeiras.

LAVRADOR

Se em teu município não exis
te associação agrícola, toma a
iniciativa e funda uma; pede ins
truções à secretaria da Sociedade
Nacional de Agricultura.
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Si los DUVENT
INDÚSTRIA NACIONAL — PATENTE 48.236
O ÜNICO SILO EXPERIMENTADO E APRO
VADO PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

LM SILO DE FUNCIONAMENTO AUTOMÁTICO
IDEALIZADO PARA O NOSSO (;LIMa

PRÉPABBICADO, INTEIRAMENTE ylETALICO,
clesmontável e íàcllmente transportãvel. dispen
sando qualquer fundação ou ol^ra alvena
ria, ou qualquer tipo de amarração,
Com PAREDES TRIPLAS, que evitam totalmen
te a absorção do calor externo, a^jim como,
isolando a massa ensilada da parede tnédla, fa
cilitam a circulação de ar entre elas, impedindo
desta maneira que se formem condensações e
aquecimentos.
FÁCIL INSPEÇÃO da massa estocada através da
porta de descarga. Possui dispositivos para ficar
herméticamente fechado, possibüitanqo assim o
expurgo com brometo de metlla ou outro gás
leve ou pesado.
O Silo "DUVENT" tem as vantagens de fun
cionar como CÂMARA DE EXPURgq, e SECA
DOR, uma vez que devido ao sistem^ continuo
de ventilação é possível diminuir ^ teor de
umidade interna dos grãos ensiiado^, e final
mente como SILO pròpriamente ditç, uma vez
qu« os produtos nele guardados não gofrem al
terações prejudiciais. Além de impedir totalmente
fermentações devido ao desenvolvimento de mi
croorganismos, impede as relniestaçõtg e a ação
dos roedores.

FORNECEMOS SIL<)S PARA QUALQUER TONELACEM
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Oficinas Gráf. do "Jornal do Brasil".
Avenida Rio Branco» 110/113 — Rio


